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RESUMO 

 

Esta dissertação pretende examinar a estrutura jurídica (ponto de partida) do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), que foi adotada com o intuito de promover a melhoria da educação por 

meio do financiamento entre entes federativos (ponto de chegada).  Para tanto, utilizamos como 

arcabouço teórico a literatura de Direito e Desenvolvimento, que ressalta a relevância de 

desenhos jurídicos específicos apresentarem-se como instrumentos para assegurar o 

cumprimento de direitos fundamentais (SCHAPIRO e TRUBEK, 2012), o trabalho de Bucci 

sobre políticas públicas (BUCCI, 2006a, 2006b, 2013, 2015) e as discussões de Sen sobre 

desenvolvimento (SEN, 2000). Para aferir como o FUNDEB foi implementado pelo arcabouço 

institucional, utilizamos como recorte metodológico a análise dos diplomas normativos 

relativos a essa política e das decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 

Supremo Tribunal Federal (STF), afetas ao cálculo e repasse dos recursos de complementação 

federal, que se destinam aos entes que não possuem condições de atender às determinações da 

Lei do Fundo. Mais precisamente, selecionamos decisões sobre o prazo para ajustar os valores 

de complementação federal e acerca da constitucionalidade da Lei do Piso do Magistério, que 

também exige complementação federal nos termos do FUNDEB. A partir das decisões, 

constatamos que as interpretações conferidas pelos órgãos judiciais permitiram maior 

discricionariedade à União para dispor sobre as regras para complementação federal, além de 

conceder maior prazo para proceder aos ajustes. Concluímos que as questões jurídicas 

apresentadas nas decisões evidenciam ambiguidades ou lacunas no desenho jurídico da política 

pública do FUNDEB, o que pode gerar certo grau de imprevisibilidade nas condições para sua 

implementação prática que podem, por sua vez, frustrar, parcial ou totalmente, os objetivos 

almejados pela política pública. 

Palavras-chave: direito e desenvolvimento; FUNDEB; educação; políticas públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This thesis examines the legal structure (departing point) of the Primary and Secondary 

Education Maintenance and Development Fund (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB), a Federal 

Government policy to fund and improve education (arrival point). The theoretical framework 

is that offered by the Law and Development literature, which highlights the importance of 

institutional arrangements for development (SCHAPIRO e TRUBEK, 2012) as well as Bucci´s 

studies on public policies (BUCCI, 2006a, 2006b, 2013, 2015) and Sen’s analysis of 

development (SEN, 2000). Decisions by the Superior Tribunal de Justiça (STJ) and Supremo 

Tribunal Federal (STF), were examined to assess how the legal design was implemented in 

practice. Special emphasis is given to decisions on deadlines for transfer of funds and to the 

issue of teachers’ wages. The analysis suggests that courts granted the Federal government 

greater discretionary powers than those established by the original design, which may 

contribute to frustrate, in part or absolutely, the goals aimed by the public policy. 

Key-words: Law and Development; FUNDEB; education; public policies. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Garantir o cumprimento do direito à educação básica de qualidade no Brasil não é tarefa 

simples. Em um país de organização federalista, cujas regiões são marcadamente desiguais, 

impõe-se também o desafio de prestar uma educação que não acentue as profundas disparidades 

sociais, ao permitir que somente os entes federativos com mais recursos possam aperfeiçoar 

seus respectivos sistemas de ensino.  

A fim de aprimorar a educação e minimizar os riscos representados por esse cenário de 

condições locais desiguais, criou-se, por meio da Emenda Constitucional nº 53/2006, o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação, o FUNDEB, que vigorará até 2020. Seu objetivo é permitir a colaboração dos entes 

federativos na composição dos recursos para fundos contábeis, utilizando-se de parte dos 

recursos vinculados constitucionalmente à educação (CF, artigo 212). Seu mecanismo de 

funcionamento estimula a oferta de vagas, a qualidade no ensino e a valorização do 

professorado, buscando reduzir as disparidades regionais por meio da atribuição de um valor 

nacional mínimo por aluno, que, caso não atingido, deve ser complementado financeiramente 

pela União.  

No entanto, a criação de uma política pública é uma empreitada extremamente 

complexa, que envolve várias etapas. Crucial entre tais etapas é a construção de um arcabouço 

regulatório de qualidade, capaz de fornecer instrumentos eficientes para a implementação de 

políticas públicas específicas. No caso do FUNDEB, a maneira como a política de 

financiamento é desenhada juridicamente e a maneira pela qual o dinheiro é alocado são 

elementos centrais para que possa ser atingido o fim pretendido de melhoria da educação. A 

qualidade de uma política pública é, em grande parte, função da qualidade dos instrumentos 

jurídicos que a constituem. Não obstante a relevância dessa arquitetura oferecida pelo direito 

para viabilizar ações de governo, o debate acadêmico nessa área, especialmente no âmbito 

jurídico, ainda é incipiente1. 

                                                
1 Nesse sentido, cf. relevante obra de Élida Pinto (2015), que aborda o modelo jurídico do financiamento da saúde 

e educação, confrontando com dados da prática, reforçando a importância de estudos do gênero. Cf. também 

Coutinho (2013, p. 182 e seguintes), no qual relata a escassez de pesquisas científicas na área jurídica sobre 

políticas públicas. 
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Esta dissertação pretende, assim, contribuir para o incremento da reflexão acadêmica 

nessa área ao debruçar-se sobre o FUNDEB, política pública voltada ao financiamento do 

direito constitucional à educação. Objetiva-se examinar sua estrutura jurídica, isto é, a 

configuração normativa (ponto de partida) que se escolheu com o intuito de promover a 

melhoria da educação (ponto de chegada).   

Para emoldurar o problema sob o ponto de vista teórico, adotou-se o repertório 

conceitual trazido pela linha de pesquisa Direito e Desenvolvimento, uma vez que permite 

enxergar a função contemporânea do direito e sua instrumentalização para a implementação de 

políticas públicas, a partir da relação entre pontos de chegada e de partida, como apresentam 

Schapiro e Trubek (2012), além de Coutinho (2013). Esse debate constitui o de pano de fundo 

para examinar, com mais especificidade, os desafios específicos observáveis para as políticas 

públicas, que são abordados nas obras de Bucci (2006a, 2006b, 2013, 2015), especialmente em 

seu Quadro de referência de uma política pública (idem, 2015)2.  

Além disso, pretendemos abordar, ainda sob a ótica do Direito e Desenvolvimento, como 

a educação tornou-se um paradigma desenvolvimentista, como um elemento que permeia os 

modelos de desenvolvimento econômico e social, tendo sido esta a opção do constituinte 

brasileiro. Foca-se o olhar, assim, sobre os objetivos que têm norteado as políticas públicas 

educacionais, pautando-se nas concepções de desenvolvimento desejadas pelo constituinte. 

Com base nessa literatura, busca-se discutir desafios para se estabelecer eficiente 

arquitetura jurídica para a implementação da política pública, que deve manter em harmonia as 

ações e decisões tomadas a partir do ponto de partida, minimizando possibilidades de desvios 

e ineficiência.  

De modo mais específico, pretende-se analisar com profundidade a engenharia jurídica 

criada para o FUNDEB, e os desafios relacionados à sua configuração, que devem promover as 

concepções de desenvolvimento dispostas na Constituição para o direito educacional.  

Por esse motivo, a fim de evidenciar as dificuldades de transformar pontos de partida 

em pontos de chegada na implementação do FUNDEB, optou-se por realizar estudo de caso 

sobre a atuação do Poder Judiciário nas situações que envolvam aspectos financeiros e 

                                                
2 Abordaremos o referido Quadro especialmente na secção 2.1.2 desta pesquisa. 
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orçamentários acerca da complementação federal ao FUNDEB3. O intento é verificar, a partir 

do repertório oferecido pelo campo do conhecimento em Direito e Desenvolvimento, a 

dinâmica da relação entre meios e fins em circunstâncias práticas, isto é, de que modo o 

momento posterior ao ponto de partida, isto é, o momento afeto à sua implementação, afeta a 

configuração do desenho inicial da política pública.  

Portanto, a partir dessas linhas iniciais, a pergunta de pesquisa que guia esta pesquisa 

pode ser formulada da seguinte maneira: A robustez da estrutura jurídica do FUNDEB é capaz 

de suportar e/ou minimizar os desafios práticos de sua implementação, de forma harmônica 

com seus objetivos? 

Adotamos o método de análise documental, que compreende o exame do arcabouço 

regulatório sobre o Fundo4 e as decisões proferidas pelos órgãos superiores do Poder Judiciário, 

mais especificamente, do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal 

(STF), em virtude de condensarem a jurisprudência afeta ao assunto.  

As decisões selecionadas5 apontam para dois temas cruciais para o debate acerca do 

cálculo e repasse dos recursos de complementação federal: (i.) o Piso do Magistério nos 

recursos do FUNDEB; e (ii.) o prazo para que a União proceda aos ajustes nos valores 

repassados a título de complementação federal, conforme disposto pelo artigo 6º, § 2º, da Lei 

do FUNDEB. Ambas as temáticas são relevantes porque, vinculando a Administração Pública 

                                                
3 A complementação federal cuida-se de auxílio financeiro concedido aos entes subnacionais que não atingiram o 

valor mínimo nacional por aluno, localizados especialmente nas regiões Norte e Nordeste do país. Mais adiante, 

trataremos da complementação federal em maior detalhe.  

 
4 As normas foram coletadas no portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que permite 

a pesquisa por temática, na qual selecionamos o FUNDEB. Disponível em: 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/ActionDatalegis.php?cod_menu=712&cod_modulo=11&acao=abrirTr

eeview. Último acesso em: 29 fev. 2016. No portal são apresentadas as seguintes espécies normativas: CF, ADCT, 

Leis Ordinárias, Leis Complementares, Decreto, Portaria, Resolução, Instrução Normativa e Ata. Não 

selecionamos a LC 105/01 – a única desta hierarquia disposta no site – porque não trata especificamente do 

FUNDEB. Disponibilizamos publicamente a tabela, com outras normas incluídas – uma vez que o banco de dados 

do FNDE encontrava-se incompleto – em: https://goo.gl/lP55Sn. Último acesso em: 13 jan. 2016. Selecionamos 

apenas as normas que se relacionam com a estrutura jurídica do FUNDEB e aquelas afetas ao cálculo para o repasse 

da complementação federal. O banco de dados, por conter todas as normas editadas sobre o Fundo, pode servir 

como um material interessante para pesquisas futuras sobre a implementação de políticas públicas educacionais. 

 
5 A última pesquisa de jurisprudência realizada ocorreu em 18 de fevereiro de 2016. No portal de jurisprudência 

do STJ (disponível em: http://www.stj.jus.br/SCON/), utilizou-se a sigla “fundeb” no campo de busca, que resultou 

em 19 acórdãos. Filtramos os resultados, de modo que apenas 12 acórdãos foram selecionados. No STF, utilizou-

se a mesma sigla como parâmetro de busca, que resultou num único acórdão, pertinente à pesquisa. Selecionaram-

se as decisões proferidas pelo STF na ADI 4167, que questionou a Lei do Piso do Magistério, porque versavam 

sobre rubricas que impactariam no cálculo para complementação federal. A relação dos acórdãos que integram a 

pesquisa e os excluídos (acompanhados do motivo para exclusão), encontram-se detalhados em planilha eletrônica, 

disponível em: https://goo.gl/XEdsNG. Último acesso em: 29 fev. 2016. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/ActionDatalegis.php?cod_menu=712&cod_modulo=11&acao=abrirTreeview
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/ActionDatalegis.php?cod_menu=712&cod_modulo=11&acao=abrirTreeview
https://goo.gl/lP55Sn
http://www.stj.jus.br/SCON/
https://goo.gl/XEdsNG
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nessas aéreas, podem implicar, na prática, mudanças no desenho originalmente traçado para 

essa política pública. 

Para atingir seu objetivo de análise, esta dissertação se estrutura a partir das seguintes 

secções, que abordam, respectivamente: 

i. Estudo de políticas públicas sob a óptica do Direito e Desenvolvimento, buscando 

apresentar fases e mecanismos necessários à sua implementação, além de abordar os 

paradigmas desenvolvimentistas sobre o direito à educação; 

ii. Descrição detalhada da engenharia jurídica do FUNDEB, considerando os debates 

travados durante sua elaboração, e análise da forma como finalmente se estruturou para 

atingir os objetivos pretendidos; 

iii. Exame das decisões judiciais acerca do cálculo e repasse dos recursos para 

complementação federal, que tratam sobre o prazo para ajustes e o impacto da decisão 

sobre a Lei do Piso nas contas do FUNDEB; 

iv. Considerações finais, na qual faremos análise crítica sobre a política pública em 

funcionamento, a partir do referencial do Quadro de referência de Bucci (2015). 
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2. DIREITO À EDUCAÇÃO: O INSTRUMENTAL JURÍDICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO  

 

A educação, concebida como fator determinante ao desenvolvimento, começou a ser 

objeto de regulação, no Brasil, a partir da década de 1930, período em que se almejava, por 

meio da universalização do ensino público, expandir a indústria de um país cuja economia era 

essencialmente agrária (HORTA, 1998, p. 8). No plano internacional, verificava-se que o saldo 

negativo deixado por duas Grandes Guerras Mundiais, na primeira metade do Século XX, 

culminou no reconhecimento de direitos inerentes à natureza humana, materializados na 

Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948. Esses direitos, por sua vez, teriam de ser 

promovidos através do ensino e da educação, cuja importância ficou destacada em seu 

preâmbulo6.  

Esses fatos demonstram que a educação se firmava, durante o século passado, enquanto 

direito a ser assegurado. Ao ser incluído no ordenamento, o direito à educação configurava-se 

como instrumento ao desenvolvimento, ao prever como a oferta da educação deveria ocorrer 

para alcançar a finalidade pretendida. Por isso, garantir-lhe uma estrutura jurídica estava 

intrinsecamente relacionado ao plano de desenvolvimento estatal e internacional. A partir de 

então, a educação passou a ser considerada como instrumento relevante para o 

desenvolvimento, cuja prestação deveria se tornar universal para alcançar o nível de avanço 

social e econômico almejado. 

Segundo essas linhas iniciais, pretendemos apresentar, neste capítulo, a educação sob o 

campo do Direito e Desenvolvimento, cujas diretrizes estão expostas a seguir. Fazê-lo é 

relevante por dois motivos: (i.) porque coloca em perspectiva a complexidade de se construir 

um desenho jurídico-institucional que articule simultaneamente noções especificas sobre 

educação e sua relação com noções especificas sobre desenvolvimento; e, de modo mais 

concreto, (ii.) porque a partir do repertório conceitual do Direito e Desenvolvimento é possível 

compreender a política pública e seu mecanismo de funcionamento e instrumentalização 

jurídica.  

O campo de conhecimento em Direito e Desenvolvimento, portanto, permite enxergar a 

educação como um direito que impacta na ação governamental, apontando seus fundamentos 

                                                
6 Cf. texto integral da Declaração Universal dos Direitos Humanos em: 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf. Último acesso em: 01 out. 2015. 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por.pdf
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enquanto política pública estatal, ressaltando a relevância do diálogo e experiência institucional. 

O olhar do Direito e Desenvolvimento pode, ainda, aprofundar o debate especifico sobre o 

financiamento e o controle dos recursos destinados ao ensino público, partindo-se de uma 

análise que leva em conta as experiências institucionais e arranjos normativos e, especialmente, 

a relevância que políticas financeiras possuem para conduzir à prestação de um direito 

fundamental. 

Para tanto, pretendemos abordar, sob esta linha teórica, como (i.) o direito pode ser 

compreendido como instrumento capaz de conduzir ao desenvolvimento, por meio do 

ferramental trazido pelas políticas públicas e (ii.) como a educação está inserida na literatura 

desenvolvimentista, analisando-se, em seguida, quais os paradigmas de desenvolvimento 

adotados pelo constituinte para a educação pública nacional. 

 

2.1. Direito para o desenvolvimento 

 

2.1.1. O direito sob o paradigma desenvolvimentista: entre pontos de chegada e de 

partida 

 

A linha de pesquisa em Direito e Desenvolvimento tem como objetivo estimular relação 

mais estreita entre as ferramentas oferecidas pelo direito e a condução do desenvolvimento da 

sociedade (GALANTER e TRUBEK, 2009, p. 127). Os estudos sobre a linha de pesquisa se 

iniciaram na década de 1960, tendo como principal expoente o professor estadunidense David 

Trubek, da Universidade de Wisconsin-Madison. Movido pelo apoio dos Estados Unidos aos 

países do Terceiro Mundo7, agências de desenvolvimento passaram a financiar pesquisas em 

universidades, para que fosse criada uma “(...) ciência do desenvolvimento que dirigisse 

esforços para ‘modernizar’ as nações do ‘Terceiro Mundo’” (idem, p. 128). 

Esta primeira fase da linha de pesquisa, ocorrida na “década do desenvolvimento” 

(idem, ibidem), fomentada pelo progresso científico, passou a ser tema de interesse de 

acadêmicos da área jurídica, e permitiu a análise do papel do direito no contexto 

                                                
7 Segundo Galanter e Trubek (2009, p. 124, n. 1, publicado originalmente em 1974), os países de Terceiro Mundo 

são aqueles com “rendas per capita relativamente baixas e setores industriais relativamente pequenos”, como a 

América Latina, África e Ásia, com exceção do Japão e China. A expressão, segundo Escobar (1995, p. 21 e 

seguintes), teve origem após a Segunda Grande Guerra Mundial, uma vez que, na sua visão, os EUA tinham como 

propósito dominar os países que enfrentavam a guerra contra a pobreza, de modo a combater o comunismo (países 

de “Segundo Mundo”). 
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desenvolvimentista. Dessa forma, questionou-se essencialmente se o direito de países de 

Terceiro Mundo era capaz de fomentar o desenvolvimento. A estrutura jurídica poderia, 

segundo esse raciocínio, atrasar, mitigar ou até mesmo impedir ações voltadas ao 

desenvolvimento de determinado setor econômico ou social. Interessava ao estudo, também, 

estabelecer relação entre “(...) sistemas de direito e mudanças sociais, políticas e econômicas 

no Terceiro Mundo” (idem, p. 131).  

Os pressupostos adotados por essa literatura colocavam o Estado como agente central 

das mudanças sociais, de modo que faria uso das ferramentas jurídicas para transformar a 

sociedade e, ao mesmo tempo, para encontrar limites ao seu poder estatal. Entendia-se, em 

resumo, que os países de Terceiro Mundo poderiam encontrar o caminho ao desenvolvimento 

caso adotassem o modelo de direito dos Estados Unidos. A eficácia dessas regras, nas palavras 

de Galanter e Trubek, somente poderia ser resolvida por meio de uma “vigorosa engenharia 

social”, uma vez que se reconhecera a disparidade entre o direito dos livros e o da prática (idem, 

pp. 149-150).  

Esses pressupostos, contudo, chocavam-se com a realidade social e jurídico-

institucional dos países de Terceiro Mundo, dado que as relações de poder diferiam do modelo 

jurídico estadunidense. A ideia de “transplantar” instituições e o direito dos Estados Unidos a 

países em desenvolvimento (one size fit all) passou a ser objeto de questionamentos, o que 

colocou em xeque a viabilidade da linha de pesquisa em Direito e Desenvolvimento8.  

A mudança de paradigma do Direito e Desenvolvimento veio naturalmente 

acompanhada dos aprendizados de sua primeira fase, em especial pelo primado de que one size 

doesn’t fit all, ou seja: não havia um modelo jurídico único e previdente, oriundo de países 

desenvolvidos, que conduziria ao desenvolvimento9. Foi então que uma nova agenda 

desenvolvimentista começou a alavancar na década de 1990. A identificação de falhas de 

governo mitigou o protagonismo do Estado, abrindo espaço para maior atuação do mercado 

(SCHAPIRO e TRUBEK, 2012, p. 34-5).  

                                                
8 Trubek e Marc Galanter publicaram em 1974 o artigo Scholars in Self-Estrangement: Some Reflectionson the 

Crisis in Law and Development Studies in United States, descrevendo a crise pela qual passava o Direito e 

Desenvolvimento, na qual adotavam tom pessimista quanto à sua continuidade. Cf. Trubek e Galanter, 2009 

(republicação do artigo de 1974). 

 
9 Nesse sentido, cf. as críticas de Arturo Escobar (1995) às ideias importadas de países desenvolvidos. Cf. também 

interessante apontamento de Giovanni Arrighi (apud BUCCI, 2006b, p. 6) sobre a ilusão desenvolvimentista, de 

países semiperiféricos (como o Brasil), e sua relação com países do núcleo central e periféricos. 
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Desse modo, a agenda desenvolvimentista começou a dar espaço a um novo paradigma, 

fundado no neoliberalismo (TRUBEK, 2009, p. 219) e nas mudanças políticas, sociais e 

econômicas que ocorreriam na virada do século, dando origem à atual fase do Direito e 

Desenvolvimento10. Tal alteração veio acompanhada de referenciais analíticos menos rígidos, 

porém mais abertos ao diálogo horizontal e experimentalismo (SCHAPIRO e TRUBEK, 2012, 

p. 28). Abria-se espaço para descobertas, soluções mais específicas e consentâneas com a 

realidade local, abandonando-se a implantação de fórmulas prontas de experiências 

institucionais de outros países.  

Schapiro e Trubek (2012, p. 41) concluíram que os programas de Direito e 

Desenvolvimento, que marcam o período atual, estão menos preocupados em precisar os pontos 

de chegada, mas sim, focados em delimitar os pontos de partida. Os objetivos para cumprir 

determinado direito são relevantes, porém, precisar os instrumentos necessários para alcançá-

lo tornou-se especialmente considerável.  

A preeminência do ponto de partida consiste em estabelecer eficiente engenharia 

jurídica para a implementação de políticas públicas, que devem harmonizar os desafios da 

prática com seus objetivos, minimizando possibilidades de desvios e disparidades regionais. 

Aprendeu-se que não se alcança o ponto de chegada sem roteiro e objetivos previamente 

definidos, e que poderão ser reajustados ao longo do percurso. Como esclarece Coutinho 

(2013), o direito permeia o canal que conduz até o ponto de chegada, ou seja, instrui as ações 

que poderão ser tomadas a partir do impulso governamental:  

“(...) seja de forma instrumental, como medium, seja para definir os “pontos 

de chegada” ou objetivos das políticas e situá-las no ordenamento, seja para 

prover arranjos institucionais ou para construir canais de accountability e 

participação, o direito permeia intensamente as políticas públicas em todas 

as suas fases ou ciclos: na identificação do problema (que pode ser ele próprio 

um gargalo jurídico), na definição da agenda para enfrentá-lo, na concepção 

                                                
10 Cabe lembrar que Schapiro e Trubek (2012) enumeram três distintas fases do Direito e Desenvolvimento, que 

podem ser sintetizadas, numa breve síntese, em (i.) fase de “transplante institucional”, no sentido de que one size 

fit all; seguida pela fase (ii.) da predominância do mercado nos arranjos jurídicos estatais, e (iii.) o novo paradigma, 

no qual firmou-se a máxima de que one size doesn’t fit all, que estamos a abordar a seguir. Convém ressalvar que 

as fases traçadas pelos autores não serão objeto de análise mais profunda nesta dissertação, cujo objetivo, nesta 

secção, é demonstrar o novo paradigma desenvolvimentista e como o direito se estrutura a partir dele. Trubek 

(2009, p. 218) também aborda as variedades do Direito e Desenvolvimento, e que há indícios do surgimento de 

um quarto paradigma, em contraposição ao neoliberalismo do terceiro modelo (idem, ibidem, n. 1). Essas 

“mudanças de paradigma” ao longo da linha de pesquisa em Direito e Desenvolvimento denotam que o 

desenvolvimento decorre a partir de transformações na sociedade, cujas leis podem deflagrar, estimular e/ou 

induzir relevantes mudanças sociais neste processo (SEIDMAN, 1975, p. 644). 
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de propostas, na implementação das ações e na análise e avaliação dos 

programas” (COUTINHO, 2013, p. 193, grifos nossos).  

(...) 

“Assim, enxergar o direito como objetivo de políticas públicas sugere, em 

primeiro lugar, que se reconheça que o arcabouço jurídico tem a 

característica de formalizar metas e indicar os “pontos de chegada” de 

tais políticas. O direito, nesse sentido, pode ser entendido como uma diretriz 

normativa (prescritiva) que delimita, ainda que de forma geral e sem 

determinação prévia de meios, o que deve ser perseguido em termos de ação 

governamental. Ele é, nessa acepção, uma bússola cujo norte são os 

objetivos dados politicamente, de acordo com os limites de uma ordem 

jurídica” (idem, p. 194, grifos nossos). 

A relevância que o direito passou a assumir no contexto desenvolvimentista, por isso, 

estimulou a adoção de linguagem jurídica nas ações do Estado. Leis, normas e outros 

documentos dotados de efeitos jurídicos seriam as ferramentas que o administrador público 

passara a editar. As estruturas burocráticas do Estado, como precisou Bucci (2013b, p. 34), 

tornaram-se “juridificadas”, no sentido de que, por meio do direito, é possível compreender 

“(...) como se forma e se exerce o poder político”, já que as decisões políticas tomadas pelos 

órgãos do Estado passaram a ser materializadas por meio da linguagem técnico-jurídica. Essas 

ações denotam o adensamento do papel do direito a partir do ponto de partida de uma política 

estatal. 

Sob esse contexto, outras transformações ocorreram no âmbito jurídico, especialmente 

no que toca à pluralidade de instâncias normativas, para o fim de atender aos desafios de uma 

sociedade cada vez mais dinâmica e plural. Mais precisamente, Sundfeld (2012, p. 133 e 

seguintes) afirmou que o Poder Executivo não mais pode ser caracterizado meramente como o 

“braço do legislador” – em referência à clássica concepção de que o órgão deve apenas executar 

as leis emanadas pelo parlamento –, mas como detentor de capacidade normativa, que deve, por 

sua vez, pautar suas atividades regulatórias sob os limites e contornos da “lei-quadro”, esta 

oriunda do Poder Legislativo (idem, pp. 147-8). Em resumo, o direito deixou de ser restrito 

àquilo que foi definido pelo Poder Legislativo, uma vez que permearia os espaços burocráticos 

da administração, especialmente para a criação e implementação de ações estatais.  

Consequentemente, o papel que os juristas passaram a exercer sob esse novo paradigma 

também se avultaria. Ao exigir que várias decisões sejam tomadas a partir do ponto de partida, 

exige-se, por sua vez, que os juristas materializem as ferramentas jurídicas que pavimentarão o 

processo até o ponto de chegada. Seidman (1975, p. 645) lembrou que os juristas costumavam 
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ser identificados na estrutura burocrática como meros tradutores de acordos políticos para a 

linguagem técnico-jurídica; cuja perspectiva se alterou para dar espaço a uma atuação mais 

intensa desses profissionais nos processos de formulação e implementação de políticas. Não é 

exagero afirmar, como também pontuou Seidman (idem, p. 646), que essas mudanças 

colocaram o jurista no papel de decision-makers das ações do Estado, em razão do poder 

decisório que assumem ao manietar os instrumentos que conduzem à implementação de ações 

governamentais.  

Coutinho (2013, p. 182), sob a mesma perspectiva, também considera que a estrutura 

jurídica das ações estatais tem exigido maior participação dos juristas em sua implementação, 

devendo atender a demandas cada vez mais complexas e sofisticadas, além de manter relação 

mais estreita com profissionais de outras áreas do conhecimento. Seidman (idem, p. 651) ainda 

ressaltou que os juristas são especialmente mais demandados nos países subdesenvolvidos, a 

fim de que garantam a adequada calibragem entre meios e fins de políticas públicas altamente 

necessárias para o desenvolvimento daquela localidade. Portanto, os juristas estariam 

incumbidos de tornar a estrutura jurídica menos vulnerável a “acidentes de percurso”, o que 

poderia exigir mudança na rota e até mesmo contrariar os objetivos traçados para o ponto de 

chegada. 

A articulação entre pontos de partida e de chegada, por sua vez, pode ser materializada 

juridicamente mediante a criação de políticas públicas. Suas particularidades, enquanto 

instrumento que conduzirá o processo que liga o ponto de chegada ao de partida, desenvolve-

se sob um conjunto de atos políticos e jurídicos, que devem manter compatibilidade com seus 

objetivos (pontos de chegada). Esses atos são muitas vezes editados por juristas, que, na 

condução do processo da política pública, possuem poder decisório capaz de influenciar em sua 

implementação. A seguir, abordaremos, com mais afinco, as particularidades das políticas 

públicas para o desenho de estruturas jurídicas. 

 

2.1.2. Traçando a rota após a partida: a instrumentalização do direito sob a forma 

de política pública  

 

O modelo adotado para o desenvolvimento pode assumir diversas facetas, que são 

sustentadas juridicamente. Ou seja, traça-se o ponto de partida, voltado às balizas para o 

desenvolvimento; o processo para sua materialização, todavia, pressupõe o delineamento de 

políticas públicas, que obedecem a determinada estrutura jurídica, até alcançar o ponto de 
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chegada, que diz respeito ao cumprimento do direito em questão. Como já apontado, as 

transformações na concepção de desenvolvimento promoveram, também, mudanças nas 

especificidades dessa estrutura jurídica, conforme exploraremos a seguir. 

As regras afetas à Administração Pública, por sua vez, para conferir concretude à 

garantia constitucional, buscam instrumentalizar as ações do Estado, conduzindo-as à garantia 

efetiva do direito. Por esse motivo é que a estrutura jurídica da política pública passa a ser 

objeto de estudo da presente pesquisa, uma vez que diz respeito à maneira pela qual o Estado 

tem conferido concretude aos mandamentos constitucionais sobre a educação pública.  

Tem-se, então, a existência de um direito que pretende ser concreto e eficaz, amparado 

sob uma determinada noção de desenvolvimento, ao lado de um modelo jurídico sofisticado 

(políticas públicas), que almeja definir com a devida precisão a instrumentalização desse 

direito. Portanto, com os objetivos definidos constitucionalmente (pontos de chegada), os 

propósitos de uma política pública podem ser considerados a rota após o ponto de partida. 

Quando em execução, a política pública tem de lidar com os desafios impostos pelas 

situações fáticas. Havendo calibração jurídica adequada de como minimizar possíveis conflitos, 

permite-se que a política pública cumpra seus intentos com eficiência. Como numa corrida de 

atletismo, a preparação do corredor é um aspecto relevante para determinar sua performance 

após o ponto de partida, e que se apresenta como um indicativo sobre as condições em que 

alcançará o ponto de chegada. Se o corredor é capaz de prever quais os possíveis incidentes em 

seu percurso, consegue preparar-se mais adequadamente durante o trajeto; caso contrário, 

poderá deixar a prova sem nem mesmo se aproximar do ponto de chegada. As experiências 

acumuladas, por sua vez, podem potencializar ainda mais sua performance, pois ao conhecer 

profundamente as regras do jogo e como seu físico responde ao esporte, pode otimizar esses 

fatores para atingir mais eficientemente o ponto de chegada.  

Da mesma forma, em matéria de direitos fundamentais, como é a educação, formulações 

jurídicas adequadas podem viabilizar sua concretude, atingindo o desenvolvimento almejado; 

estruturas jurídicas inadequadas, por sua vez, podem comprometer gravemente o cumprimento 

de direitos fundamentais.  

Nesse sentido, Bucci (2013, p. 35) ressaltou a importância de se estudar as políticas 

públicas no campo jurídico, que compreendem o “(...) funcionamento do governo enquanto 

disparador e condutor de processos de transformação, com o emprego dos meios próprios do 
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Estado ou postos à sua disposição”, o que resume, mais adiante, como o procedimento que 

abrange “a conversão do impulso político em ação governamental” (idem, ibidem), e que 

permite “compreender o fenômeno governamental por dentro do direito” (idem, p. 36). 

 Para abarcar sua função e objetivos, cujo núcleo é a ação governamental – composta por 

competências, objetivos e meios estatais, iniciadas a partir do impulso político (idem, p. 39) –, 

a autora elaborou conceito específico para o termo (2006a, p. 39): 

Política pública é o programa de ação governamental que 

resulta de um processo ou conjunto de processos juridicamente 

regulados – processo eleitoral, processo de planejamento, 

processo de governo, processo orçamentário, processo 

legislativo, processo administrativo, processo judicial – 

visando coordenar os meios à disposição do Estado e as 

atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente determinados. 

Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização de 

objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a 

reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de 

tempo em que se espera o atingimento dos resultados. 

 Tal conceito11 de política pública demonstra a existência de um procedimento que 

atravessa diversos campos de atuação governamental. Ao elaborar uma política pública 

educacional, por exemplo, os agentes precisam estabelecer quais as diretrizes, os grupos sociais 

atendidos pela medida, os recursos que poderão ser empenhados para o exercício orçamentário, 

entre outros elementos. Há, por isso, um processo, uma orientação a ser seguida, que confere 

racionalidade à política pública. Trata-se, portanto, de um meio para se alcançar um fim (pontos 

de chegada), que é o cumprimento do preceito constitucional. 

Com a intenção de esmiuçar os elementos que compõem o conceito de política pública 

e torná-los instrumentais ao agente público, Bucci (2015) criou quadro de referência, no qual 

sintetiza os aspectos institucional e operacional que caracterizam esse tipo de ação 

governamental. Este quadro constitui o marco teórico da presente dissertação, dado que 

pretendemos utilizá-lo como parâmetro para descrição da política pública do FUNDEB, 

principal fundo contábil que financia a educação básica gratuita no Brasil. 

 Para facilitar a compreensão, optamos por distinguir duas relevantes fases da política 

pública, que se observam nos elementos do quadro de referência de política pública de Bucci 

                                                
11 Suas peculiaridades são particularmente abordadas em Bucci (2006b, p. 241 e seguintes).  
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(2015). Assim, os itens numerados na tabela abaixo do número um ao dez, tratam-se de fatores 

afetos ao momento de elaboração da política pública, como por exemplo, a definição de seu 

nome, gestão, base normativa, feixes de atribuições e responsabilidades a distintos órgãos 

governamentais, além de reserva orçamentária. Depois de elaborada, a política pública segue 

para sua implementação, cuja atividade governamental se concentrará no acompanhamento das 

ações após o impulso governamental – itens 11 e 12 da tabela. É nesse momento que poderão 

ser observadas, na prática, se seus pressupostos foram adequadamente observados.  

 Elemento Objetivo 

ELABORAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

1 Nome oficial do programa de ação Conferir identidade 

2 Gestão governamental Gestão que criou ou implementou o 

programa, para compreender seu sentido 

político-partidário 

3 Base normativa Estrutura jurídica do programa de ação 

4 Desenho jurídico-institucional Competências, atribuições e 

responsabilidades sobre o programa de ação 

5 Agentes governamentais Competências, atribuições e 

responsabilidades sobre os agentes 

governamentais 

6 Agentes não governamentais Agentes fora do aparelho governamental que 

exerçam aspectos da política 

7 Mecanismos jurídicos de 

articulação 

Articulação da ação entre vários agentes 

8 Escala e público-alvo Dimensionar a magnitude pretendida com o 

programa de ação, a partir de dados 

qualitativos ou quantitativos 

9 Dimensão econômico-financeira do 

programa 

Recursos orçamentários 

10 Estratégia de implantação Movimento pretendido durante a execução do 

programa 

APÓS A ELABORAÇÃO: ACOMPANHAMENTO 

11 Funcionamento efetivo do programa Acompanhamento, de forma panorâmica, do 

programa de ação, comparando-o com o 

plano inicial 

12 Aspectos críticos do desenho 

jurídico-institucional 

Acompanhamento do programa de ação, de 

forma mais detalhada 

Tabela 1. Principais elementos da política pública. 

Fonte: BUCCI, 2015 (adaptado). 
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Nessa configuração, os fatores que tratam do acompanhamento da política pública são 

indispensáveis para se proceder à aprendizagem institucional. Aprende-se com os “incidentes 

de percurso”, para que as ações posteriores sejam aperfeiçoadas, evitando-se “erros do 

passado”; aprende-se, também, lembremo-nos, com os acertos.  

Por ser dotada de elementos mais concretos, as experiências acumuladas pela ação da 

política pública permitem uma espécie de “retroalimentação”, de modo que seu processo de 

aperfeiçoamento pode considerar as experiências para eventual reelaboração do programa de 

ação.  

Portanto, podemos sintetizar que a política pública é um instrumento relevante para a 

concretização de direitos, porque permite instruir a estrutura jurídica entre o ponto de chegada 

e o ponto de partida, além de permitir que as experiências acumuladas sejam reavaliadas numa 

eventual alteração da programação da política pública, otimizando-a. 

 

 

2.2. A educação como desenvolvimento 

 

À medida que a noção de desenvolvimento evolui ou se altera, o modelo educacional e 

de sua prestação também acompanha esse movimento. O paradigma do desenvolvimento, como 

trataremos a seguir, emoldura a maneira pela qual a educação será prestada, constituindo-se, 

portanto, de elemento que indica a adoção de determinadas características de desenvolvimento.  

Sob o repertório da linha de pesquisa em Direito e Desenvolvimento, as experiências do 

século XX evidenciaram a necessidade de se debruçar sobre temas afetos ao desenvolvimento 

de políticas de cunho social e humano, já que as políticas de desenvolvimento econômico, 

voltadas ao funcionamento do mercado, não promoviam as capacidades individuais 

(SCHAPIRO e TRUBEK, 2012, p. 42). Este novo paradigma melhor se ajustava ao propósito 

do Direito e Desenvolvimento, inclusive, porque seu desígnio teórico, nas palavras de Trubek 

(2009, p. 219), “(...) nunca foi apenas um conceito técnico ou uma receita de reforma: era 

também um ideal emancipatório”.  

As reflexões de Amartya Sen, economista Nobel de Economia de 1998, tratam dessa 

correlação, cada vez mais indissociável entre desenvolvimento humano e social, e que se ancora 
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no ideal de liberdade humana. Segundo o autor, o desenvolvimento deve pautar-se na “expansão 

das liberdades reais” (SEN, 2000, p. 17), de modo a obstar qualquer privação à liberdade das 

pessoas, como a pobreza, a tirania e a desigualdade entre gêneros. 

Nessa perspectiva, a liberdade torna-se instrumento mediante o qual é possível explorar 

as potencialidades do ser humano; ou seja, ao garantir direitos e oportunidades, promovem-se 

suas capacidades, de modo que cada um poderá escolher a vida que pretende viver (idem, p. 

25). Sen enumera cinco tipos de liberdade, que poderão estimular as capacidades humanas: (i.) 

liberdades políticas, (ii.) facilidades econômicas, (iii.) oportunidades sociais, (iv.) garantias de 

transparência e (v.) segurança protetora12.  

A liberdade, tal como exposta por Sen, não tem por objetivo servir apenas de ferramenta 

ao desenvolvimento social; pelo contrário, também se configura como um elemento relevante 

para o desenvolvimento econômico. É a partir daí que uma das características do novo Direito 

e Desenvolvimento emerge: a coexistência das preocupações entre desenvolvimento social e o 

econômico como orientadoras do direito.  

A educação, nesse sentido, emerge como um elemento que fomenta e tangencia os cinco 

tipos de liberdade de Sen. Isto porque o exercício de todas elas pressupõe a existência de uma 

linguagem comum13 para relacionar-se socialmente e para compreender a si mesmo e ao mundo. 

Por essa razão, assim como a liberdade, a educação também compartilha da relação entre 

desenvolvimento social e econômico. A educação transformou-se, nessa via, em instrumento-

chave e índice do desenvolvimento14. 

Além disso, vale ressaltar que os aspectos expostos sobre Direito e Desenvolvimento, 

em conjunto com a educação – compreendida como elemento que tangencia as liberdades 

                                                
12 Sen (2000) dedica o capítulo 3 de sua obra para descrever os tipos de liberdade. 

 
13 O termo “linguagem” aqui é utilizado em sentido amplo, compreendendo todo o tipo de comunicação, seja 

verbal ou não, com o propósito de estabelecer relações – sociais, trabalhistas, afetivas, etc. Pode significar também 

– de modo mais específico, ligado à educação formal –, a aprendizagem da escrita e leitura da língua pátria, idioma 

no qual são redigidos e realizados os atos públicos (cf. artigo 13, CF), o que permite ao indivíduo acessar e fazer 

pedidos às instituições. Nesse sentido, os analfabetos, que correspondem a cerca de 10% (IBGE, 2013) da 

população brasileira, são os principais afetados pela deficiência da educação, no sentido mais basilar a que o ensino 

formal se propõe: ler e escrever, além de fazer operações aritméticas. Essa deficiência pode impedir e/ou dificultar 

a relação com as instituições estatais, no sentido de exigir condutas e o cumprimento de direitos. 

 
14 Na mesma linha de Sen, Nussbaum (2011, p. 152) também ressalta a importância da educação e o estímulo das 

liberdades individuais como um dos elementos indispensáveis para fomentar as aptidões humanas para, com isso, 

impulsionar o desenvolvimento.  
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propugnadas por Sen –, somente possuem condição de prosperar sob um regime democrático 

(SEN, 2000, p. 186)15. Mesmo que a democracia não seja a cura para a miséria e falta de 

oportunidades, sua organização permite o uso eficaz das liberdades políticas e direitos civis16.    

Ainda segundo Sen, a necessidade democrática avulta quando aumentam as 

necessidades econômicas, sendo tal regime especialmente relevante por três razões: (i.) devido 

à importância intrínseca da democracia, pois permite a participação política e social; (ii) por 

seu papel instrumental, ou seja, como ferramenta para atender as reivindicações políticas; e (iii) 

por seu papel construtivo, no sentido de definição conjunta de quais são as necessidades e 

prioridades da sociedade (idem, p. 173-187).  

Por esses motivos, a liberdade e a educação, enquanto mecanismos que permitem o ser 

humano acessar suas plenas capacidades e potencialidades, somente encontram ambiente livre 

e desimpedido na democracia. Por outro lado, os fins educacionais numa ditadura seriam 

restritos à ideologia e necessidades imediatas do regime, coibindo a pluralidade e manifestação 

livre do pensamento17. 

Observando o ordenamento jurídico brasileiro, é possível constatar a presença de ambas 

as modalidades de perspectiva desenvolvimentistas – econômica e social; isto é, há princípios 

que visam tornar a educação um direito que promove (i.) a inserção do indivíduo na sociedade, 

reduzindo a pobreza e estimulando o pensamento crítico e a cidadania18 – que se relaciona, 

portanto, mais diretamente com os propósitos do desenvolvimento social; e (ii.) a qualificação 

                                                
15 Nesse sentido, aponta Baleeiro (1972, p. 99-100) que a democracia, por ter como pressuposto o princípio da 

dignidade humana, exige prestações que importam em despesas para o Estado. Amparar os mais necessitados, 

prover a educação, saúde, previdência e estabelecer igualdade substancial são elementos que invocam sua 

concretização por meio de políticas públicas, que são custosas. Num regime ditatorial, esses fatores ficariam 

sujeitos à arbitrariedade do tirano. Em suma, não há como garantir e proteger direitos numa democracia sem que 

haja impacto no orçamento estatal. Sobre o custo dos direitos, cf. também Holmes e Sunstein (1999). 

 
16 Para Bobbio (1986, p. 20), a concepção clássica de democracia – de um governo de todos e para todos – deve 

vir acompanhada da ideia de que os chamados a decidir possam se colocar diante de alternativas reais e escolher 

entre uma ou outra. Tal argumento reside no direito de liberdade – cujo sentido pode ser compreendido da mesma 

forma proposta por Sen –, sendo eles o “(...) pressuposto necessário para o correto funcionamento dos próprios 

mecanismos predominantemente procedimentais que caracterizam um regime democrático” (idem, ibidem). 

 
17 Como exemplo, cita-se o Decreto-Lei 477/69, da época da ditadura militar, que constrangia o exercício das 

atividades educacionais, com o objetivo de coibir a subversão.  

 
18 Pode-se citar como exemplos os princípios elencados nos artigos 205 e 206, II e III, que tratam do pleno 

desenvolvimento da pessoa, da liberdade de aprender, pesquisar e do pluralismo de ideias. Tal princípio se 

materializa no artigo 3º da LDB; e também é apresentado como elemento ressocializador, no caso daqueles que 

cumprem pena privativa de liberdade, para remição de pena (Lei nº 7.210/84, artigo 126, § 5º).  
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da mão de obra – cuja finalidade se aproxima, num primeiro momento, aos interesses 

emergentes do mercado19 –, enquanto aspecto do desenvolvimento econômico20.  

Importante a ressalva de que essa divisão não pretende ser estanque, mas apenas 

demonstrar a presença indissociável de fatores sociais e econômicos no debate sobre o 

desenvolvimento, e sobre a estrutura jurídica nacional para a educação, em particular21. Nesse 

sentido, podemos afirmar que os princípios educacionais previstos pela Constituição servem, 

ao mesmo tempo, para atender os objetivos do desenvolvimento social e econômico. Para 

estudarmos esses aspectos do debate contemporâneo, portanto, é preciso ter em mente o 

sincretismo que a concepção de direito e desenvolvimento passou a assumir, especialmente no 

que toca à educação. 

Assim, dada que a concepção atual de desenvolvimento enfatiza os pontos de partida, 

pode-se inferir que a instrumentalização jurídica do direito à educação deve tomar como 

pressupostos os princípios delineados pela Constituição Federal. Assim, a instrumentalização 

mediante criação de política pública, constitui os pontos de partida, que pretendem alcançar o 

quanto previsto constitucionalmente, que, por sua vez, definem os pontos de chegada.  

A educação, nesse sentido, deriva seu ferramental jurídico orientador, extraído de duas 

visões complementares – e não mais antagônicas – de desenvolvimento. Trata-se, em suma, de 

um desenvolvimento com significado poroso e dinâmico, cujos valores são coexistentes; e a 

                                                
19 Como exemplo, cita-se o artigo 205 da CF, que determina que a educação deve, além de preparar o indivíduo 

para o exercício da cidadania, deve qualifica-lo para o trabalho. O mesmo princípio encontra-se presente nos 

artigos 2º; 27, III; 35, II, entre outros, da atual LDB. Com base nessa vertente, cabe mencionar o Pronatec 

(Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), programa do governo federal criado em 2011, 

destinado a democratizar o ensino profissional e tecnológico.  

 
20 Cabe mencionar, brevemente, o desenvolvimento de literatura da área econômica que relaciona o investimento 

no capital humano como uma das fontes de produtividade e crescimento econômico. A educação, nesse sentido, 

seria o principal meio para capacitar os indivíduos e o elemento prioritário que conduziria ao crescimento 

econômico. Tal pensamento contrapõe-se aos estudos que colocam os recursos naturais como fator preponderante 

para o desenvolvimento econômico (SCHULTZ, 1973, p. 12). Esmiuçou o autor referido que é necessário “olhar 

para os seres humanos como bens de capital” (idem, p. 33), cujo argumento tornou-se mais robusto após a Segunda 

Grande Guerra Mundial, uma vez que países com escassos recursos naturais, como o Japão e a Alemanha, 

investiram na educação para voltarem à rota dos países desenvolvidos e crescer economicamente. Para uma análise 

contemporânea sobre human resources, cf. Burke e Cooper (2006). Para uma análise da educação como elemento 

de desenvolvimento econômico no Brasil, cf. Simonsen (1979).  

 
21 A dicotomia apresentada sobre a educação também se encontra presente em Paul Singer (apud HORTA, 1998, 

p. 9), definindo-a como (i.) civil democrática e (ii.) produtivista. 
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política pública, que dele decorre, possui finalidades orientadoras e específicas para a 

concretização do direito (pontos de chegada). 

Os pontos de chegada previstos pela Constituição brasileira de 1988 enunciam, mais 

especificamente, que a educação configura-se como direito social (CF, artigo 6º), cujo artigo 

205, que inaugura o capítulo sobre educação, dispõe expressamente sobre seus objetivos: 

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho.” (destaques nossos) 

Para atingir seus propósitos, a educação pública deve ser prestada pelo Poder Público 

de forma gratuita e obrigatória (CF, artigo 205 e 206, IV), admitindo-se a coexistência com o 

regime privado (CF, artigo 209). Torná-la gratuita significa permitir que todas as classes sociais 

tenham acesso à educação, de modo que o direito não seja um privilégio aos mais abastados. 

Por outro lado, garantir sua obrigatoriedade funda-se no ideal de retirar as classes menos 

favorecidas da ignorância22, uma vez que tal intervenção estatal seria necessária para que não 

fossem aliciadas ao trabalho precocemente. 

O dever do Poder Público em assegurar a educação básica23 é obrigatório àqueles que 

possuem entre 4 e 17 anos de idade (artigo 208, I, redação dada pela EC nº 59/2008). À União 

cumpre legislar24 sobre as diretrizes e bases da educação nacional (artigo 22, XXIV), cuja 

prestação cabe, majoritariamente, aos Estados e Municípios, que também devem garantir vagas 

para aqueles em idade escolar (entre 4 e 17 anos) e àqueles que não puderam frequentar a escola 

em momento oportuno (jovens e adultos).  

Ao lado da prestação gratuita e obrigatória a determinadas faixas etárias, o constituinte 

também exigiu que a educação pública nacional assegurasse qualidade em sua prestação. Não 

se tratava de apenas garantir vagas nas instituições de ensino, mas certificar-se de que o serviço 

                                                
22 Esse argumento aparece no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, que se tornou relevante para 

pautar o debate sobre a obrigatoriedade do ensino básico gratuito no país. Cf. em Azevedo et al (2010, p. 45). Para 

uma análise detalhada do histórico da obrigatoriedade do ensino no Brasil, cf. Horta (1998). 

 
23 Segundo artigo 4º da LDB em vigor, a Educação Básica é organizada em pré-escola, ensino fundamental e 

ensino médio. 

 
24 Sobre a divisão das competências educacionais, cf. Nunes (2014a) e Bucci, Vilarino (2013, p. 117-150). 
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alcance determinado padrão de qualidade (CF, artigo 206, VII), além de valorizar os 

profissionais da educação escolar (CF, artigo 206, VIII e parágrafo único). 

Além disso, os sistemas de ensino deverão ser construídos em regime de colaboração 

entre entes da federação, sob o ponto de vista da prestação do serviço e de seu financiamento 

(CF, artigo 211). Acerca do financiamento propriamente, a Constituição exigiu que parcela das 

receitas resultantes de impostos fosse vinculada à educação. Para a União, fixou-se vinculação 

de 18%, no mínimo, cujo percentual para Estados e Municípios corresponde a 25% (CF, artigo 

212). 

Ao prever essas exigências, atribuiu-se ao ensino obrigatório e gratuito o status de 

direito público subjetivo (CF, artigo 208, § 1º), por meio do qual o indivíduo pode constranger 

o Poder Público para garantir seu direito constitucional, cujo desatendimento do ensino 

obrigatório, ou de sua oferta irregular, implica em responsabilidade da autoridade 

administrativa competente (CF, artigo 208, § 2º)25.  

Podemos, portanto, sintetizar que os pontos de chegada almejados pelo constituinte, 

congregam elementos de desenvolvimento econômico e social, cujas políticas públicas 

educacionais, por sua vez, devem possuir os seguintes itens:  

i. Quantitativo 

a. Garantia de vagas, gratuidade e obrigatoriedade do ensino (CF, artigo 

206, I e IV; e 208) 

ii. Qualitativo 

a. Garantia de padrão mínimo de qualidade (CF, artigo 206, VII) 

b. Valorização do professorado (CF, artigo 206, VIII) 

c. Elaboração de plano nacional de ensino (CF, artigo 214) 

iii. Colaboração entre entes 

a. Prestação do serviço (CF, artigo 211) 

b. Financiamento (CF, artigo 212) 

iv. Responsabilidade do gestor público que negar a prestação (CF, artigo 208, § 2º) 

                                                
25 Pode-se afirmar que, ao tornar a regra expressa, o constituinte coadunou-se com a interpretação constitucional 

contemporânea (neoconstitucionalismo) que atribui normatividade à Constituição. Sobre o neonstitucionalismo, 

cf. Barroso (2005). Sobre a força normativa da Constituição, cf. também Bucci (2006b, p. 34-37) e Dimoulis et al 

(2013). 
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O ponto de partida, portanto, deve guardar correlação com os objetivos delineados para 

o ponto de chegada. As políticas públicas que instrumentalizam essa relação devem cuidar para 

que tais objetivos sejam observados quando dos desafios colocados no momento de sua criação 

e implementação. 
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3. POR DENTRO DO FUNDEB: o desenho jurídico da política pública 

 

O objetivo desta secção é descrever o desenho jurídico da política pública do FUNDEB 

e observar como seus elementos foram implementados na prática. Para tanto, abordaremos (i.) 

os movimentos que desencadearam a criação do Fundo, abordando a vinculação constitucional 

e a política de fundos contábeis para financiar a educação básica nacional; o (ii.) desenho 

jurídico da política pública do FUNDEB, que foi delimitado pelas normas que o instituíram.  

Esta abordagem servirá de base para o exame, na secção seguinte, acerca da 

implementação do Fundo, que se dará, especificamente, por meio da análise da decisão do STJ 

sobre o momento da política afeto ao cálculo e repasse dos recursos financeiros, e da decisão 

do STF sobre a constitucionalidade do piso salarial dos professores, cujo cálculo impacta na 

política pública do FUNDEB. 

Após tratarmos desses aspectos, utilizaremos o quadro de referência de Bucci (2015), 

que oferece os elementos essenciais para se compreender uma política pública em sua inteireza, 

uma vez que permite demonstrar, de forma clara e organizada, os itens observáveis em seu 

desenho jurídico e os possíveis entraves advindos de sua implementação, considerando os 

impactos das decisões judiciais que serão objeto de estudo. O exame desses aspectos constitui 

fator relevante para estimular o debate sobre o aperfeiçoamento da política pública de 

financiamento da educação. 

 

 3.1. A elaboração do FUNDEB: da vinculação constitucional à política de fundos 

 

A educação foi prevista pela Constituição Federal de 1988 como um direito social 

(artigo 6º), cujos recursos para sua prestação seriam assegurados pela vinculação de receitas 

orçamentárias (artigo 212). A exemplo do que ocorrera em Constituições anteriores26, assumia 

o constituinte o compromisso de tornar a educação um assunto de primeira ordem, ao vincular27 

                                                
26 Os debates para vincular recursos orçamentários para a educação remontam-se ao início da primeira metade do 

século XX, ocasião em que se debatia, também, a inserção da obrigatoriedade da prestação do serviço educacional. 

A vinculação fora prevista constitucionalmente, pela primeira vez, na Constituição Federal de 1934, cuja previsão 

deixou de constar das Constituições de 1937 (a “Polaca”) e 1969 (outorgada pelo regime militar). Importa a 

ressalva de que em 1983 foi inserida a Emenda Calmon à Constituição de 1969, que voltou a prever vinculação de 

recursos para a educação. Sobre o histórico da vinculação de recursos educacionais no ordenamento nacional, cf. 

Fávero (2005), Gomes (1996), Horta (1998), Jesus (2010) e Menezes (2008). 

 
27 Para um debate profícuo acerca da vinculação de recursos, suas críticas e características como ferramenta 

jurídica, cf. a obra de Carvalho (2010). Ressalvamos que esta pesquisa não pretende abordar propriamente o 



22 

 

a este fim parte do orçamento dos entes federativos. A intenção era coibir práticas de gestão 

perdulárias que pudessem inviabilizar a prestação do direito.  

A vinculação de recursos, nesse contexto, esteve ligada ao alto grau de normatividade 

do direito à educação, uma vez que sua estrutura jurídica fomenta e exige a criação de políticas 

públicas, que buscam colocar em prática o “compromisso maximizador” da Constituição 

Federal (DIMOULIS et al, 2013). O artigo 60 do ADCT dispunha, inclusive, que pelo menos 

metade desses recursos deveriam ser utilizados em programas para “eliminar o analfabetismo e 

universalizar o ensino fundamental”, o que deveria ser feito nos dez primeiros anos seguintes a 

sua promulgação. 

Nesse sentido, determinou a Constituição que a União deveria aplicar, anualmente, 18% 

da “receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino”; para Estados e Municípios, o percentual 

corresponde a 25% (CF, artigo 212). O descumprimento do preceito, segundo a redação 

originária da Constituição, poderia constituir causa para o pedido de intervenção estadual nos 

municípios (CF, artigo 35, III); a Emenda nº 14/1996, com as atualizações da Emenda nº 

29/2000, inseriu-a, também, aos pedidos de intervenção federal nos Estados28. 

No entanto, o dever constitucional de prestar o direito à educação, aliado à vinculação 

de recursos, não promoveu, por si só, cenário favorável à universalização do ensino e 

progressão de sua qualidade. Na prática, os entes subnacionais tiveram dificuldade em atender 

à demanda que quadruplicara entre 1940 e 1970 (ROMANELLI apud SANO, 2008, p. 168), 

somada às lacunas deixadas pela desvinculação de recursos da Constituição anterior29. Além 

disso, a vinculação condicionava-se à arrecadação dos entes federativos, o que gerava 

disparidades na alocação de recursos educacionais entre entes que mais arrecadavam frente aos 

que arrecadavam em menor volume30. Tal fato agravava ainda mais a desigualdade entre regiões 

                                                
aspecto jurídico da vinculação e suas imbricações, mas tão somente as experiências decorrentes da vigência da 

política pública do FUNDEB. 

 
28 Por uma razão óbvia, a União, enquanto ente federal, não se sujeita a pedido de intervenção, não havendo na 

Constituição, no entanto, previsão de sanções em caso de descumprimento do preceito vinculador pelo governo 

federal. 

 
29 Embora a vinculação de recursos tenha sido inserida na Constituição de 1969 apenas em 1983, por meio da 

Emenda Calmon, que determinava a alocação de 13% da receita de impostos da União à educação, Velloso (1990) 

relata que o governo federal não a cumpriu. 

 
30 Tal disparidade encontra-se relatada na Mensagem nº 1078/95, enviada pela Presidência da República ao 

Congresso Nacional, que resultou na criação do FUNDEF (EC nº 14/96), como descrevemos adiante. Segundo 
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do país. Esses fatores instigaram a mobilização dos governos estaduais, que desejavam facilitar 

a gestão do serviço educacional junto ao governo federal, ante as disparidades e baixo 

investimento da União em educação (SANO, 2008, p. 168). 

Para contornar essa situação, foi criado, pela Emenda Constitucional nº 14/96, o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o 

FUNDEF, alterando a redação do artigo 60 do ADCT, e destinando-se ao financiamento do 

ensino fundamental. Ao menos 60% dos recursos deveriam ser destinados para pagamento dos 

professores em exercício (ADCT, artigo 60, § 5º). 

Criado para viger por dez anos, seu principal intento era determinar a maneira pela qual 

os recursos vinculados – agora subvinculados31, isto é, cujo montante já vinculado 

constitucionalmente teria destinação específica – seriam gastos pelo gestor público. A novidade 

trazida em sua estrutura, por sua vez, foi a de permitir o financiamento entre os entes 

federativos, dado que parte das receitas estaduais e municipais oriundas de transferência 

constitucional seriam retidas e comporiam o fundo estadual e distrital32.  

Esse sistema de financiamento, em comparação com a mera vinculação das receitas de 

impostos, permitiu mudança de paradigma com relação às despesas educacionais, cuja obtenção 

de recursos passou a ter como variável o número de matriculados na rede. Assim, quanto maior 

a rede, mais recursos; e vice-versa. Como esclareceu Negri (2014, p. 23), “colocar crianças nas 

escolas não era mais um encargo de despesas sociais [para a administração pública], mas sim, 

uma garantia de obtenção de recursos tributários para a manutenção e melhoria da rede 

educacional”. De toda forma, o ente federativo continuava responsável por cumprir a 

vinculação constitucional, sendo o FUNDEF inserido neste cômputo – por isso ser conceituado 

como um Fundo que subvincula recursos.  

                                                
exemplifica o documento, Municípios maranhenses aplicavam cerca de R$ 80,00 por aluno, enquanto Municípios 

paulistas aplicavam R$ 1.165,00 de recursos por aluno (idem, p. 38). Disponível em: 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD24OUT1995.pdf#page=35. Último acesso em: 19 dez. 2015. 

 
31 Termo utilizado pelo MEC para designar destinação específica aos recursos oriundos da vinculação 

constitucional. Cf. o uso do termo no Manual de Orientação do FUNDEF, elaborado pelo MEC, que depois passou 

a ser uma constante nos artigos e documentos sobre o FUNDEF e FUNDEB. Manual disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/mo.pdf. Último acesso em: 13 fev. 2016. 

 
32 Segundo o artigo 1º da Lei 9.424/96, o Fundo era composto por 15% dos seguintes recursos: (i) parcela do ICMS 

devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios; (ii) do FPE e FPM; e (iii) da parcela do IPI devida aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios.   

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD24OUT1995.pdf#page=35
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/mo.pdf
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O fato é que a implementação do FUNDEF, embora tenha estimulado a municipalização 

do ensino fundamental (CALLEGARI, 2008, p. 39; MACHADO, 2007, p. 72; PINTO, 2007, 

p. 879) e tenha sido celebrada pelo governo federal (BRASIL, 2002, p. 72), foi controversa e 

cercada de dúvidas33, de modo que o Fundo sucessor deveria considerar, enquanto política 

pública, as críticas e imperfeições do modelo anterior.  

Em 2003, no início do primeiro Governo Lula, o Ministério da Educação já estudava a 

substituição do FUNDEF pelo FUNDEB34, cujo propósito era aperfeiçoar o Fundo anterior e 

abranger todas as etapas do ensino básico. Visava-se ampliar sua oferta, na mesma linha do que 

viria a ocorrer, no mesmo período, com as políticas para o ensino superior35. Nesse sentido, o 

Decreto de 21 de outubro de 2003 dava início aos debates no âmbito do Poder Executivo, com 

a prerrogativa de instituir Grupo de Trabalho destinado a analisar a proposta de criação do 

FUNDEB, por meio de PEC elaborada pelo MEC.  

O Grupo, formado por representantes do MEC, Casa Civil, Ministério da Fazenda e 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tinha apenas 60 dias para apresentar suas 

                                                
33 Citamos como principal exemplo as disparidades sobre o cálculo do valor mínimo por aluno, utilizado como 

critério para complementação federal, dado que o valor foi fixado segundo o menor quociente entre os Estados, e 

não sobre a média nacional, como a lei determina (artigo 60, § 3º, ADCT, redação da EC nº 14/96; e artigo 6º, da 

Lei 9.424/96). Os entes prejudicados recorreram ao Poder Judiciário, e o STJ firmou o entendimento de que a 

União violara as regras do FUNDEF e, por tal motivo, deveria ressarci-los (cf., a título de exemplo, REsp 

1.101.015-BA, Min. Rel. Teori Zavascki, julgada em 26 de maio de 2010). A União, por sua vez, deu início aos 

pagamentos por meio da emissão de precatórios, o que suscitou divergências nos entes subnacionais sobre a 

natureza do pagamento, se meramente indenizatória ou se deve ser destinada à respectiva conta do atual FUNDEB. 

Nesse sentido, cf. “Prefeitos recebem orientação jurídica sobre precatórios do Fundef”, 17/11/2015, Associação 

dos Municípios Alagoanos – AMA, disponível em: http://www.ama.al.org.br/2015/11/prefeitos-recebem-

orientacao-juridica-sobre-precatorios-fundef/#.VktqyWBqXTk.facebook. Último acesso em: 20 dez. 2015; 

“Focco vai acompanhar pagamento de R$ 439 milhões de precatórios da educação a municípios alagoanos”, de 

16/11/2015, Alagoas 24Horas, disponível: http://www.alagoas24horas.com.br/934348/uniao-paga-r-439-milhoes-

de-precatorios-da-educacao-para-18-municipios-de-alagoas/; e “Para garantir uso de precatórios na Educação, MP 

fiscaliza 9 cidades”, 17/11/2015, Tribuna Hoje, disponível em: 

http://www.tribunahoje.com/noticia/164243/interior/2015/12/17/para-garantir-uso-de-precatorios-na-educaco-

mp-fiscaliza-9-cidades.html. Ambos os acessos em: 20 dez. 2015. 

 
34 Cf. Mensagem Presidencial ao Congresso Nacional do ano de 2003, Edição “O Compromisso Social”, p. 57. 

Disponível em: http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/mensagem-ao-congresso/mensagem-ao-

congresso-nacional-2013-2003. Acesso em: 28 dez. 2015. 

 
35 O que se deu, especialmente, com as medidas de expansão das universidades federais, concessão de bolsas pelo 

Programa Universidade para Todos (PROUNI) e Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Nesse sentido, cf. 

relatório do MEC intitulado “A democratização e expansão da educação superior no país: 2003-2014”, disponível 

em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16762-balanco-social-

sesu-2003-2014&Itemid=30192. Último acesso em: 28 dez. 2015. 

 

http://www.ama.al.org.br/2015/11/prefeitos-recebem-orientacao-juridica-sobre-precatorios-fundef/#.VktqyWBqXTk.facebook
http://www.ama.al.org.br/2015/11/prefeitos-recebem-orientacao-juridica-sobre-precatorios-fundef/#.VktqyWBqXTk.facebook
http://www.alagoas24horas.com.br/934348/uniao-paga-r-439-milhoes-de-precatorios-da-educacao-para-18-municipios-de-alagoas/
http://www.alagoas24horas.com.br/934348/uniao-paga-r-439-milhoes-de-precatorios-da-educacao-para-18-municipios-de-alagoas/
http://www.tribunahoje.com/noticia/164243/interior/2015/12/17/para-garantir-uso-de-precatorios-na-educaco-mp-fiscaliza-9-cidades.html
http://www.tribunahoje.com/noticia/164243/interior/2015/12/17/para-garantir-uso-de-precatorios-na-educaco-mp-fiscaliza-9-cidades.html
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/mensagem-ao-congresso/mensagem-ao-congresso-nacional-2013-2003
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/mensagem-ao-congresso/mensagem-ao-congresso-nacional-2013-2003
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16762-balanco-social-sesu-2003-2014&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16762-balanco-social-sesu-2003-2014&Itemid=30192
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contribuições ao texto da PEC (artigo 4º). O relatório final36 registrou que o Fundo deveria ter 

como alterações basilares a ampliação da base de cálculo dos recursos que o compõem, além 

da ampliação das etapas de ensino, abrangendo toda a educação básica. A tabela abaixo procura 

sintetizar os argumentos destacados pelos membros do Grupo de Trabalho, comparando-os com 

a PEC apresentada pelo MEC. É possível perceber a disparidade que alguns temas afetos ao 

orçamento, como a extinção da Desvinculação das Receitas da União (DRU) – que desvinculou 

parcela das receitas da União vinculadas à educação, permitindo aplicação menor que o mínimo 

constitucional de 18% –, sofriam certa resistência, mesmo dentro da estrutura do governo. 

Projeto do 

MEC 

 Atendimento do Fundo a toda educação básica; 

 Garantia de investimento mínimo por aluno/ano; 

 Elevação da participação da União na complementação de recursos; 

 Vinculação dos recursos da União de 18 para 25%; 

 Inclusão de toda a parcela destinada à educação (25%) dos Estados e 

Municípios, e não 15%, como no FUNDEF; 

 Adicional de 7% dos impostos líquidos para complementação; 30% dos 

recursos da União devem ser aplicados para erradicar o analfabetismo; 

 Complementação da União para 2003 de R$ 4,2 bi, e fixação de valor 

mínimo para ensino fundamental (1ª a 4ª séries) de R$ 850,00 e R$ 

1.105,00 para creche; 

 80% dos recursos devem ser destinados à valorização do magistério; 

 Retira o caráter transitório do art. 60 do ADCT. 

Avaliação do 

Grupo 

 A vinculação das receitas da União de 18 para 25% agrava o atual estágio 

de comprometimento do ente; a União deve assegurar a complementação, 

de acordo com o valor mínimo por aluno; 

 Sobre a inclusão de todos os recursos vinculados ao FUNDEB, e não 

apenas 15% dos 25%: significativo grau de rigidez. Além disso, os dados 

relativos à educação superior, profissional e pagamento de inativos não 

foram detalhados para que pudesse balizar um outro percentual. 

MEC  Necessário que a União aplique seus 18% de impostos vinculados, 

excluindo qualquer manobra para desvincular receitas. 

MF  Sobre a proposta do MEC de abolir a DRU, entendeu que a medida não 

pode ser objeto de alteração. 

 Sobre a inclusão de fontes de recursos: Não foram identificadas fontes 

alternativas de recursos, o que demandaria estudos adicionais; 

 Destinar 80% dos recursos ao magistério cristaliza a vinculação, o que 

pode ocasionar alocação ineficiente; 20% para os demais recursos é 

ineficiente; 

 Necessário apresentar demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro 

do FUNDEB, no exercício em que entrar em vigor e nos dois 

subsequentes. 

                                                
36 O relatório somente foi obtido após contato com o MEC, por meio da Lei de Acesso à Informação. Por esse 

motivo, disponibilizamos seu inteiro teor em link para acesso público: https://goo.gl/0gKlZj. Último acesso em: 

28 dez. 2015. 

https://goo.gl/0gKlZj
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Casa Civil  Inclusão de toda a parcela destinada a educação (25% da receita 

vinculada), e não 15% ao Fundo, como atualmente, pode ser inviável 

politicamente, especialmente em período próximo as eleições; 

 Para a complementação federal é necessário aporte adicional de recursos 

de todos os entes. Sugeriu que seja alcançado de forma gradual; 

 Apresentou proposta alternativa, com as seguintes sugestões: (i.) não 

inclusão de piso salarial, mas sim a garantia de investimento por aluno, (ii.) 

percentual de 18, e não 25%, dos impostos e transferências que compõem 

o Fundo; (iii.) teto máximo para complementação federal; e (iv.) fontes 

alternativas de recursos, como a vedação de dedução no IR de 

dependente, que curse universidade pública; aplicação do percentual 

sobre disponibilidades das fontes de recursos existentes no Tesouro 

Nacional. 

MPOG  A DRU não pode ser objeto de alteração; 

 O FUNDEB pode acarretar sobreposição em ações e outros programas do 

MEC. Entende que algumas ações do MEC (não menciona quais) 

poderiam ser suprimidas. 

Tabela 2. Propostas intra-governamentais durante fase de elaboração do texto da PEC do FUNDEB.  

Fonte: elaboração própria. 

 

O debate que se seguiu à criação do Grupo de Trabalho37 concentrou-se no tema do 

aporte de recursos que o governo federal deveria estender ao Fundo. Ao abarcar todas as etapas 

do ensino básico, requeria-se também mais recursos, e a União buscou garantir recursos 

suficientes para cumprir com as obrigações que a Emenda viria estabelecer38. Discutia-se, 

também, a vedação da desvinculação de recursos educacionais da União, tal como previsto pela 

DRU.  

No entanto, o pedido de extinção da DRU para o financiamento da educação não era um 

entendimento uníssono dentro do governo; pelo contrário, havia certa divergência entre o 

Ministério da Fazenda e Ministério da Educação: o primeiro entendia que poderia haver 

sacrifício das contas federais, frustrando outras despesas públicas; já o MEC defendia a 

manutenção do sistema vinculatório de recursos federais em sua integralidade, o que garantiria 

a existência de recursos para prestar o serviço. Segundo Pinto e Alves (2011, p. 621), a extinção 

da DRU permitiria o retorno de mais de dois bilhões de reais para o Fundo, o que poderia ter, 

no entanto, ínfimo impacto no montante global do Fundo (idem, ibidem).  

                                                
37 Cabe asseverar que outro Grupo de Trabalho foi criado, por meio da Portaria nº 648, de 16 de março de 2004, 

que tinha o prazo de 120 dias para concluir seus trabalhos sobre o Fundo (artigo 3º). Suas atividades, contudo, não 

resultaram na elaboração de relatório formal – segundo resposta do FNDE obtida por meio da Lei de Acesso à 

Informação (Protocolo nº 23480.018717/2015-42) –, de modo que não é possível analisar suas proposições. 

 
38 Nesse sentido, cf. “Governo reserva R$ 1,2 bi para criar o Fundeb”, O Estado de S. Paulo, 8 de setembro de 

2004, Caderno Geral, p. A-10. 
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Afora o debate entre as instâncias governamentais, o momento também instigava 

mobilização por parte dos representantes dos entes subnacionais – em especial, o Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação (UNDIME) –, além da sociedade civil. A participação desses atores permitiu 

intenso diálogo sobre as principais disposições do Fundo. Preocupação comum dos Municípios 

era a de que a inserção de novas receitas na “cesta” do Fundo poderia comprometer a saúde das 

contas locais39.  

A proposta do governo foi então encaminhada ao Congresso Nacional, que veio a se 

tornar a PEC nº 415/05, cujo principal objetivo era ampliar o alcance do FUNDEB com relação 

ao FUNDEF, inserindo outras etapas do ensino como beneficiárias40. Apensada à PEC nº 

536/97, o debate sobre seu conteúdo e abrangência persistiu, especialmente porque ainda não 

havia previsto a inclusão das creches como etapa escolar beneficiária do Fundo.  

Nesse contexto, a sociedade civil encampou o movimento “Fundeb pra valer – Direito 

à educação começa no berço e é pra toda vida”, coordenado pela Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação41, a fim de garantir o financiamento das creches pelo Fundo. A pressão 

exercida pelo movimento resultou numa audiência pública com o então Ministro da Fazenda 

Antônio Palocci, que, sob intensa cobertura da mídia, afirmou que o governo estava de acordo 

com a inclusão das creches. O momento em que o governo perfilhou-se aos interesses da 

sociedade civil tornou-se célebre pela foto em que o Ministro segurava criança com camiseta 

do “Fundeb pra valer”42.  

A questão política, contudo, não se encerrou com esta declaração; a PEC ainda precisava 

ser debatida no âmbito do Poder Legislativo e votada pelos parlamentares. A proximidade das 

                                                
39 Sobre a pressão exercida por representantes de entes subnacionais, cf. “Pressionado, MEC admite fazer 

mudanças em projeto do Fundeb”, 31 de agosto de 2004, Caderno Geral, p. A-11. Sobre as críticas do MEC ao 

relatório lançado pelo Conselho Nacional de Municípios (CNM), apontando os efeitos do Fundo sobre as contas 

locais, cf. “Estudo sobre Fundeb é distorcido, afirma MEC”, 1º de julho de 2005, Caderno Vida, p. A-19. 

 
40 Cf. Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda à Presidência da República, que acompanhou a PEC nº 

415/05, disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=315929&filename=PEC+415/2005. 

Último acesso em: 13 fev. 2016. 

 
41 Para detalhes sobre o movimento, cf. Nascimento (2009) e o vídeo elaborado pela Campanha, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=7ANo2y3wSIM. Último acesso em: 29 dez. 2015. 

 
42 Cf. foto em “Ministro age como candidato, mas descarta disputa”, O Estado de S. Paulo, 30 de novembro de 

2005, Caderno Nacional, p. A-8; além de Nascimento (2009, p. 14). 

 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=315929&filename=PEC+415/2005
https://www.youtube.com/watch?v=7ANo2y3wSIM
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eleições estaduais e federais impulsionou o governo federal a pressionar o Congresso Nacional. 

O presidente Lula, inclusive, recorreu a seu programa na rádio, pedindo urgência aos 

congressistas, evocando a relevância de se garantir recursos para a educação43. 

A PEC finalmente foi promulgada em 19 de dezembro de 2006, tornando-se a EC nº 

53/06, que estabeleceu vigência para o FUNDEB até 2020. O Fundo abarcou todas as etapas 

do ensino básico44 – desde as creches até o ensino para jovens e adultos –, destinava mais 

recursos para sua composição, além de contar com regras mais definidas sobre a 

complementação dos recursos pela União. Poucos dias depois, o Presidente da República editou 

a Medida Provisória nº 339, de 28 de dezembro de 2006, regulamentando o Fundo.  

Podemos sintetizar, portanto, que a elaboração do Fundo, embora tenha se originado no 

MEC, não ficou adstrita ao Poder Executivo – órgão que exerce tradicionalmente a função de 

alocar os recursos orçamentários –, mas também foi intensamente debatida entre os entes 

subnacionais e sociedade civil. Garantiu-se legitimidade ao Fundo que pretendia configurar-se 

como um aperfeiçoamento da política pública do FUNDEF. A tabela abaixo procura enumerar 

os fatos aqui demonstrados, que desencadearam o processo de elaboração do FUNDEB. 

Processo de criação do FUNDEB 

Objetivo do governo 2003  Reformular o FUNDEF 

Principais divergências  2003-2005  Etapas de ensino a serem abarcadas pelo 

Fundo; 

 Fonte dos recursos adicionais; 

 Extinção da DRU; 

 Assegurar o equilíbrio das contas municipais 

Ações após envio da PEC 

ao CN 

2005-2006  Pressão social para inclusão das creches; 

 Pressão do Poder Executivo para que o 

Poder Legislativo deliberasse sobre a PEC 

com urgência. 

Promulgação da Emenda Constitucional 53, em 19 de dezembro de 2006 

Tabela 3. Processo de criação do FUNDEB. 

Fonte: elaboração própria. 

 

                                                
43 Cf. “No rádio, pedido de pressa para Fundeb”, O Estado de S. Paulo, 6 de dezembro de 2005, Caderno Nacional, 

p. A-5; e “Presidente cobra aprovação urgente do Fundeb”, O Estado de S. Paulo, 3 de dezembro de 2005, Caderno 

Nacional, p. A-5. 

 
44 Como visto, a política de financiamento tem como pressuposto básico a adoção de critério quantitativo, qual 

seja, a quantidade de alunos matriculados na rede pública. Sobre a qualidade da educação, por outro lado, o debate 

não ocorreu na mesma intensidade. Nesse sentido, o termo “qualidade” apareceu no texto da EC nº 53/06 apenas 

duas vezes, uma para mencionar que o valor mínimo nacional deve assegurar a qualidade na educação (ADCT, 

artigo 60, § 1º); e que parte do valor da complementação da União deve ser destinada a programas para a melhoria 

da qualidade educacional (ADCT, artigo VI).  
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3.2. O desenho jurídico do FUNDEB 

 

O FUNDEB foi criado pela Emenda Constitucional 53 de 2006, que o inseriu no artigo 

60 e seguintes do ADCT, em substituição ao FUNDEF, que terminaria sua vigência naquele 

ano. O objetivo do Fundo é o de garantir recursos para a manutenção e desenvolvimento da 

educação básica, além de assegurar “remuneração condigna dos trabalhadores da educação” 

(ADCT, artigo 60), que se sintonizam com os pontos de chegada definidos pela Constituição 

para a educação. A Emenda previu os recursos que comporiam o Fundo e a maneira como 

devem ser gastos (pontos de partida), além de estabelecer que seu término se dê em 2020 

(ADCT, artigo 60, caput).  

O Fundo compreende os recursos já vinculados à educação, dispostos no artigo 212 da 

CF, que determina que a União deve aplicar, nessa área, no mínimo 18% da receita dos impostos 

hauridos; este percentual sobe para 25% no caso de Estados e Municípios. Parte desses recursos 

são direcionados a fundos contábeis, existentes em cada um dos Estados-Membros e no Distrito 

Federal. Existem, assim, 27 fundos contábeis ao total (ADCT, artigo 60, I). Os recursos para o 

FUNDEB, portanto, são extraídos do montante vinculado à educação, cujos valores são 

depositados na respectiva conta do Fundo. 

Especificamente, o FUNDEB é composto por 20% das receitas dos seguintes impostos 

e transferências constitucionais: ITCMD, ICMS, IPVA, imposto residual da União (ainda não 

criado), ITR, parcela do IR e IPI devida ao FPE, e FPM, parcela do IPI, e receitas da dívida 

ativa tributária desses impostos. Nota-se que a cesta de recursos é mais abrangente que a do 

FUNDEF, que era composta por parcelas do ICMS, FPM e FPE (CF, artigos 155, inciso II; 158, 

inciso IV; e 159, inciso I, alíneas a e b; e inciso II). Por força dessa mudança, enquanto o 

FUNDEF tinha encerrado 2006 com R$ 35,5 bilhões de recursos previstos, o FUNDEB poderia 

alcançar o montante de R$ 43,1 bilhões em seu primeiro ano de vigência45. O aumento de 

recursos estava, assim, intrinsecamente ligado à abrangência do novo Fundo, que abarcava todo 

o ensino básico, desde as creches até o ensino para jovens e adultos. 

Tributo Origem 
Imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD) Arrecadação do Estado  

                                                
45 Cf. quadro comparativo entre o FUNDEF e FUNDEB, elaborado pelo FNDE. Disponível em: 

ftp://ftp.fnde.gov.br/web/fundeb/quadro_comparativo_fundeb_fundef.pdf. Último acesso em: 29 dez. 2015. 

ftp://ftp.fnde.gov.br/web/fundeb/quadro_comparativo_fundeb_fundef.pdf
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Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS) 

Arrecadação do Estado e 
parte da transferência 
obrigatória do Estado ao 
Município 

Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) Arrecadação do Estado e 
parte da transferência 
obrigatória do Estado ao 
Município 

Parcela de imposto residual da União (ainda não criado) Parcela destinada à 
transferência da União 
aos Estados e Distrito 
Federal 

Parcela do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) Transferência da União ao 
Município 

Parcela do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), devida ao Fundo de Participação dos Estados e Distrito 
Federal (FPE) 

Transferência da União 
aos Estados e Distrito 
Federal 

Parcela do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), devida ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

Transferência da União 
aos Municípios 

Parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) Transferência da União 
aos Estados e Distrito 
Federal 

Receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos listados, 
assim como juros e multas eventualmente incidentes 

União, Estados e Distrito 
Federal 

Tabela 4. Recursos que compõem o FUNDEB.  

Fonte: elaboração própria in Nunes (2015).  

 

O arranjo dispõe que a divisão dos recursos deva levar em consideração o valor mínimo 

por aluno, que é estabelecido nacionalmente. O Fundo estadual que não tiver recursos 

suficientes para garantir a aplicação do valor mínimo por aluno, deve socorrer-se da União, que 

complementará com o montante necessário (ADCT, artigo 60, V). Até 10% do valor oriundo 

de complementação pode ser destinado a programas que visem a melhoria na qualidade da 

educação (ADCT, artigo 60, VI).  

Ante os debates que antecederam a criação do FUNDEB, optou-se por estabelecer um 

aumento gradual do montante destinado à complementação pela União (ADCT, artigo 60, VII), 

que seria atualizado anualmente para garantir o seu “valor real” (ADCT, artigo 60, IX). Assim, 

haveria a garantia de que aquele valor seria encaminhado ao fundo em determinado exercício 

orçamentário, evitando manobras que pudessem reduzir a participação da União na 

complementação dos recursos, como ocorrera no FUNDEF46. Ressalte-se também que a DRU, 

à época, determinava a desvinculação de recursos educacionais da União, o que, embora 

trouxesse flexibilidade ao ente federal para refinanciar a dívida pública, reduzia o montante 

                                                
46 Cf. nota de rodapé n. 33.  
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vinculado de recursos a ser aplicado pela União à educação47. Caso a autoridade pública não 

cumprisse o quantum para complementação, previu-se a sanção por crime de responsabilidade 

(ADCT, artigo 60, XI). Dessa forma, foram estabelecidos os seguintes valores mínimos, 

dispostos na tabela a seguir: 

Período Valor 

1º ano de vigência R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) 

2º ano de vigência R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) 

3º ano de vigência R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 

quinhentos milhões de reais) 

A partir do 4º ano de vigência 10% dos recursos que compõem a 

integralidade do Fundo 

Tabela 5. Graduação da complementação federal. 

Fonte: elaboração própria. 

 

As receitas dos Estados e Municípios, aquelas que compõem majoritariamente o Fundo, 

também seriam incluídas de forma gradual, para não sobrecarregar os orçamentos dos entes 

subnacionais. Foi estabelecida a seguinte gradação: 

Receita 1º ano  2º ano A partir do 3º ano 

ICMS, parcela do ICMS aos Municípios, FPE e FPM 

relativo ao IR, produto da arrecadação do IPI, 

proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações 

16,66% 18,33% 20% 

ITCMD, IPVA, repartição de imposto residual (não 

existente), parte do ICMS e IPVA pertencente aos 

Municípios 

6,66% 13,33% 20% 

Tabela 6. Gradação da composição do Fundo. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Arrecadados os recursos, estipulou-se que ao menos 60% do montante fosse destinado 

ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício (ADCT, 

artigo 60, XII). Ao lado da valorização do professorado, as regras basilares da EC apontam para 

a necessidade de melhorar a qualidade no ensino, de maneira a garantir padrão mínimo nacional 

(ADCT, artigo 60, § 1º).  

                                                
47 A EC nº 59/2009, que prorrogou o prazo da DRU até 2011 (ADCT, artigo 76), deixava de afetar gradualmente 

os recursos educacionais, determinando que no exercício de 2009, 12,5% dos recursos vinculados seriam 

destinados à DRU; em 2010, o percentual seria reduzido para 5%, alcançando a nulidade no ano de 2011. Portanto, 

apenas no exercício orçamentário de 2011, o quarto ano de vigência do FUNDEB, é que a União teve, de fato, 

vinculados 18% de sua receita de impostos para educação (CF, artigo 212).  
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As disposições da EC, portanto, delimitaram as regras aplicáveis aos recursos que 

compõem o Fundo, além de fixar seus objetivos e a maneira pela qual os montantes devem ser 

gastos pelo gestor público.  

Por conseguinte, o fato de a promulgação da EC nº 53/06 ter ocorrido apenas na 

penúltima semana do ano de 2006 exigia urgência para que ela pudesse ser aplicada já no 

exercício orçamentário de 2007, o que parecia imperativo dado o fim do FUNDEF. Embora 

autoaplicável, a EC nº 53/06 deixava muitos dos aspectos acerca da distribuição dos recursos 

sujeitos à regulamentação por lei específica48, como a forma de cálculo do valor mínimo 

nacional por aluno e definição das ponderações anuais por etapa de ensino. 

Em vista da premência de tempo49, o Presidente da República regulamentou o FUNDEB 

por meio da Medida Provisória nº 339, editada menos de dez dias depois da promulgação da 

EC nº 53/06, o que permitia sua aplicação já no início do ano seguinte. O Congresso Nacional 

deliberaria sobre a medida logo após o recesso de fim de ano. Na exposição de motivos, o 

Presidente ressaltou a importância de se aperfeiçoar as regras previstas pelo FUNDEF, além de 

ter destacado que a proposta procurava se pautar pelas sugestões e indicações da iterativa 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União50.  

Além disso, o MEC deixou assentado, à época, que a principal questão deixada para o 

Congresso Nacional dizia respeito ao pagamento dos inativos com recursos do Fundo51. Ante o 

                                                
48 Nesse sentido, cf. ADCT, artigo 60, III, que determina que a “lei disporá” sobre: “a) a organização dos Fundos, 

a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre 

etapas e modalidades da educação básica e tipos de estabelecimento de ensino; b) a forma de cálculo do valor 

anual mínimo por aluno; c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas etapas 

e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição Federal, bem como as metas do 

Plano Nacional de Educação; d) a fiscalização e o controle dos Fundos; e) prazo para fixar, em lei específica, piso 

salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica”.  

 
49 Especulava-se, inclusive, que não haveria substituto ao FUNDEF em 2006, o que certamente comprometeria as 

contas dos entes subnacionais, especialmente daqueles que recebiam complementação e/ou dependiam da 

distribuição dos recursos do Fundo para atender às disposições da Lei. Nesse sentido, cf. “Fundef pode ficar sem 

substituto”, O Estado de S. Paulo, 9/06/2006, Caderno Nacional, p. A-12. 

 
50 Cf. trecho da Exposição de Motivos da MPV nº 339/06 que aborda a jurisprudência do TCU: “11. Um outro 

aspecto a ser ressaltado é a incorporação de sugestões e indicações oriundas da assentada jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União, aumentando os mecanismos de controle e transparência dos Fundos, bem como 

aperfeiçoando a participação da sociedade civil no controle social da aplicação dos recursos do Fundo. Tais 

medidas são de extrema importância, na medida em que a maior participação popular no acompanhamento do 

gasto público não apenas aumenta sua efetividade, mas permite também um significativo ganho de legitimidade.”  

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Exm/EMI-049-MEC-MP.htm. Último 

acesso em: 29 dez. 2015. 

 
51 Cf. “MP regulamenta Fundeb pela metade”, O Estado de S. Paulo, 29/12/2006, Caderno Vida, p. A-12. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Exm/EMI-049-MEC-MP.htm
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silêncio da LDB, a interpretação dominante no período do FUNDEF foi a da proibição do uso 

de seus recursos para arcar com as despesas de inativos, segundo orientação do TCU52. O 

entendimento da Corte de Contas federal, no entanto, não era dotado de efeitos normativos, e a 

preponderância dessa interpretação variava conforme a deliberação do tribunal de contas local 

– que também, cabe lembrar, não é obrigatoriamente vinculante, uma vez que o julgamento das 

contas cabe aos parlamentares. Nesse sentido, restava aos Estados e Municípios pressionar o 

Legislativo para que o tema fosse estabelecido com clareza e que a solução encontrada não 

comprometesse suas finanças. 

Após pouco mais de seis meses de tramitação, tendo sido prorrogada por uma única vez 

pelo Congresso Nacional (Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 13, de 27 de 

março de 2007), a MPV foi convertida na Lei nº 11.494, em 20 de junho de 2007, a ora 

denominada Lei do FUNDEB. As disposições da MPV foram mantidas quase53 que em sua 

integralidade, e trataremos especificamente a seguir do que foi previsto em seu texto, no sentido 

de apontar a regulamentação legal que passara a vigorar sobre a EC nº 53/06. 

Assim, ao examinar o conteúdo da Lei do FUNDEB, podemos dividir sua composição 

em quatro itens principais, que são: (i.) composição financeira, que diz respeito às receitas que 

integram o Fundo, além das disposições sobre a complementação federal, que são idênticas às 

previstas pela EC nº 53/06; (ii.) distribuição dos recursos, apontando as etapas de ensino 

abrangidas pelo Fundo, o cálculo anual e sua gestão; (iii.) uso dos recursos; e, por fim, a 

abordagem da (iv.) fiscalização e controle social dos recursos. Podemos sintetizar os dois 

primeiros itens como sendo afetos à fase anterior à despesa pública (ex ante), e os dois últimos 

ligados à fase posterior, que envolve a entrada dos recursos públicos, a despesa e fiscalização 

sobre a eficiência da política pública (ex post). A imagem abaixo pretende elucidar o que aqui 

se está a expor, o que pode nos auxiliar a compreender a integralidade das ferramentas que a lei 

regulamentadora previu para o hígido funcionamento do FUNDEB. 

                                                
52 Cf. Consulta respondida pelo TCU, que foi formulada pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina, de 17/10/2001, disponível em: 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CDec%5C20020510%5CGERADO_TC-25554.pdf. Último 

acesso em: 30 dez. 2015. 

 
53 As alterações foram pontuais, como a relação das etapas da educação básica, para fins de determinar os valores 

de ponderação respectivos, que, na MPV era mais reduzida que a da Lei convertida; além das regras acerca da 

Junta de Acompanhamento, que na Lei convertida teve sua designação alterada para “Comissão 

Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade”, e previu regras mais específicas 

sobre sua composição. 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CDec%5C20020510%5CGERADO_TC-25554.pdf
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Figura 1. Estrutura funcional do FUNDEB segundo a Lei 11.494/07. 

Fonte: elaboração própria. 

 

O FUNDEB, como já exposto, é composto financeiramente por 20% das receitas de 

impostos e transferências constitucionais, que são: ITCMD, ICMS, IPVA, imposto residual da 

União (ainda não criado), ITR, parcela do IR e IPI devida ao FPE, e FPM, parcela do IPI, e 

receitas da dívida ativa tributária desses impostos. Os recursos são depositados 

automaticamente nas respectivas contas do Fundo assim que adimplidas as obrigações 

tributárias pelos contribuintes (Lei do FUNDEB, artigo 17). As receitas oriundas de 

transferência constitucional, por outro lado, devem constar dos orçamentos dos entes 

federativos, para que sejam creditados pela União, da mesma forma que o restante das 

transferências constitucionais (Lei do FUNDEB, artigo 17, § 1º). 

Acerca dos mecanismos para distribuição dos recursos, cabe ressaltar que o FUNDEB 

tem como principal critério de distribuição o número de alunos matriculados; e o primeiro passo 

para aferi-los consiste em analisar o Censo Escolar, que é coordenado pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEP (Lei do FUNDEB, artigo 9º). O 

Censo da Educação Básica foi regulamentado pela Portaria nº 316, de 4 de abril de 2007, para 

atender às demandas da MPV e Lei do FUNDEB, e é realizado mediante coordenação entre 

todos entes federativos. A plataforma do Censo é alimentada por cada ente, e deve conter 

informações sobre alunos, turmas, profissionais de educação e escolas.  

Lei FUNDEB

Ex ante 

Composição 
financeira 

Distribuição 
dos recursos 

Ex post

Uso dos 
recursos

Fiscalização 
e controle
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Com os dados fornecidos pelo Censo, a distribuição dos recursos é repartida segundo os 

valores de ponderação atribuídos a cada etapa do ensino. A Lei previu dezessete etapas, que 

são54: (i.) creche em tempo integral, (ii.) pré-escola em tempo integral, (iii.) creche em tempo 

parcial, (iv.) pré-escola em tempo parcial, (v.) anos iniciais do ensino fundamental urbano, (vi.) 

anos iniciais do ensino fundamental no campo, (vii.) anos finais do ensino fundamental urbano, 

(viii.) anos finais do ensino fundamental no campo, (ix.) ensino fundamental em tempo integral, 

(x.) ensino médio urbano, (xi.) ensino médio no campo, (xii.) ensino médio em tempo integral, 

(xiii.) ensino médio integrado à educação profissional, (xiv.) educação especial, (xv.) educação 

indígena e quilombola, (xvi.) educação de jovens e adultos com avaliação no processo e (xvii.) 

educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com avaliação 

no processo. 

Inseriu-se, também, instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 

lucrativos, como beneficiárias do Fundo, para prestar educação infantil, oferecida em creches 

para crianças de até três anos (Lei do FUNDEB, artigo 8º, § 1º, redação original); e pré-escola 

para crianças de quatro a cinco anos (Lei do FUNDEB, artigo 8º, § 3º)55. Para que os recursos 

sejam distribuídos a essas instituições, elas devem atender a uma série de requisitos (Decreto 

nº 6.253/07, artigos 14 a 17). 

A definição do fator de ponderação a ser fixado para cada etapa de ensino, por sua vez, 

ficou a cargo da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de 

Qualidade (Lei do FUNDEB, artigo 12)56, cujas deliberações anuais devem constar de 

Resolução, publicada até o dia 31 de julho de cada exercício (artigo 12, § 2º). Ao contrário do 

FUNDEF, em que o Presidente da República detinha exclusivamente tal prerrogativa (Lei 

                                                
54 Cabe a ressalva de que a MPV nº 339/06 previu quinze etapas, quais sejam: (i.) creche, (ii.) pré-escola, (iii.) 

séries iniciais do ensino fundamental urbano, (iv.) séries iniciais do ensino fundamental rural, (v.) séries finais do 

ensino fundamental urbano, (vi.) séries finais do ensino fundamental rural, (vii.) ensino fundamental em tempo 

integral, (viii.) ensino médio urbano, (ix.) ensino médio rural, (x.) ensino médio em tempo integral, (xi.) ensino 

médio integrado à educação profissional, (xii.) educação especial, (xiii.) educação indígena e quilombola, (xiv.) 

educação de jovens e adultos com avaliação no processo e (xv.) educação de jovens e adultos integrada à educação 

profissional de nível médio, com avaliação no processo. 

 
55 Na redação original, previu-se que tal ocorreria, para pré-escola, pelo prazo de quatro anos. As alterações 

posteriores (MPV nº 562/12, Lei nº 12.695/12, MPV nº 606/13 e Lei nº 12.837/13) prorrogariam esse prazo para 

31 de dezembro de 2016. 

 
56 A MPV nº 339/06 deixava a função a cargo da Junta de Acompanhamento (artigo 12), que era composta por 

representantes do MEC, CONSED e UNDIME. A ideia era tornar a definição dos fatores mais legítima, além de 

permitir, como esclareceu a Exposição de Motivos da MPV (item 7), maior “flexibilidade na gestão dos recursos 

do Fundo, adequando os gastos às necessidades efetivas”. 
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9.424/96, artigo 6º, § 1º), a Comissão é composta por um representante do MEC e um de cada 

região do país indicado pelas seções regionais do CONSED e UNDIME.  

Nesse sentido, o FUNDEB configura-se como uma política vinculatória em sua origem, 

ao apartar determinados recursos que terão destinação específica; e flexível, no que toca às 

ponderações, a cargo das deliberações da Comissão, cuja representatividade permitiria 

considerar as questões orçamentárias dos entes subnacionais. O fator de ponderação, por sua 

vez, deve ser estipulado entre os valores de 0,7 e 1,3 (Lei do FUNDEB, artigo 10, § 2º), a serem 

multiplicados sobre o número de alunos de cada etapa de ensino. Há, contudo, limite de até 

15% dos recursos de cada Fundo para as matrículas correspondentes ao ensino para jovens e 

adultos (artigo 11). 

Além do Censo Escolar e do fator de ponderação estabelecido, a distribuição se 

aperfeiçoa com as estimativas relacionadas à arrecadação de receitas dos entes federativos. Ou 

seja, o Fundo estabelece, num primeiro momento, a estimativa de arrecadação e seu impacto 

sobre o FUNDEB; após o término do exercício orçamentário, computa-se o que de fato foi 

arrecadado, para se proceder aos ajustes. Portanto, verifica-se que o Fundo se sujeita ao 

movimento arrecadatório, e não foi previsto mecanismo que pudesse manter o valor anual 

mínimo por aluno mesmo em períodos de déficits na arrecadação.  

Para formular a estimativa do total de receitas que comporão o Fundo, estabeleceu-se o 

seguinte procedimento: até o dia 31 de dezembro o Poder Executivo federal deve publicar (i.) 

a estimativa da receita total dos Fundos, (ii.) o valor da complementação da União, (iii.) o valor 

anual por aluno do Distrito Federal e de cada Estado; e (iv.) o valor anual mínimo por aluno 

definido nacionalmente (artigo 15, caput). A publicação deve ocorrer por meio de Portaria 

Interministerial, entre o MEC e o MF, sendo que a primeira foi definida pelo Presidente da 

República (Decreto nº 6.091/07, artigo 1º, § 2º e Decreto nº 6.253/07, artigo 7º). Ao estabelecer 

o dia 31 de dezembro como prazo, permite-se que suas diretrizes sejam aplicadas logo no 

exercício orçamentário seguinte, que se inicia em 1º de janeiro. 

A partir das estimativas é possível fixar o valor mínimo por aluno, cujo cálculo constitui-

se da divisão entre a integralidade dos recursos estimados e a quantidade de alunos, 

considerando a proporcionalidade dos fatores de ponderação. Por exemplo, para o Estado do 

Acre e seus Municípios há 1915 matrículas na etapa de ensino “creche em tempo integral” para 

o ano de 2014. Com base nas estimativas de arrecadação de todos os entes federativos e a 

divisão segundo a etapa de ensino e sua respectiva ponderação (fixada em 1,3), tem-se que o 
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valor, por aluno, é de R$ 3.622,85 – portanto, superior ao valor nacional mínimo por aluno.  

Além disso, o Estado ou Distrito Federal que não alcançar o valor mínimo nacional por aluno 

com seus próprios recursos – considerando todo o montante constante em seu Fundo, dividido 

pela quantidade global de alunos, e não por etapa de ensino – terá direito de receber a 

complementação federal da União, a fim de que não haja disparidades de investimento regional 

em ensino. Cabe lembrar que o valor mínimo por aluno não pode ser inferior ao praticado pelo 

FUNDEF em 2006 (Lei do FUNDEB, artigo 33). 

Estabelecidas as estimativas, os recursos são finalmente destinados para os fundos 

estaduais e distritais, que nada mais são que contas correntes no Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal (Lei do FUNDEB, artigo 16). Os depósitos ocorrem na medida em que as 

receitas são pagas pelos contribuintes e variam de acordo com o tipo de tributo e de repasse 

(Lei do FUNDEB, artigo 17). A Lei permitiu que eventuais saldos do Fundo fossem objeto de 

aplicação em operações financeiras, se sua utilização for superior a quinze dias. Os ganhos 

auferidos nessa modalidade deverão ser utilizados para o financiamento da educação (Lei do 

FUNDEB, artigo 20). 

Além disso, após o exercício orçamentário, as receitas utilizadas para o cálculo da 

distribuição do Fundo têm de ser confrontadas com a receita realizada durante aquele exercício 

pelo ente federativo, para fins de ajustes do montante de complementação federal (Lei do 

FUNDEB, artigo 6º). Para tanto, os Estados e o Distrito Federal devem enviar à Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) os valores da arrecadação efetiva dos 

impostos e transferências, referentes ao exercício anterior, até o dia 31 de janeiro. Assim, em 

havendo complementação a maior ou menor, o ajuste poderia ocorrer logo no primeiro 

quadrimestre do exercício posterior (Lei do FUNDEB, artigo 6º, § 2º). 

A tabela abaixo procura sintetizar as fases relativas à distribuição dos recursos, 

considerando os cálculos necessários para que a operacionalização do Fundo se coadune com 

o exercício orçamentário: 

Data Ação a ser tomada Regulação Espécie 

normativa 

Órgão 

31 de julho Fatores de ponderação 

aplicáveis às etapas de 

ensino 

Lei do 

FUNDEB, 

artigo 12, § 2º 

Resolução/

Portaria 

Comissão 

Intergovernamental 

de Financiamento 

para a Educação 

Básica de Qualidade 
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31 de dezembro Estimativas (i) da receita 

total de fundos, (ii) do 

valor da 

complementação da 

União, (iii) dos valores 

anuais por aluno no DF e 

em cada Estado e (iv) 

valor anual mínimo 

nacional 

Lei do 

FUNDEB, 

artigo 15, 

caput; artigo 

7º, Decreto nº 

6.253/07 

Portaria 

Interministe

rial 

MEC e MF 

31 de janeiro Estados e Municípios 

devem encaminhar à 

Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério 

da Fazenda (STN/MF) 

os valores de sua 

arrecadação, bem como 

as transferências 

referentes ao exercício 

anterior, para cálculo da 

diferença entre receita 

estimada e realizada, a 

fim de ajustar a 

complementação da 

União.  

Lei do 

FUNDEB, 

artigo 6º, § 2º e 

15, parágrafo 

único 

-- Estados e Distrito 

Federal encaminham 

ao STN/MF 

"1º (primeiro) 

quadrimestre do 

exercício 

imediatamente 

subseqüente" 

Reajuste das receitas de 

complementação federal 

Lei do 

FUNDEB, 

artigo 6º, § 2º 

Portaria MEC 

Tabela 7. Os prazos e as ações para a distribuição dos recursos do FUNDEB. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Quanto ao uso dos recursos, a norma exige que sejam eles aplicados no exercício 

financeiro a que se destinam (Lei do FUNDEB, artigo 21), de modo que apenas cinco por cento 

dos recursos podem ser aplicados de forma diferida, logo nos primeiros três meses do exercício 

orçamentário subsequente (Lei do FUNDEB, artigo 21, § 2º). Determinou-se, também, que ao 

menos 60% dos recursos deveriam ser destinados exclusivamente à remuneração dos 

profissionais do magistério em exercício (Lei do FUNDEB, artigo 22), tendo o texto silenciado 

sobre a vedação do uso dos recursos para pagamento dos inativos. Vedou-se, por outro lado, a 

utilização dos recursos para o financiamento de despesas que não são consideradas como 

“manutenção e desenvolvimento do ensino” pela LDB (Lei do FUNDEB, artigo 23). 

Sob a perspectiva da fiscalização e controle social dos recursos, a Lei do FUNDEB 

determinou a criação de Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS) no âmbito 
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de cada ente federativo, com composição plural e autonomia garantida (artigo 24 e seguintes), 

e com a função de examinar contas e comunicar a outros órgãos de controle eventual existência 

de irregularidades. A Lei ainda determinou hipóteses de impedimento para integrar o CACS, a 

fim de evitar que o órgão seja cooptado pelos interesses do Poder Executivo (artigo 24, § 5º). 

Tal previsão constituiu-se de aperfeiçoamento da política do FUNDEF, que, ao não estabelecer 

qualquer vedação, acabou por facilitar a possibilidade de que irregularidades ocorressem, como 

a nomeação de parentes do chefe do Poder Executivo, frustrando a real missão dos Conselhos 

locais57. 

Cabe lembrar que outros órgãos de controle interno do Poder Executivo (Lei do 

FUNDEB, artigo 26) – como as Controladorias Gerais, por exemplo –, também realizam tal 

função. O governo federal também atua nessa seara por meio do Ministério da Educação, que, 

dentre outras atividades, possui a atribuição de orientar a operacionalização do fundo, e 

monitorar sua aplicação (Lei do FUNDEB, artigo 30). 

Durante a aplicação da política pública, o controle poderá ser exercido, 

preponderantemente, pelo Poder Legislativo, Tribunais de Contas, Poder Judiciário, Ministério 

Público, Controladorias Gerais e pela sociedade civil (Lei do FUNDEB, artigos 26 a 29). 

Embora seja possível a atuação concomitante de algum desses órgãos na fase de aplicação dos 

recursos e de fiscalização, é importante distingui-los dos demais – CACS, Poder Executivo 

local e Ministério da Educação –, uma vez que podem fazer uso de instrumentos mais incisivos 

para a responsabilização do gestor. O Poder Judiciário, por sua vez, pode ser chamado a decidir 

outras questões relativas ao Fundo que não só o controle, isso em função da inafastabilidade da 

tutela jurisdicional (CF, artigo 5º, XXXV). 

Outro fator relevante acerca da estrutura de controle diz respeito ao nível de governo 

em que atuam. Os CACS atuam em cada esfera de governo, de modo que cada Município, 

Estado-Membro, Distrito Federal e União possuem seus respectivos conselhos58. O Poder 

Executivo e Legislativo também atuam limitados a suas circunscrições. Os Tribunais de Contas, 

                                                
57 Nesse sentido, o MEC articulava alterações na sistemática que pudessem tornar a fiscalização pelos Conselhos 

um tanto mais transparente. Cf. “Mudanças no Conselho do FUNDEF tornarão fiscalização mais transparente”, 

disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=2409:sp-1172119252. Último acesso em: 

30 dez. 2015. 

 
58 As composições dos Conselhos, assim como os meios para contato, encontram-se disponíveis no portal do 

FNDE: https://www.fnde.gov.br/cacs/index.php/lista_conselheiros. Último acesso em: 14 set. 2015. 

 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=2409:sp-1172119252
https://www.fnde.gov.br/cacs/index.php/lista_conselheiros
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que possuem a incumbência de interpretar os gastos de acordo com a Lei do Fundo são em sua 

maior parte estaduais, posto que o Tribunal de Contas da União atua somente em casos de 

complementação de recursos, e poucos municípios possuem Tribunais de Contas59.  

Portanto, as normas que aqui foram descritas – EC nº 53/06, MPV 339/06 e Lei nº 

11.494/07 –, portanto, objetivam sistematizar as diretrizes da política pública do FUNDEB. Em 

outras palavras, elucidam o percurso pelo qual o Fundo deve percorrer até que os recursos 

cheguem ao seu destino, enumerando a distribuição de competências, organização institucional 

e mecanismos de controle. Em resumo, podemos afirmar que o conjunto normativo – EC nº 

53/06, MPV nº 339/06 e Lei nº 11.494/07 – conforma os traçados e diretrizes de uma política 

pública complexa, como o FUNDEB. Esse é o caminho desenhado para trafegar do ponto de 

partida ao de chegada. 

Ao fixar os limites, sua aplicação prática informa, por sua vez, para a necessidade de 

atividade regulamentar, especialmente pelo Poder Executivo. Como vimos, é necessário que a 

cada ano a Comissão Intergovernamental edite Resolução, contendo os fatores de ponderação 

anuais, o que impactará sobremaneira nos recursos a serem destinados ao Fundo e quantia 

despendida pela União a título de complementação federal (Lei FUNDEB, artigo 12, § 2º). 

Também é indispensável a atuação regulamentar do Poder Executivo até 31 de dezembro para 

traçar as estimativas de arrecadação e valor mínimo nacional por aluno (Lei FUNDEB, artigo 

15) – o que é feito por meio de Portaria Interministerial, entre o MEC e MF.  

Além dessas atividades regulamentares específicas, devemos lembrar que temas 

educacionais demandam a atuação de uma profusão de órgãos e instituições, em todos os níveis 

da federação, cujas ações – sejam normativas ou meramente orientadoras –, podem ter impacto 

altamente relevante na maneira como a política pública se instrumentaliza. O conjunto 

normativo basilar, portanto, torna-se objeto da prática jurídica, e é interpretado por órgãos e 

instituições; ou, mais concretamente, por servidores públicos, gestores, autoridades e cidadãos. 

                                                
59 Atualmente existem apenas os Tribunais de Contas Municipais dos Municípios de São Paulo-SP e Rio de 

Janeiro-RJ, que foram criados antes da vedação da criação de tribunais de contas municipais pela Constituição 

Federal de 1998, artigo 31, § 4º. Os Estados do Ceará, Bahia, Goiás e Pará, no entanto, criaram tribunais de contas 

estaduais destinados especificamente para auxiliar os municípios de sua circunscrição. Assim, os tribunais de 

contas estaduais desses Estados ficaram encarregados somente das contas estaduais. A criação dessa modalidade 

de órgão de controle foi questionada no STF desde a década de 1970, que entendeu ser constitucional a criação de 

órgãos estaduais para assessorar os municípios (Rp 846/DF, Rel. Min. Antônio Neder). Após a Constituição de 

1988, cf. ADI 687/PA (Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 02/02/1995), que fixou o entendimento de que a 

Constituição, em seu artigo 31, § 1º, permitiu que os Estados, com base em sua autonomia, criassem Tribunais de 

Contas para auxiliar as Câmaras Municipais. 
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Nesse contexto – que pode parecer, à primeira vista, um tanto caótico e confuso – reside a 

realidade prática do direito, podendo haver conflitos de normas, conflitos relativos à 

competência e conflitos cujos desfechos podem desaguar no Poder Judiciário. Esses aspectos, 

fundamentais para a compreender como a política pública do FUNDEB funciona na prática, 

especialmente quanto ao cálculo e repasse da complementação federal, são o mote da parte 

seguinte deste capítulo. 

Abaixo, procuramos ilustrar a estrutura normativa do Fundo, destacando as normas que 

orientam a estrutura do FUNDEB e aquelas que são editadas durante sua implementação, 

considerando a hierarquia dos tipos normativos. Em azul está a EC nº 53/06 e a Lei do 

FUNDEB, considerando a MPV nº 339/06 e posterior conversão na Lei nº 11.494/07, que 

tornaram precisos os conceitos trazidos pela EC. Em laranja, destacamos as normas com 

hierarquia normativa inferior, mas que estão intrinsecamente relacionadas à eficiência prática 

da política pública. 

 

 

Figura 2. Lei do FUNDEB e normas operacionalizadoras. 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

CF                                    
(EC nº 53/06)

Resolução (ponderações 
anuais)

31 de julho

Portaria Interministerial 
(estimativas)

31 de dezembro

Alterações em 
decorrência dos ajustes 

da arrecadação

Lei do FUNDEB (MPV e 
Lei 11.494/07)
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4. O FUNDEB PERANTE O PODER JUDICIÁRIO: implementação dos critérios para 

cálculo e repasse de complementação federal 

 

As decisões judiciais coletadas nos tribunais superiores acerca do FUNDEB tratam de 

aspectos relevantes sobre o cálculo e repasse dos recursos financeiros do Fundo. O propósito, 

como já explicitado, é demonstrar como o Poder Judiciário, por meio de suas decisões, pode 

interferir na implementação de uma política pública complexa, que deve seguir, dada sua 

natureza, parâmetros rígidos concernentes às regras sobre orçamento e finanças públicas. A 

interpretação fixada pelos tribunais superiores a respeito de determinado dispositivo legal pode, 

por sua vez, ter efeitos para além das partes envolvidas no processo, em função do alcance da 

jurisprudência que produz. Por isso, as interpretações conferidas ao cálculo e a maneira como 

o repasse deve ser realizado podem impactar no funcionamento do Fundo, pois determinam 

como a prática de implementação deve ser realizada.  

Nesse sentido, examinaremos a seguir a construção de jurisprudência sobre dois temas 

afetos à interpretação conferida ao cálculo e repasse dos recursos do FUNDEB60, que são, 

especificamente: (i.) o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o prazo para 

ajuste dos valores de complementação da União, conforme disposto pelo artigo 6º, § 2º, da Lei 

do Fundo; e (ii.) as decisões sobre a operacionalização da Lei do Piso do Magistério (Lei Federal 

nº 11.738/08), proferidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). Segundo os objetivos do FUNDEB (ADCT, artigo 60, caput; III, e), deve-se permitir a 

atribuição de remuneração condigna aos trabalhadores da educação (ADCT, artigo 60, caput), 

cuja Lei do Piso exigiu complementação da União para garantir o cumprimento do mínimo 

salarial (Lei nº 11.738/08, artigo 4º, caput).  

A interpretação atribuída a esses dispositivos pode influenciar no cronograma 

orçamentário estabelecido pelos entes federativos e na eficiência das políticas públicas 

educacionais. Importante destacar, ainda, que ambos os temas – prazo para ajustar a 

complementação federal e atendimento do piso salarial do magistério – são concernentes à 

complementação federal, que, sob a sistemática do Fundo, destina-se a entes que não possuam 

                                                
60 Sobre a metodologia utilizada para a seleção dos acórdãos, cf. Introdução. 
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disponibilidade orçamentária para cumprir o que assegurado pelo FUNDEB, devendo, portanto, 

se socorrer de auxílio financeiro prestado pela União61. 

 

 4.1. Prazo para ajuste dos valores originários de complementação federal 

 

A questão jurídica envolvendo o prazo para ajuste dos valores depositados nas contas 

do Fundo diz respeito especificamente ao artigo 6º, § 2º, da Lei do FUNDEB, que determina 

que a diferença de complementação federal resultante das receitas estimadas e realizadas deve 

ser ajustada “(...) no 1º primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente”. 

Para o exame das decisões sobre o tema, vale a pena relembrar brevemente a sistemática 

que envolve o manejo dos montantes que compõem o Fundo. A Lei do FUNDEB determina 

que até 31 de dezembro o Ministério da Fazenda (MF) e Ministério da Educação (MEC) editem 

Portaria Interministerial (Lei do FUNDEB, artigo 15, caput; Decreto nº 6.253/07, artigo 7º), 

dispondo sobre as receitas estimadas para o exercício seguinte, cujo valor constitui parâmetro 

para as transferências de complementação federal. Após o término daquele exercício 

orçamentário, exige-se que Estados e Municípios comuniquem à Secretaria do Tesouro 

Nacional (MF), até o dia 31 de janeiro, o quanto foi arrecadado, a fim de extrair o montante das 

receitas realizadas (Lei do FUNDEB, artigo 15, parágrafo único). Assim, por exemplo, se em 

28 de dezembro de 2009 foram fixadas as estimativas de arrecadação e a complementação 

federal para o FUNDEB em 2010, como de fato ocorreu com a edição da Portaria 

Interministerial nº 1227, os Estados e Municípios devem enviar os dados sobre receitas 

realizadas até 31 de janeiro de 2011, logo após o término do exercício financeiro de 2010. 

A diferença entre receitas estimadas e receitas realizadas, por sua vez, permite calcular 

se a complementação federal foi a maior ou a menor, cujos valores podem ser debitados ou 

creditados, conforme o caso, no “(...) 1º primeiro quadrimestre do exercício imediatamente 

subsequente” (Lei do FUNDEB, artigo 6º, § 2º62). Sua interpretação, contudo, foi alvo de 

                                                
61 Os Estados que recebem a complementação federal são: Alagoas, Amazonas (desde 2008), Bahia, Ceará, 

Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte (desde 2011). Até 2014, nenhum desses 

Estados entrou em condições de não mais receber o auxílio. Dados sobre os valores da complementação podem 

ser encontrados em: http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-dados-estatisticos. Último acesso em: 

01 mar. 2016. 
62 “Art. 6º. A complementação da União será de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se 

refere o inciso II do caput do art. 60 do ADCT. (...) § 2º. A complementação da União a maior ou a menor em 

função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício de referência será 

http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-dados-estatisticos
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questionamentos jurídicos no STJ, em razão de o dispositivo não ter sido preciso sobre a 

natureza do prazo – se inicial ou final para se proceder aos ajustes –, além de não ter previsto 

sanção para hipótese de descumprimento. 

Na prática, esta questão jurídica alcançou os tribunais após a edição da Portaria do MEC 

nº 1462, de 1º de dezembro de 2008. A referida Portaria trouxe o demonstrativo da distribuição 

dos recursos do FUNDEB referente ao exercício de 2007, e, a partir dos valores, determinou 

que os lançamentos a crédito ou a débito, sobre as diferenças nos valores repassados a título de 

complementação, deveriam ser efetuados ainda naquele mês, em dezembro de 2008 (Portaria 

nº 1462/08, artigo 1º, § 3º).  

A repercussão da Portaria nº 1462 nos cofres municipais no último mês do exercício 

orçamentário, motivou a propositura de ações judiciais para declarar a ilegalidade da referida 

norma, uma vez que, para os Municípios prejudicados, houve débito automático do montante 

depositado a maior sobre complementação federal para o exercício orçamentário de 2008, que 

ocorreu com base nas estimativas estabelecidas em 30 de janeiro, pela Portaria Interministerial 

nº 173. Os municípios alegaram que a Portaria era ilegal porque não fora garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa para que os entes questionassem o cálculo, violando, por isso, o 

artigo 6º, § 2º, da Lei do FUNDEB. Arguiu-se, também, incompetência do Ministro da 

Educação para a edição do ato, e que a norma tornaria inviável prestação do serviço 

educacional, especialmente para as etapas mais basilares, que são de responsabilidade dos entes 

municipais. 

Os municípios63 que questionaram a Portaria nº 1462 perante os tribunais não tiveram 

êxito na primeira instância 64, mas decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF 1ª 

Região), por outro lado, concedeu-lhes tutela favorável para que a União depositasse em juízo 

os valores objeto de discordância, cujo eventual estorno ficaria dependente de julgamento de 

                                                
ajustada no 1o (primeiro) quadrimestre do exercício imediatamente subseqüente e debitada ou creditada à conta 

específica dos Fundos, conforme o caso.” 

 
63 Segundo relatado no relatório do acórdão proferido no AgRg SLS nº 1314/PI, de 29 de agosto de 2012, rel. Min. 

Ari Pargendler, foram propostas 16 ações por Municípios, boa parte deles do Piauí – Regeneração/PI, José de 

Freitas/PI, Caridade do Piauí/PI, Coivaras/PI, Colônia do Gurguéia/PI, Cocal/PI, Campo Grande/PI, Dom Expedito 

Lopes/PI, Lagoa de São Francisco/PI, Dirceu Arcoverde/PI, Bragança/PA, Barão de Grajaú/MA, Porto Alegre/PI, 

Buriti dos Lopes/PI, São Julião/PI e Inhuma/PI – cuja decisão favorável do TRF da 1ª Região foi objeto de 

julgamento pelo STJ. 

 
64 Conforme relatado no relatório do acórdão proferido no AgRg SLS nº 1314/PI, de 29 de agosto de 2012, rel. 

Min. Ari Pargendler. 
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mérito. O Tribunal fez constar, ainda, que fora violado o artigo 6º, § 2º, da Lei do FUNDEB, 

uma vez que os ajustes foram realizados no final do último quadrimestre do exercício 

orçamentário subsequente, e não no primeiro quadrimestre. A União, por sua vez, ingressou 

com pedido de Suspensão de Liminar e de Sentença (SLS), instrumento processual destinado a 

fazer cessar efeitos de decisão de Tribunal Regional Federal perante o STJ, sob o argumento de 

que estariam a lesar a economia e ordem pública65.  

A SLS nº 1314 foi apreciada pelo Ministro Relator Ari Pargendler, que, durante sua 

presidência, proferiu parecer favorável à União em 22 de novembro de 201066. Este foi o 

primeiro caso que a Corte enfrentou acerca da interpretação do prazo para ajuste dos valores de 

complementação federal.  

No pedido de SLS perante o STJ, a União pontuou que as decisões proferidas pelo TRF 

1ª Região violavam o interesse público, ao determinar o “estorno de significativas quantias em 

favor dos Municípios”67, o que impediria a distribuição regular dos recursos do FUNDEB. 

Haveria, por isso, risco de diminuição de créditos de eventuais beneficiários porque o Fundo 

deveria suportar o depósito em juízo aos municípios que questionaram a Portaria, o que 

impactaria no repasse a outros municípios. Portanto, se a decisão do TRF 1ª Região fosse 

mantida, argumentou a União, seus efeitos extravasariam a relação processual entre as partes, 

afetando o orçamento de outros entes federativos, que receberiam a menor, uma vez que se 

reduzia o montante de complementação federal destinado ao Fundo68.  

A lesão à economia pública seria causada, por sua vez, pelo dispêndio dos recursos 

públicos para arcar com os depósitos judiciais, que alcançariam a “vultosa quantia”69 de R$ 

978.229,62. Não haveria dotação orçamentária para proceder aos depósitos, já que os ajustes, 

nos três primeiros anos de vigência do Fundo, “devem preservar o valor total anual de 

                                                
65 Cf. artigo 271 do Regimento Interno do STJ, com redação dada pela Emenda Regimental nº 7, de 2004. 

 
66 A informação foi obtida através da página “acompanhamento processual”, que permite acessar todas as decisões 

do STJ referentes ao processo. Disponível em: 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGeneric

a&num_registro=201001978862. Último acesso em: 05 mar. 2016. 

 
67 Cf. página 6 do referido acórdão do STJ. 

 
68 Cf. argumentos da União na página 6 do referido acórdão do STJ. 

 
69 Cf. a expressão na página 7 do referido acórdão do STJ. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201001978862
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201001978862
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complementação da União estabelecido para o exercício em questão”70, conforme consignado 

pelo artigo 31, § 7º, da Lei do FUNDEB71. A interpretação que a União conferiu à 

complementação federal indica que os valores a serem aplicados nos três primeiros anos do 

Fundo foram compreendidos como valor limite, e não como “valor mínimo”, como a Lei então 

determinava (artigo 31, § 3º72). Por sua vez, também não se considerou a ressalva do artigo 31, 

§ 7º, que admitia os ajustes para os fins do que dispõe o artigo 6, § 2º, da Lei do FUNDEB, que 

determina o acerto de contas sobre complementação federal. 

Além destes argumentos, a União apontou que as decisões poderiam acarretar 

desdobramentos práticos indesejáveis, uma vez que a ordem judicial de pagamento, caso os 

municípios fossem vitoriosos, seria realizada mediante emissão de precatórios (em obediência 

às regras dispostas pelo artigo 100 da CF); assim como o “efeito multiplicador” de ações 

judiciais semelhantes, por outros municípios prejudicados pela edição da Portaria nº 1462, se a 

decisão do STJ fosse favorável a esses entes federativos. A respeito do prazo estabelecido pelo 

artigo 6º, § 2º, para a realização dos ajustes, a União não apresentou argumento que o 

refutasse73. 

O STJ acatou os argumentos delineados pela União, confirmando a decisão monocrática 

do Ministro Pargendler, determinando a suspensão das decisões do TRF da 1ª Região74. 

Contudo, embora o prazo não tenha sido propriamente objeto da decisão – mas sim a 

necessidade de depósito judicial em sede de tutela antecipada –, a Corte reconheceu haver lesão 

à economia e ordem pública, dado que o valor global repassado a título de complementação 

                                                
70 Cf. página 8 do referido acórdão do STJ. 

 
71 “Art. 31. Os Fundos serão implantados progressivamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência, conforme o 

disposto neste artigo. (...) § 7º. Até o 3º (terceiro) ano de vigência dos Fundos, a complementação da União não 

sofrerá ajuste quanto a seu montante em função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a receita 

realizada do exercício de referência, observado o disposto no § 2º do art. 6º desta Lei quanto à distribuição entre 

os fundos instituídos no âmbito de cada Estado.” 

 
72 “Art. 31.  Os Fundos serão implantados progressivamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência, conforme o 

disposto neste artigo. (...)  § 3o  A complementação da União será de, no mínimo: I - R$ 2.000.000.000,00 (dois 

bilhões de reais), no 1o (primeiro) ano de vigência dos Fundos; II - R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), 

no 2o (segundo) ano de vigência dos Fundos; e III - R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de 

reais), no 3o (terceiro) ano de vigência dos Fundos.” 

 
73 A partir dos argumentos destacados no relatório do acórdão AgRg SLS 1314. 

 
74 O julgamento ocorreu em 30 de agosto de 2012. A decisão foi unânime, tendo participado do julgamento, além 

do relator, os Ministros Felix Fischer (então presidente), Gilson Dipp, Laurita Vaz, Teori Albino Zavascki, Castro 

Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Raul Araújo 

e Sebastião Reis Junior. 
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federal não poderia ser alterado, e que a soma do montante exigido – de quase R$ 1 milhão –, 

impactaria nos cofres públicos da União. Em resumo, podemos afirmar que prevaleceu o 

argumento de que as alterações no valor fixado anualmente para complementação federal não 

podem ser admitidas. 

A tabela abaixo procura elucidar os argumentos esposados nesta primeira demanda, 

confrontando as razões jurídicas dos municípios e da União, a fim de demonstrar, em síntese, 

como o STJ os ponderou em demanda destinada a suspender ordem de depósito pela União aos 

cofres municipais. 

Fato MEC edita a Portaria nº 1462, em 

01/12/2008, determinando que os 

lançamentos a crédito ou débito, a partir da 

diferença entre receita estimada e realizada 

referente ao exercício orçamentário de 2007, 

ocorra em dezembro de 2008 

Divergência jurídica Municípios alegam violação ao artigo 6º, § 

2º, da Lei do FUNDEB, que determina que o 

ajuste deverá ser feito até o “1º (primeiro) 

quadrimestre do exercício imediatamente 

subsequente”, ou seja, até abril de 2008 

ARGUMENTOS 

Municípios União 

Violação ao prazo previsto no artigo 6º, § 2º, 

da Lei do FUNDEB 

-- 

Ilegalidade da Portaria nº 1462/08, pois não 

garantiu direito ao contraditório e à ampla 

defesa aos entes federativos 

-- 

Incompetência do Ministro da Educação 

para editar o ato normativo 

-- 

Impacto no planejamento da prestação do 

serviço educacional 

-- 

-- O estorno de verbas viola o interesse 

público, porque impede a distribuição regular 

dos recursos do Fundo 
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-- Decisão extravasa a relação processual, 

uma vez que impacta o orçamento de outros 

entes 

-- Dispêndio de recursos públicos, dado que os 

depósitos alcançam o valor de quase R$ 1 

milhão 

-- Os ajustes devem preservar o valor total 

anual destinado para complementação 

federal ao exercício orçamentário  

-- Pagamento, se assim determinado, seria 

feito por meio de precatórios 

-- Decisão favorável aos municípios poderia 

estimular o "efeito multiplicador" de ações 

judiciais, prejudicando a política pública 

STJ 

- Valor impacta no orçamento federal 

- Alterações no valor fixado anualmente para complementação federal, nos três primeiros 

anos de vigência do Fundo, para fins de ajustes, não podem ser admitidas (Lei do FUNDEB, 

artigo 31, § 7º) 

Tabela 8. Resumo do primeiro caso apreciado pelo STJ. 

Fonte: elaboração própria. 

 

A questão jurídica acerca do prazo para os ajustes da complementação federal seria 

enfrentada mais diretamente no REsp 1.371.114/PE, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, 

julgado em setembro de 2013. Este caso constitui o paradigma jurisprudencial do STJ sobre a 

questão, cujas decisões posteriores75 fizeram referência aos fundamentos aqui esposados.  

O REsp foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional da 5ª Região 

(TRF 5ª Região), que considerou ter havido violação à letra do artigo 6º, § 2º, da Lei do 

                                                
75 Há seis decisões nesse sentido: AgRg no REsp 1379685 / PE, Rel. Min. Rel. Humberto Martins, julgado em 

22/10/2013; REsp 1377536/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 05/11/2013; AgRg no REsp 1370844/PE, 

Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 05/12/2013; AgRg no REsp 1373596/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

julgado em 24/02/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1496546/PI, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

14/04/2015; e EDcl no AREsp 645106/PI, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 15/12/2015. Cabe a ressalva 

de que o AgRg no REsp 1373596/PE teve por objeto a Portaria 386, de 17/04/2009, referente ao exercício 

orçamentário de 2008. Como constou da metodologia, a última pesquisa jurisprudencial ocorreu em 18 de fevereiro 

de 2016, no portal do STJ, utilizando-se a sigla "fundeb" como termo de busca, selecionando-se apenas as decisões 

proferidas por órgão colegiado (acórdãos). 
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FUNDEB, quando da edição, em dezembro de 2008, da Portaria nº 1462/08. Por sua vez, o 

Município de Brejo da Madre de Deus, localizado no Estado de Pernambuco, alegou que a 

norma padecia de ilegalidade, uma vez que determinara a dedução de R$ 97.492,95 da conta 

do FUNDEB. A partir da alegação da ilegalidade da norma, o ente pretendia reter o montante, 

evitando o descompasso em seus cofres com a dedução dos valores repassados no início de 

2008. 

Neste caso, a União argumentou que a referida Portaria permitira aos municípios 

disporem de prazo superior ao previsto em lei para “devolver os valores que não lhe 

pertenciam”76, e que o atraso na edição da norma ocorrera em virtude de os Estados não terem 

fornecido seus dados de arrecadação à Secretaria do Tesouro Nacional no prazo (Lei do 

FUNDEB, artigo 15, parágrafo único).  

A Ministra Relatora consignou que a controversa jurídica poderia ser expressa da 

seguinte maneira: “é possível o acerto de contas pela União fora do período fixado na lei (1º 

quadrimestre do exercício seguinte?”77.  

A fundamentação despendida considerou que os prazos determinados pela Lei do 

FUNDEB permitem equilíbrio às contas públicas, ressaltando o caráter de federalismo 

cooperativo que marca a política pública, ao estabelecer a colaboração financeira dos entes 

federativos na composição dos recursos do Fundo. O excerto do voto abaixo elucida este 

aspecto, relacionando-o com a importância de se garantir o equilíbrio federativo: 

“Decerto que o marco temporal tem a finalidade de fazer com que as relações 

entre os entes participativos do Fundo sejam marcadas pela estabilidade e 

equilíbrio das contas públicas, pois se é certo que um determinado município 

recebeu a complementação da União a maior, não é menos certo deduzir que 

outro recebeu a menor, e é justamente neste lapso de tempo que, 

ordinariamente, acontece a realocação desses recursos, de forma que nenhum 

dos participantes sofram [sic] prejuízos ou se locupletem [sic] com o que não 

lhe é direito, em respeito ao equilíbrio federativo” (p. 7, do acórdão proferido 

no REsp 1.371.114/PE, grifos nossos). 

A partir deste entendimento, de que o prazo importa para a consecução de uma política 

financeira, consignou-se que, “pela literalidade da norma, não há indicação de que o prazo em 

                                                
76 Constante da página 2 do acórdão proferido no REsp 1.371.114/PE. 

 
77 Constante da página 7 do acórdão proferido no REsp 1.371.114/PE. 
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questão seja peremptório, nem há previsão de penalidade em caso de seu descumprimento”78 

Ou seja, o prazo previsto pelo artigo 6º, § 2º, da Lei do FUNDEB, não seria “peremptório”, de 

modo que deve ser interpretado, segundo a decisão do STJ, como o prazo mínimo para que os 

ajustes que implicarem em estorno sejam realizados.  

Por outro lado, fez constar a Ministra Calmon, que tal interpretação não significa afirmar 

que o prazo seja indefinido – o que conferiria ampla discricionariedade à União –, de modo que 

considerou a aplicação analógica do artigo 5479 da Lei de Processo Administrativo (Lei Federal 

nº 9.784/99), que prevê prazo decadencial de cinco anos para que a administração pública reveja 

seus atos.  

Assim, o primeiro quadrimestre subsequente ao exercício orçamentário, tal como 

previsto pelo artigo 6º, § 2º, da Lei do FUNDEB, constitui o prazo mínimo para realizar os 

ajustes, cujo prazo máximo é o de cinco anos, o da Lei de Processo Administrativo. Afastava-

se, com isso, a alegação do município de que o dispositivo tratava de prazo decadencial máximo 

para se estabelecer os ajustes financeiros. A Portaria nº 1.462/08, portanto, havia sido editada 

dentro do prazo, segundo a interpretação fixada pelo STJ, e a retenção dos valores pelos 

municípios caracterizaria enriquecimento indevido. No mesmo sentido, a Ministra fez citar 

julgados dos TRF 1ª Região e 5ª Região80.  

Além disso, o STJ, na mesma decisão, entendeu não ser necessária instauração de 

processo administrativo para se determinar o ajuste financeiro81, rechaçando-se o argumento do 

município de que a norma era eivada de ilegalidade por não ter garantido o contraditório e a 

ampla defesa aos entes subnacionais.  

Cabe a ressalva, ainda, de que a fundamentação não se referiu ao valor mínimo para 

complementação federal durante os três primeiros anos de vigência do Fundo, conforme decisão 

proferida na SLS nº 1314/PI. Argumentos de ordem orçamentária, como o possível impacto de 

decisão favorável ao município sobre os cofres da União, também não foram citados; nem 

                                                
78 Constante da página 7 do acórdão proferido no REsp 1.371.114/PE. 

 
79 “Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.” 

 
80 Cf. páginas 9 e 10 do acórdão proferido no REsp 1.371.114/PE. 

 
81 Cf. página 8 do acórdão proferido no REsp 1.371.114/PE. 
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mesmo se o lapso temporal quinquenal poderia ser impactante no orçamento municipal, a ponto 

de frustrar a execução de suas políticas educacionais. 

Em resumo, podemos sintetizar que o acórdão consagrou dois fundamentos a respeito 

da Portaria nº 1462/08: 

i. O Ministro da Educação pode dispor sobre os ajustes da complementação federal, após 

obter a diferença entre receita estimada e realizada, não sendo necessária a instauração 

de processo administrativo que garanta a participação dos entes interessados; 

 

ii. Embora o prazo seja necessário à política pública, uma vez que impacta no orçamento 

e promove o respeito ao equilíbrio federativo, o prazo previsto pelo artigo 6º, § 2º, da 

Lei do FUNDEB não é peremptório, e deve obedecer ao prazo máximo de cinco anos 

estabelecido pelo artigo 54 da Lei nº 9.784/99. Portanto, os ajustes podem ser feitos 

neste interregno pela União, cuja retenção dos valores pelos municípios constitui 

enriquecimento ilícito. 

Por outro lado, ainda que tenha fixado tais entendimentos a respeito do prazo para 

ajustes da complementação federal, a decisão silenciou quanto ao lapso temporal entre 31 de 

janeiro – prazo para envio das informações pelos Estados à STN (Lei do FUNDEB, artigo 15, 

parágrafo único) – e o prazo mínimo correspondente ao primeiro quadrimestre do exercício 

subsequente (Lei do FUNDEB, artigo 6º, § 2º). A figura abaixo procura dispor sobre os distintos 

prazos que estão em questão e os efeitos da decisão, que pretendemos explorar: 
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Figura 2. Interpretação do artigo 6º, § 2º da Lei do FUNDEB, segundo a decisão paradigma do STJ 

Fonte: elaboração própria. 

 

O fato de não haver previsão quanto ao início da contagem do prazo mínimo para se 

proceder aos ajustes, embora não afete a legalidade do ato questionado – posto que editado 

dentro do lapso temporal de cinco anos –, nos permite, no entanto, apresentar duas hipóteses de 

interpretação: 

i. O prazo inicial conta-se da edição do ato normativo, como determina o artigo 54 da Lei 

nº 9.784/99. Assim, a contagem se inicia em 01/12/2008, sendo o prazo final para 

proceder aos ajustes de complementação federal em 01/12/2013. 

ii. O prazo inicial conta-se a partir do primeiro quadrimestre do exercício subsequente, a 

partir de abril de 2008, e o termo final ocorre no primeiro quadrimestre de 2013.  

Em ambas as situações, no entanto, o ato normativo questionado teria sido editado 

tempestivamente.  

Todavia, a fundamentação do acórdão paradigma permitiu a consolidação dos efeitos 

do ato normativo questionado, cuja demora em proferir a decisão pode ter viabilizado 

interpretação extensiva sobre o prazo disposto pela Lei do FUNDEB para realização dos ajustes 

de complementação federal, dado que, podemos sugerir, haveria impacto nas contas da União, 

o que de fato foi considerado no julgamento do SLS nº 1314. O caso transitou em julgado 

perante o STJ, já que o STF, ao analisar Recurso Extraordinário a respeito do assunto (AgRg 

RE Ag 888.284/PI, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 08 de setembro de 2015), decidiu que 

a matéria abrange somente interpretação de dispositivo de lei, afastando-se a competência da 

Corte judicial suprema, que analisa casos constitucionais. 

 

4.2. Aplicação do piso salarial da Lei do Piso do Magistério Nacional 

 

A Emenda Constitucional nº 53/06, que determinou a criação do FUNDEB, exigiu que 

a lei regulamentadora do Fundo fixasse prazo para que garantir piso salarial nacional para os 

professores do magistério público da educação básica (ADCT, artigo 60, III, e). A Lei do 
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FUNDEB, por sua vez, estabeleceu prazo para 31 de agosto de 2007, a fim de que lei específica 

sobre o piso salarial fosse criada (Lei do FUNDEB, artigo 41)82.  

Cerca de um ano após o término do referido prazo, foi promulgada a Lei Federal nº 

11.738, de 16 de julho de 2008. A regra estabelecida para pagamento do piso salarial viria a 

impactar nos cálculos do FUNDEB, especialmente por determinar o apoio financeiro da União, 

por meio da complementação federal, aos entes que não dispusessem de disponibilidade 

orçamentária suficiente para garantir o cumprimento do piso. Este complemento obedeceria, 

por sua vez, o teto previsto no artigo 60, VI, do ADCT83, incluído pela EC nº 53/06, que criou 

o FUNDEB. 

O piso-base seria definido anualmente, no início do exercício orçamentário (Lei do Piso, 

artigo 5º), cujo valor inicial foi fixado em R$ 950,00. Para obter a complementação federal, o 

ente deve justificar sua necessidade e incapacidade orçamentária, encaminhando pedido 

fundamentado ao MEC, acompanhado de planilha de custos. A União, por sua vez, deve auxiliar 

o ente federativo, assessorando-o a planejar e aperfeiçoar o uso adequado dos recursos públicos, 

conforme assegura o artigo 4º da referida lei: 

Art. 4o  A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no 

inciso VI do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias e em regulamento, a integralização de que trata o art. 3o desta 

Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos 

constitucionalmente vinculados à educação, não tenha disponibilidade 

orçamentária para cumprir o valor fixado.  

§ 1o  O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, 

enviando ao Ministério da Educação solicitação fundamentada, acompanhada 

de planilha de custos comprovando a necessidade da complementação de que 

trata o caput deste artigo. 

§ 2o  A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente 

federativo que não conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a 

                                                
82 “Art. 41.  O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, piso salarial profissional 

nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.”  

83 “Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição 

Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da 

educação, respeitadas as seguintes disposições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). (...) 

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso V do caput deste artigo poderá ser 

distribuída para os Fundos por meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na 

forma da lei a que se refere o inciso III do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006).” 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art60viadct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art60viadct
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art60viadct
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assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus 

recursos. 

Assim como a sistemática do FUNDEB, a implementação do piso deveria ocorrer 

progressivamente84. A partir de 1º de janeiro de 2009, a diferença entre o piso determinado para 

o ano, de R$ 950,00, e o vencimento inicial da carreira vigente, permitiria o acréscimo de dois 

terços ao salário (Lei do Piso, artigo 3º, II); já em janeiro de 2010, o piso seria aplicado 

integralmente, garantindo-se sua atualização anual (Lei do Piso, artigo 3º, II). Apesar de os 

prazos se referirem a 2009 e 2010, o caput do artigo 3º da Lei do Piso determinava, no entanto, 

que o piso de R$ 950,00 deveria vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, momento anterior à 

sua vigência. 

 

4.2.1. Questionamento da constitucionalidade da Lei do Piso no STF 
 

Em se tratando de política pública que impacta no orçamento – e, por conseguinte, no 

planejamento orçamentário – alguns entes subnacionais insurgiram-se contra as disposições da 

lei, especialmente em razão da implicação em novas despesas. Com base no possível impacto 

que a medida teria no planejamento dos entes subnacionais, os governadores dos Estados do 

Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Ceará85 organizaram-se e 

propuseram a Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI) 4167 contra a Lei do Piso 

perante o STF. 

Os Estados fundamentaram seu pedido com base nos seguintes argumentos:  

i. A União teria extrapolado de sua competência legislativa ao criar regras que 

implicariam em “despesas exageradas e sem amparo orçamentário”86, ainda mais 

porque a norma surtiria efeitos orçamentários no exercício seguinte ao de sua 

promulgação. A obrigação criada pela norma, sem apoio financeiro suficiente, poderia 

colocar os entes subnacionais em conflito com as disposições da Lei de 

                                                
84 Com a ressalva de que a integralização do piso salarial poderia ser antecipada pelo ente federativo (Lei do Piso, 

artigo 3º, § 1º). 

85  Os governadores eram, à época, André Puccinelli (MS), Roberto Requião (PR), Luiz Henrique da Silveira (SC), 

Yeda Rorato Crusius (RS) e Cid Ferreira Gomes (CE). 

86 Cf. página 3 da petição inicial subscrita pelos governadores na ADI 4167. 
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Responsabilidade Fiscal, como, por exemplo, a observância do limite para despesas com 

pessoal (Lei Complementar nº 101, artigo 19);  

ii. O artigo 3º, caput, da Lei do Piso determinava que o piso salarial de R$ 950,00 fosse 

aplicado no início do exercício orçamentário de 2008, implicando em aplicação 

retroativa da norma, promulgada em julho de 2008; 

iii. Ausência de definição sobre o alcance do conceito de “piso salarial”, uma vez que ele 

não pode ser menor que o vencimento inicial das carreiras do magistério (Lei do Piso, 

artigo 2º, § 1º);  

iv. A União, também, teria disciplinado sobre a jornada de trabalho dos servidores de entes 

subnacionais, determinando que no máximo dois terços da jornada deveria ser destinada 

para atividades interativas com os educandos (Lei do Piso, artigo 2º, § 4º), cuja temática 

não estaria compreendida em sua competência legislativa. O aumento na jornada, 

inclusive, alegavam os Estados, traria despesas imprevistas, ante a necessidade de 

contratação de pessoal. 

Os argumentos indicavam, portanto, que a União estaria indo na contramão do modelo 

de federalismo desenhado pela Constituição Federal, ao desconsiderar a situação orçamentária 

dos entes subnacionais e a competência para dispor sobre seus próprios servidores.  

A ADI foi protocolada com pedido de liminar em outubro de 2008, poucos meses após 

a promulgação da Lei do Piso, cuja relatoria ficou a cargo do Ministro Joaquim Barbosa. O 

Plenário julgou a medida cautelar em dezembro do mesmo ano. Podemos pontuar que a 

fundamentação despendida pela Corte se pautou em três principais questões, que serão 

abordadas especificamente a seguir: (i.) a natureza do piso salarial, isto é, se ele abrange a 

remuneração global ou apenas os vencimentos iniciais da carreira; (ii.) a determinação de que 

até dois terços da jornada semanal sejam destinados à interação com os alunos, permitindo que 

seja assegurado período para preparação de aula e demais atividades extraclasse e (iii.) a 

validade da Lei do Piso para a partir de 1º de janeiro de 2008.  

Quanto à natureza do piso salarial, decidiu-se, em sede de cautelar, pela interpretação 

conforme à Constituição ao artigo 3º, § 2º, da Lei do Piso87, para o fim de considerá-lo como 

                                                
87 “Art. 3º O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, e sua 

integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte: (...) 

§ 2º. Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagens 
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remuneração global até 31 de dezembro de 2009, o que envolve os vencimentos mais as 

vantagens pecuniárias. O lapso temporal previsto pela Lei do Piso permitiria que os entes 

subnacionais se adaptassem a suas exigências, de modo que até 2009 a conceituação de piso 

salarial era mais abrangente, o que teria menor impacto no orçamento dos entes federados se se 

considerasse, por exemplo, apenas os vencimentos do professorado em sua conceituação. O 

prazo previsto pela Lei, considerou a Corte, permitiria, ainda, que os entes subnacionais 

obtivessem informações mais específicas acerca das consequências econômicas e financeiras 

que a aplicação da Lei do Piso proporcionaria a seus cofres, adaptando-se às suas determinações 

neste interregno. O Ministro Menezes Direito sugeriu, ainda, que a interpretação do piso 

enquanto remuneração global fosse mantida até o julgamento de mérito, dado que a adoção de 

outra definição pela Corte poderia impactar gravemente os cofres públicos dos entes 

subnacionais. A maioria do plenário acatou a proposta do Ministro Direito, e o Ministro Cézar 

Peluso ainda fez constar que não há garantias jurídicas de que os entes pudessem suportar 

interpretação mais estrita de piso salarial, mesmo após o prazo determinado pela referida Lei: 

 “Ademais, Senhor Presidente, o que me preocupa com a limitação temporal 

desse entendimento é que não há, do ponto de vista prático, muito menos do 

ponto de vista jurídico, nenhuma garantia de que, a partir de 31 de dezembro 

do ano que vem, alguns Estados, sobretudo muitos Municípios, terão 

condições de suportar outra interpretação sem grave perturbação da sua 

política orçamentária e do cumprimento de suas obrigações. Ou seja, se nos 

ativermos a este limite temporal, corremos o risco de que, após ele, 

adotando outra interpretação, possamos levar certos entes da Federação 

a dificuldades de ordem prática extremamente graves.” (trecho do voto do 

Min. Cézar Peluso, na ADI 4167-MC/DF, p. 219, julgamento em 17/12/2008, 

grifos nossos) 

Acerca da determinação de que até dois terços da jornada de trabalho de 40 horas devam 

ser destinados a atividades interativas com os alunos, a Corte entendeu se tratar de matéria 

restrita à competência legislativa dos Estados, de maneira que a União ultrapassara de sua 

capacidade legislativa sobre o assunto. Fixar o horário da jornada é tema, portanto, que deve 

                                                
pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior 

ao de que trata o art. 2º desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do 

referido nesta Lei.” 
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ser disciplinado pelos entes federativos. O artigo 2º, § 4º, da Lei do Piso88 foi então suspenso, 

por maioria89, pela Corte. 

Embora o Ministro Relator Joaquim Barbosa não tenha determinado a suspensão do 

dispositivo pelas mesmas razões da maioria, considerou, por outro lado, que a determinação de 

jornada de 40 horas semanais não padecia de vícios formais, no sentido de desobediência às 

regras de competência federalista. Ao refutar o argumento dos requerentes, de que a exigência 

poderia suscitar descumprimento dos limites de despesas com pessoal, considerou que o artigo 

169, § 4º, da Constituição Federal90 permite que tais gastos sejam relativizados por meio da 

“estabilidade que caracteriza o vínculo entre alguns tipos de servidores e a Administração” (p. 

176 do acórdão proferido na ADI 4167-MC/DF). Dessa forma, os entes subnacionais poderiam 

garantir o cumprimento da lei, mesmo além do limite de despesas com pessoal, por meio da 

contratação de servidores não estáveis. Além disso, prosseguiu o Ministro que o fato de haver 

complementação federal, ainda que o auxílio não tenha “aplicação imediata e ampla” (p. 177 

do acórdão da ADI 4167-MC/DF), não permite afirmar que há violação constitucional, aferível 

somente nas situações em concreto. 

Quanto ao artigo 3º, caput, da Lei do Piso, que determinou sua aplicação para 1º de 

janeiro de 2008, ou seja, mesmo antes da promulgação da referida Lei, também se atribuiu 

interpretação conforme ao dispositivo, que começaria a viger em 1º de janeiro de 2009. 

Verificou-se que a manutenção do dispositivo divergia das razões de veto do Presidente da 

                                                
88 Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será 

de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, 

prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. (...) § 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da 

carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.” 

 
89 Nesse sentido, votaram os Ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia, Cézar Peluso e Marco Aurélio. 

 
90 “Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) (...) § 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo 

fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as 

seguintes providências:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) I - redução em pelo menos vinte 

por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;  (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998); II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)  § 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o 

cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, 

desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 

administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (...)”.  
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República, que havia vetado o artigo 3º, I, justamente em razão de ser direcionado ao ano de 

2008. 

Por sua vez, o Ministro Marco Aurélio, ao contrário do posicionamento firmado pela 

Corte, foi o único que votou pelo total deferimento da medida cautelar. Seus argumentos foram 

construídos no sentido de asseverar a autonomia dos entes federativos, para assegurar suas 

competências legislativas e disponibilidades orçamentárias. O trecho de seu voto, a seguir, 

procura coadunar estes fatores, concluindo que a Lei do Piso significa um ônus que a União 

impõe aos entes subnacionais. Ressaltam-se os fundamentos de ordem orçamentária: 

“Sem a previsão orçamentária exigida no artigo 169 da Constituição Federal, 

não sei de onde vão tirar dinheiro para satisfazer esse ônus que, a meu ver, 

implicou cumprimentar com o chapéu alheio. Esse ônus criado pela União, 

impondo-o goela abaixo – e o ônus está sendo placitado pela maioria dos 

integrantes do Supremo – aos Estados e Municípios.” (p. 225)  

(...) 

“Prossegue, então, a lei, prevendo algo que não sei o que se fará, qual milagre 

será realizado para contar-se com receita visando a cobrir o que 

estabelecido, ou seja, um básico – independentemente da relação jurídica 

mantida pelo Estado ou pelo Município com o servidor-professor – igual 

àquele previsto no artigo 2º.” (p. 226, do voto do Min. Marco Aurélio, 

constante da ADI 4167-MC/DF, julgada em 17/12/2008) 

A tabela a seguir procura elucidar quais foram os argumentos constantes da decisão do 

STF, mesmo em sede de liminar, cujos prazos delineados e definição de piso salarial seriam 

vetores importantes no cômputo dos recursos do FUNDEB, especialmente no que toca à 

necessidade de complementação federal. 

Controvérsia jurídica Decisão Efeitos 

Definição de piso salarial (Lei 

do Piso, artigo 2º) 

Piso salarial abrange a 

remuneração global até 

31/12/2009, segundo o artigo 

3º, § 2º, da Lei do Piso  

Até julgamento final da ADI 

Definição de jornada de 

trabalho (Lei do Piso, artigo 2º, 

§ 4º) 

Viola o pacto federativo, ao 

tratar de especificidades, como 

a definição da jornada 

Suspenso 

Cumprimento do piso a partir 

de 01/01/2008 (Lei do Piso, 

artigo 3º, caput) 

Interpretação conforme à 

Constituição, para considerá-lo 

a partir do exercício de 2009 

Válido a partir de 01/01/09 

Tabela 9. Resumo dos argumentos constantes da decisão do STF na ADI 4167 MC/DF 

Fonte: elaboração própria. 
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A partir dos argumentos fixados no julgamento da medida cautelar, podemos concluir 

que a Lei do Piso permitiu maior amplitude do lapso temporal para que os entes subnacionais 

ajustassem suas finanças às determinações da Lei do Piso. A preocupação com o orçamento dos 

Estados e Municípios foi uma constante, mesmo em votos contrários; e apenas uma referência 

foi feita sobre a complementação federal, no voto do Min. Joaquim Barbosa, afirmando ser 

necessária avaliação prática de seus efeitos, o que não seria cabível em sede de ação contra lei 

em abstrato.  

Além disso, o fato de a Corte ter considerado o piso salarial como remuneração global 

até o julgamento de mérito, teria efeitos indiretos sobre a complementação federal, já que a 

União utilizaria a mesma interpretação – mais econômica, sob o ponto de vista orçamentário, 

porque engloba vencimentos e vantagens – para fins de auxílio aos entes que não alcançassem 

o valor correspondente ao piso salarial. 

Importante referenciar, inclusive, que a Corte também permitiu que os entes 

subnacionais fixassem suas próprias jornadas. A jornada prevista pela Lei do Piso teria função 

de constituir, tão somente, parâmetro ao piso salarial. Assim, não seria necessário, como temiam 

Estados e Municípios, contratar mais profissionais ante a limitação de 40 horas semanais. 

 

4.2.2. Regulação da complementação federal entre a apreciação do pedido de liminar e 

julgamento de mérito 
 

Entre a decisão cautelar e a de mérito, o MEC editou regras específicas para colocar em 

prática a distribuição dos recursos de complementação federal. Não devemos perder de vista os 

impactos que a decisão cautelar apresentou durante sua validade, porque a regulamentação do 

MEC também representa uma interpretação da Lei do Piso, que, por sua vez, impacta na 

implementação do FUNDEB. 

Assim, o MEC editou a Portaria nº 484, em maio de 2009, que aprovava a Resolução nº 

2, de janeiro do mesmo ano, da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a 

Educação Básica de Qualidade. Seu objetivo era o de operacionalizar a complementação federal 

para garantir o cumprimento da Lei do Piso. Ficou definido, em seu artigo 3º, que apenas os 

entes que recebam complementação federal do FUNDEB é que podem pleitear o auxílio para 

cumprir a Lei do Piso. Além disso, os entes federados deveriam apresentar, que observam aos 

seguintes requisitos:  
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“Art. 3º Poderão apresentar pedidos os entes federados beneficiados pela 

complementação da União ao FUNDEB, na forma do art. 4º da Lei nº 11.494, 

de 2007, que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I - apliquem pelo menos 30% (trinta por cento) da receita resultante de 

impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 

no desenvolvimento do ensino, de acordo com os dados apurados pelo SIOPE; 

II - preencham completamente as informações requeridas pelo Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE; 

III - cumpram o regime de gestão plena dos recursos vinculados à manutenção 

e ao desenvolvimento do ensino, na forma do § 5º do art. 69 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; e 

IV - apresentem planilha de custos detalhada, demonstrando a necessidade e 

a incapacidade para o cumprimento do valor do piso; 

V - apresentem majoritariamente matrículas na zona rural, conforme apurado 

no censo anual da educação básica.” (grifos nossos) 

 

É possível perceber, pelos requisitos dispostos acima, que novas exigências foram 

acrescidas à determinação feita pelo artigo 4º, da Lei do Piso, que não exigia expressamente 

que os entes fossem beneficiários da complementação do FUNDEB. Segundo a Lei, qualquer 

ente que não dispusesse de disponibilidade orçamentária deveria, tão somente, enviar ao MEC 

pedido de complementação, acompanhado de planilha que atestasse sua incapacidade financeira 

e necessidade do auxílio. Por outro lado, ao requerer que o ente subnacional comprove que 

gasta mais que o mínimo em educação (a Constituição fixa o mínimo de 25% a Estados e 

Municípios, em seu artigo 212), que envie informações ao sistema SIOPE, encaminhe planilha 

detalhada de custos e possua maioria de matrículas na zona rural, verifica-se restrição no 

conteúdo da Lei do Piso, por meio de norma infralegal, uma vez que esses critérios são muito 

mais específicos do que aqueles previstos pelo artigo 4º da Lei do Piso. Não há, além disso, 

qualquer justificativa na Portaria nº 484, que apontasse o motivo da interpretação restritiva91.  

                                                
91 Cumpre a ressalva, ainda, de que não foram encontradas decisões no STJ e STF acerca de eventual 

questionamento da norma. As pesquisas foram realizadas em 21 de fevereiro de 2016, utilizando o termo de busca 

“Portaria adj 484”, selecionando-se por decisões colegiadas e monocráticas. Além disso, não houve a tramitação 

de projeto de decreto legislativo na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, que poderia suspender seus 

efeitos, conforme prescreve o artigo 49, V, da CF. Para a pesquisa na Câmara dos Deputados, utilizamos a 

expressão “Portaria 484”, selecionando por projetos de decreto legislativo, que não apresentou resultados, cf. 

http://www.camara.leg.br/buscaProposicoesWeb/resultadoPesquisa?emtramitacao=Todas&noorgao=&valueOrig

em=-

javascript:LinkTexto('LEI','00009394','000','1996','NI','A','69','')
javascript:LinkTexto('LEI','00009394','000','1996','NI','A','69','')
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Além disso, o artigo 7º, da Lei do FUNDEB92, que admite a reserva de até 10% do 

montante global de complementação federal a “programas direcionados para a melhoria da 

qualidade da educação básica”, passou a ser interpretado como limite da União para garantir o 

cumprimento do piso salarial, o que estaria admitido pelo artigo 4º da Lei do Piso e artigo 60, 

VI, do ADCT. Este valor, no entanto, é limitado, o que poderia frustrar, na prática, o 

atendimento das disposições da Lei do Piso. Além disso, esvaziava-se previsão jurídica para 

que a União investisse em outros programas destinados a melhorar a qualidade da educação 

básica, como também previu o artigo 60, VI, do ADCT. 

A norma vigorou durante os exercícios de 2009 e 2010, uma vez que uma nova Portaria 

a esse respeito seria editada em março de 2011, a de nº 213, que aprovava a Resolução nº 5, da 

Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade. Nesta 

regulação, a complementação federal pode ser destinada a todos os entes que demonstrarem 

indisponibilidade orçamentária, e que sejam beneficiários da complementação federal do 

FUNDEB (artigo 3º). Manteve-se o limite de 10% a que se refere o artigo 60, VI, do ADCT. 

Os entes subnacionais também teriam de comprovar, cumulativamente:  

“Art. 3º Poderão apresentar pedidos os entes federados beneficiados pela 

complementação da União ao FUNDEB, na forma do art. 4º da Lei nº 11.494, 

de 2007, que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos, na forma 

da regulamentação específica a ser expedida pelo FNDE: 

                                                
1&siglaorigem=&orgaoorigem=&naementa=true&indexacao=true&inteiroteor=false&todasapalavras=Portaria+

484&tipoproposicao=[PDC++++++++-

+Projeto+de+Decreto+Legislativo]&partidoautor=&ufautor=&tramitacaoorgao=&partidorelator=&ufrelator=&c

omissaorelator=&data=26/04/2016&page=true; no portal do Senado Federal, utilizamos as mesmas ferramentas 

de busca, que também não retornou em resultados, cf. 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_atividadeportlet&p_p_lifecycle=0&

_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=&_materia_WAR_ativid

adeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=PDS&_materia_WAR_atividadeportlet_ano=&_materia

_WAR_atividadeportlet_palavraChave=Portaria+484&_materia_WAR_atividadeportlet_numero=. Última 

pesquisa realizada em 26 abr. 2016. 

 
92 “Art. 7o  Parcela da complementação da União, a ser fixada anualmente pela Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade instituída na forma da Seção II do Capítulo III desta Lei, 

limitada a até 10% (dez por cento) de seu valor anual, poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas 

direcionados para a melhoria da qualidade da educação básica, na forma do regulamento.  

Parágrafo único.  Para a distribuição da parcela de recursos da complementação a que se refere o caput deste artigo 

aos Fundos de âmbito estadual beneficiários da complementação nos termos do art. 4o desta Lei, levar-se-á em 

consideração: I - a apresentação de projetos em regime de colaboração por Estado e respectivos Municípios ou por 

consórcios municipais; II - o desempenho do sistema de ensino no que se refere ao esforço de habilitação dos 

professores e aprendizagem dos educandos e melhoria do fluxo escolar; III - o esforço fiscal dos entes federados; 

IV - a vigência de plano estadual ou municipal de educação aprovado por lei.” 

javascript:LinkTexto('LEI','00011494','000','2007','NI','A','4','')
javascript:LinkTexto('LEI','00011494','000','2007','NI','A','4','')
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_atividadeportlet&p_p_lifecycle=0&_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=&_materia_WAR_atividadeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=PDS&_materia_WAR_atividadeportlet_ano=&_materia_WAR_atividadeportlet_palavraChave=Portaria+484&_materia_WAR_atividadeportlet_numero
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_atividadeportlet&p_p_lifecycle=0&_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=&_materia_WAR_atividadeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=PDS&_materia_WAR_atividadeportlet_ano=&_materia_WAR_atividadeportlet_palavraChave=Portaria+484&_materia_WAR_atividadeportlet_numero
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_atividadeportlet&p_p_lifecycle=0&_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=&_materia_WAR_atividadeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=PDS&_materia_WAR_atividadeportlet_ano=&_materia_WAR_atividadeportlet_palavraChave=Portaria+484&_materia_WAR_atividadeportlet_numero
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias?p_p_id=materia_WAR_atividadeportlet&p_p_lifecycle=0&_materia_WAR_atividadeportlet_btnSubmit=&_materia_WAR_atividadeportlet_autor=&_materia_WAR_atividadeportlet_p=1&_materia_WAR_atividadeportlet_tipo=PDS&_materia_WAR_atividadeportlet_ano=&_materia_WAR_atividadeportlet_palavraChave=Portaria+484&_materia_WAR_atividadeportlet_numero
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I - apliquem pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 

impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 

no desenvolvimento do ensino; 

II - preencham completamente as informações requeridas pelo Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE; 

III - cumpram o regime de gestão plena dos recursos vinculados à manutenção 

e ao desenvolvimento do ensino, na forma do § 5º do art. 69 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; e 

IV - disponham de planos de carreira para o magistério em lei específica; 

V - apresentem planilha de custos detalhada, demonstrando a necessidade e a 

incapacidade para o cumprimento do valor do piso; 

VI - apresentem demonstração cabal do impacto da Lei no 11.738, de 16 de 

julho de 2008 nas finanças do solicitante, conforme parágrafo único do art. 1º 

desta Resolução.” 

 

Percebe-se que a Portaria nº 213/11, em comparação com a anterior, determinou a 

aplicação de 25%, e não 30% de sua receita de impostos em educação, assim como a 

Constituição prevê no artigo 212. Por outro lado, acrescentou ser necessário que o ente 

subnacional disponha de lei específica que assegure planos de carreira para o magistério, além 

de ter de demonstrar, de forma cabal, o impacto da lei em suas finanças – e não somente apontar 

que há incapacidade e necessidade, como na regulação anterior. 

Além disso, , a Portaria nº 213/11  delimitou critério incapacidade, de modo a tornar 

cada vez mais específicas as exigências para obtenção da complementação federal. Uma 

preocupação constante foi a de garantir que o ente assegurasse plano de carreira a seus 

professores. As exigências, que estão previstas em seu artigo 4º, são as seguintes:  

“Art. 4º A incapacidade será aferida com base nos seguintes parâmetros: 

I - relação professor/aluno por etapa, modalidade e por tipo de estabelecimento 

de ensino (urbana e rural), face à média nacional e face à média histórica do 

solicitante; 

II - comprometimento dos recursos vinculados à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino com o pagamento dos profissionais do magistério 

em efetivo exercício; 

javascript:LinkTexto('LEI','00009394','000','1996','NI','A','69','')
javascript:LinkTexto('LEI','00009394','000','1996','NI','A','69','')
javascript:LinkTexto('LEI','00011738','000','2008','NI','','','')
javascript:LinkTexto('LEI','00011738','000','2008','NI','','','')
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III - perfil da dispersão da remuneração na carreira do magistério; 

IV - aplicação em educação para além do mínimo determinado 

constitucionalmente.” 

 

O fato de a norma exigir que apenas os entes localizados em Estados que já recebam 

complementação federal pelo FUNDEB possam pleitear o benefício, suscitou questionamento 

no STJ. Nesse sentido, o município Peixoto de Azevedo, localizado no Estado do Mato Grosso, 

impetrou mandado de segurança contra a norma, requerendo sua inclusão como beneficiário da 

complementação federal para cumprir a Lei do Piso, mesmo que o Estado de Mato Grosso não 

recebesse complementação, dado que essa era uma das exigências da Portaria nº 213/2011. O 

MS nº 18.667, de relatoria do Ministro Herman Benjamin e julgado em maio de 2013, não foi 

apreciado em razão de ter sido impetrado contra lei em tese, o que não é admitido pela iterativa 

jurisprudência do STJ (Súmula 266/STF)93. Na prática, a decisão manteve os efeitos da Portaria. 

 

4.2.3. Julgamento de mérito da ADI 4167/DF 
 

O julgamento sobre o mérito do pedido feito na ADI 4167/DF foi retomado em abril de 

2011. Na decisão, ficou asseverado que o pedido era totalmente improcedente, declarando-se a 

constitucionalidade da norma. O questionamento dos artigos 3º e 8º da Lei, que determinavam 

sua aplicação para janeiro de 2008, não foi examinado em razão da perda do objeto, ante o 

exaurimento da decisão cautelar que fixou sua vigência para 2009. Houve, contudo, debates 

relevantes sobre os fundamentos da decisão, considerando os limites orçamentários e a 

necessidade de se fazer valer lei que pretende valorizar a carreira do magistério público. 

No que toca ao piso salarial, decidiu-se, nos termos do voto do Ministro Relator Joaquim 

Barbosa, que sua definição corresponde ao vencimento inicial da carreira, e não à remuneração 

global, como ficou consignado na decisão proferida em sede de cautelar. A remuneração global 

não seria capaz de estimular o aprimoramento dos serviços educacionais, já que, segundo 

exemplificou o Ministro, se um ente pretende conceder gratificações a bom professor, esta 

“poderia igualar ou superar o limite mínimo”, de modo que os profissionais que não receberão 

                                                
93 Este foi o único caso pertinente encontrado, após pesquisas nos repositórios do STJ e STF, utilizando-se o termo 

“Portaria adj 213” no campo de busca apropriado. As pesquisas foram realizadas em 21 de fevereiro de 2016. 
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gratificações terão remuneração muito próxima àquele que recebeu (p. 49 da decisão de mérito 

da ADI 4167/DF). Além disso, considerou-se que a decisão cautelar se fundava no artigo 3º, § 

2º, da Lei do Piso, que definia piso enquanto remuneração global apenas transitoriamente. 

Acerca da parca disponibilidade orçamentária para cumprir o piso, segundo 

argumentaram os requerentes, a corrente majoritária entendeu que as insuficiências poderiam 

ser supridas pelo próprio FUNDEB, e que não é possível presumir a falta de recursos, além de 

a Lei do Piso ter sido amplamente debatida perante o Poder Legislativo, local onde aspectos de 

ordem orçamentárias deveriam ter sido objeto de deliberação94. 

Esta definição mais alargada de piso salarial, que corresponde apenas ao vencimento 

inicial, e que considera gratificações e demais benefícios um acréscimo ao salário, não foi 

acompanhada pelo Ministro Gilmar Mendes, que ficou vencido na ocasião. Segundo ele, o 

debate acerca da natureza e extensão do piso deveria ficar a cargo do Congresso Nacional, mas 

que o limitado orçamento dos entes subnacionais deveria, contudo, ser levado em consideração 

no julgamento. 

“Eu sou favorável ao modelo do piso. Mas essa mesma regra é a mesma 

norma, ou melhor, o mesmo complexo normativo; ele é assimétrico. Ele é 

detalhado em relação ao modelo. Nós estamos a discutir aqui esse detalhe: 

se piso significa vencimento, se piso significa remuneração que tem 

impacto. Mas isso deveria ter sido já objeto de um consenso no âmbito do 

próprio Congresso Nacional, por conta do impacto que isso tem sobre as 

contas públicas, e não provocar tanto dissenso e tanta divergência. E a mesma 

norma, o mesmo complexo normativo é tão sucinto em relação à 

responsabilidade da União.” (trecho de aparte do Min. Gilmar Mendes, p. 109, 

ADI 4167/DF, julgamento em 27/04/2011, grifos nossos) 

Ademais dessas considerações, o Ministro Mendes fez constar que a Lei do Piso foi 

pouco precisa, obscura, quando previu a complementação federal pela União, em seu artigo 4º. 

Esta deficiência legislativa, segundo ele, poderia incentivar menor participação da União, como 

destacou em várias passagens do acórdão: 

“Fica evidente no artigo 4º – desculpe o cacoete burocrático de quem 

vivenciou essa realidade - como se faz essa prestação. A cada mês há uma 

folha para pagar. Apresentou-se a conta, como se vai fazer este repasse? 

Isso não está dito na lei. Como se o artigo 4º fosse apenas uma obra de 

retórica, com sérios problemas, o que pode levar, ao fim e ao cabo, a um 

                                                
94 Cf. especialmente trecho do voto do Min. Joaquim Barbosa, na página 52 do acórdão proferido em decisão de 

mérito da ADI 4167/DF. 
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congelamento do serviço de educação, no tamanho que ele eventualmente se 

encontra.” (p. 100)(...) 

“O próprio artigo 4º da lei deveria ter regras, normas de organização e 

procedimento, tendo em vista o sistema federativo, que dimensionassem 

essa responsabilidade por parte da União, em homenagem ao princípio 

federativo.” (p. 107) (...) 

“Imaginem os senhores a sensibilidade que terá a burocracia do Ministério da 

Educação quando estiver advertido de que estão falando recursos no 

longínquo Estado do Amapá para sustentar esse sistema sem nenhum prazo. 

E é disso que se cuida quando se fala do artigo 4º. Não faz muito tempo, nós 

já decidimos a questão do modo de solidariedade no âmbito da saúde. Mas 

isso é mais fácil de se fazer numa ação judicial, quando a parte traz a União, 

o estado e o município. Agora, vai o estado ou município trazer esse 

elefante, que é a União, para esse contexto. Nós sabemos que eles não 

conseguem fazer cócegas nesse sistema. E é disso que estamos a falar.” 

(trechos de aparte do Ministro Gilmar Mendes, no julgamento de mérito da 

ADI 4167/DF, pp. 109-110, grifos nossos) 

 

Enquanto a fundamentação do Ministro Mendes se lastreava no limite orçamentário e 

má redação legislativa, este aspecto não foi interpretado pela maioria como obstáculo à 

constitucionalidade da Lei do Piso. Isto é, a corrente dominante ressaltou que elementos 

relacionados à disponibilidade orçamentária não seriam suficientes para derrubar a 

constitucionalidade da lei, e que sua compatibilidade com o ordenamento adviria de sua 

relevância para a classe do professorado. Nesse sentido, confira-se trecho da argumentação 

despendida pelo Ministro Barbosa, logo após aparte do Ministro Mendes acerca da participação 

da União na complementação, afastando argumentos de ordem orçamentária: 

“Vossa Excelência bem frisou em seu voto, essas considerações de ordem 

orçamentária, embora mencionadas no meu voto e discutidas aqui – eu creio 

que elas caem melhor no seu foro apropriado, que é o Congresso Nacional 

– elas foram objeto já de uma concertação lá no Congresso Nacional. Não 

houve muita divergência sobre essa lei. As divergências que houve se 

deram muito mais aqui nos bastidores.  

Eu lembro à Corte que tão logo essa ação foi ajuizada aqui, houve – digamos 

assim – uma pequena revoada de governadores ao meu gabinete para tentar 

me convencer pela inconstitucionalidade da lei. E um dos governadores, aliás, 

até desistiu, embora impossível a desistência em ação direta, como todos 

sabemos. Então não me comove, não me sensibiliza nem um pouco os 

argumentos de ordem orçamentária. 
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O que me sensibiliza muito mais nessa questão – e isso o Ministro Celso 

de Mello frisou bem no seu voto95 – é uma outra questão que está 

envolvida aqui, é a questão da igualdade, da desigualdade intrínseca que 

está envolvida aqui.” (trecho de aparte do Ministro Joaquim Barbosa, em 

resposta ao Ministro Gilmar Mendes sobre a disponibilidade orçamentária dos 

entes, no acórdão que apreciou o mérito da ADI 4167/DF, pp. 109-110, grifos 

nossos) 

Podemos considerar, portanto, que a decisão do STF conferiu interpretação mais ampla 

à Lei do Piso, determinando que ele corresponda apenas ao vencimento inicial da categoria. Tal 

decisão não se ancorava em razões de ordem orçamentária; os entes federativos, por sua vez, 

deveriam suportar o ônus financeiro que a Lei do Piso exige, uma vez que a norma foi debatida 

no Congresso Nacional – pressupondo-se que o Poder Legislativo seja o foro adequado para 

debater aspectos orçamentários. Ainda, o fato de a corrente majoritária não ter se debruçado 

especificamente sobre o artigo 4º da Lei do Piso, que disciplina a complementação pela União, 

permitia, na prática, que o MEC o regulamentasse. A corrente minoritária, por sua vez, pautou 

seu argumento sob as deficiências orçamentárias dos entes subnacionais. 

O debate que se seguiu concentrou-se no artigo 2º, § 4º, da Lei do Piso, que determinava 

que até dois terços da jornada de 40 horas deveriam ser voltados para atividades interativas com 

os alunos, resguardando um terço para atividades extraclasse, como preparação de aulas, por 

exemplo. A Corte examinou se tal matéria estaria abrangida pela competência legislativa da 

União (CF, artigo 22, XXIV), e se não usurparia o âmbito de atuação dos entes subnacionais, 

cuja iniciativa de lei deveria ser do Chefe do Poder Executivo (CF, artigo 61). O debate levou 

a um impasse prático, uma vez que resultou em empate em número de votos, ante o 

impedimento do Ministro Dias Toffoli96. Por sua vez, a Corte decidiu, em questão de ordem, 

que a ausência de quórum para a declaração de constitucionalidade (seis votos, segundo artigo 

97 da CF), não resulta na atribuição de efeitos erga omnes e vinculante ao dispositivo. A não 

atribuição destes efeitos poderia dar azo a outras demandas judiciais, questionando, novamente, 

a constitucionalidade do dispositivo. Na prática, contudo, o dispositivo continua vigente, em 

                                                
95 Cabe ressalvar que os apartes do Ministro Celso de Mello foram cancelados quando da publicação do acórdão, 

embora tenha afirmado, no vídeo do julgamento, que ocorreu em 06 de abril de 2011, que faria juntar o voto escrito 

(41:23 minutos). Em sua fala, o Ministro Mello ressaltou a educação enquanto direito fundamental, e a importância 

da Lei do Piso para assegurá-lo. Cf. o vídeo do julgamento em: 

https://www.youtube.com/watch?v=BQ71h9vngbk. Último acesso em: 06 mar. 2016. 

 
96 O Ministro Toffoli ficou impedido em virtude de ter atuado como Advogado-Geral da União na ADI 4167. 

https://www.youtube.com/watch?v=BQ71h9vngbk
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virtude da presunção de constitucionalidade das leis; somente não lhe foi atribuída presunção 

absoluta de constitucionalidade. 

 

4.2.4. Nova regulação do MEC a respeito da complementação federal 
 

A Portaria nº 213/11, que restringira o artigo 4º da Lei do Piso fixando regras para a 

concessão da complementação federal, foi novamente alterada após a decisão de mérito na ADI 

4167/DF. Em abril de 2012, a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 

Básica de Qualidade editou a Resolução nº 7, fazendo reforçar a regra de que a complementação 

da União para atender à Lei do Piso deveria ser limitada a 10% do montante global destinado à 

complementação no FUNDEB.  

A Resolução acatou demanda dos entes subnacionais, de que os critérios anteriores para 

concessão do auxílio “não permitiam uma escolha objetiva entre os entes federados 

demandantes”, e reconheceu ser dificultosa a definição de critérios que levem em conta as 

disparidades regionais e dos diversos modelos de gestão dos sistemas de ensino. Ficou 

assegurado, por unanimidade, que a complementação federal para a Lei do Piso se pautaria nos 

mesmos critérios para complementação federal do FUNDEB, porque os entes que a recebem 

sob a sistemática do Fundo são aqueles “(...) que comprovadamente têm dificuldades 

financeiras, já que o valor-aluno está abaixo do valor mínimo”.  

Portanto, a nova regra dispunha de apenas dois critérios: (i.) limite orçamentário de 10% 

para a complementação federal da Lei do Piso, pautado na totalidade dos recursos para 

complementação do FUNDEB, como já havia sido previsto pelas normas predecessoras; e (ii.) 

que o auxílio deve ser destinado aos entes que já recebam a complementação federal do 

FUNDEB, dado que, reconheceu-se, são os que mais necessitam de incrementos financeiros 

para a prestação do serviço educacional. Reconheceram, em seguida, que os critérios para 

concessão de complementação federal devem ser objeto de profundo debate em grupo de 

trabalho, que aprofundasse a vinculação entre financiamento da educação nacional e os planos 

de carreira97.  

                                                
97 Cabe a ressalva de que, realizada pesquisa no portal de leis e atos normativos federais do Senado Federal, não 

foi localizada qualquer referência ao grupo de trabalho. Utilizou-se a expressão “complementação AND federal e 

piso”. Última pesquisa realizada em 6 mar. 2016. 
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4.2.5. Embargos de declaração na ADI 4167 
 

A interpretação atribuída à Lei do Piso, alargando-se o conceito de piso salarial, motivou 

a oposição de embargos de declaração pelos governadores dos Estados do Rio Grande do Sul, 

Ceará, Santa Catarina e Mato Grosso, que pleiteavam a modulação dos efeitos da decisão por 

18 meses98.  

Nesta decisão, o Ministro Relator Joaquim Barbosa manteve a fundamentação exarada 

no julgamento de mérito, no sentido de que argumentos de ordem orçamentária não deveriam 

ser debatidos em instância judicial, e que a Corte não se trata de “(...) foro competente para 

resolver tensões imanentes ao diálogo institucional”99. A postura dos governadores, segundo o 

Ministro, instigava a Corte a presumir a “má vontade” da União, em complementar os recursos, 

e do Congresso Nacional, em debater o orçamento dos entes subnacionais mais profundamente. 

Por sua vez, o Ministro Teori Zavascki ponderou a respeito dos efeitos ex tunc que a 

decisão de mérito viria a ter, já que é capaz de revogar a decisão proferida em medida cautelar, 

afetando o planejamento orçamentário de todos os entes federativos100. Esses efeitos fariam 

com que a decisão de mérito retroagisse à data da propositura da Lei do Piso, restaurando o 

status quo ante, sendo aquela a interpretação atribuída em definitivo à norma. Como exemplo 

das consequências dessa decisão, os entes teriam que ajustar as contraprestações aos 

professores, a partir da interpretação mais ampla conferida ao piso salarial, cujo montante pago 

até então decorria da interpretação de piso enquanto remuneração global.  

Com o impasse, o Ministro Zavascki sugeriu que a Corte modulasse os efeitos da 

decisão, para que surtisse efeitos a partir da revogação da decisão proferida em medida cautelar, 

o que ocorreu com o término do julgamento da decisão de mérito, em 27 de abril de 2011. Isso 

                                                
98 Cabe a ressalva de que o Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Fortaleza (Sindifort), enquanto 

amicus curiae, também opôs embargos de declaração, alegando omissão na decisão, por não declarar 

expressamente o caráter vinculante da constitucionalidade do artigo 2º, § 4º, da Lei do Piso. Os embargos de 

declaração não foram conhecidos porque a parte não possui legitimidade para interpor recursos, segundo iterativa 

jurisprudência da Corte. 

 
99 Cf. página 9 do acórdão proferido na apreciação dos Embargos de Declaração da ADI 4167/DF. 

 
100 Cabe lembrar a sugestão do Ministro Menezes Direito, em sede de cautelar, que foi acatada pelos demais para 

que a decisão liminar surtisse efeitos até o julgamento de mérito. Esta consideração não foi lembrada no julgamento 

dos embargos declaratórios. 
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significa que entre a promulgação da Lei do Piso e a decisão de mérito, os entes federativos 

poderiam se pautar na interpretação atribuída à Lei em sede de exame cautelar. Em resumo, 

enquanto na decisão com efeitos ex tunc – portanto, sem modulação de efeitos – os entes 

deveriam reajustar os valores desde 16 de julho de 2008 (data de promulgação da Lei do Piso); 

com a modulação, os reajustes, segundo os parâmetros da decisão de mérito, ocorreriam 

somente em 27 de abril de 2011. Houve, por isso, quase três anos de interregno para que os 

entes pudessem planejar seus orçamentos para as despesas que seriam decorrentes da decisão 

final do STF. O argumento do Ministro Zavascki foi acolhido pela maioria dos Ministros101, de 

modo que foi determinada a modulação dos efeitos da decisão de mérito. 

Cabe ressalvar, ainda, que os embargos de declaração foram opostos em 31 de agosto 

de 2011, cujo julgamento ocorreu somente em 27 de fevereiro de 2013; ou seja, mais de 20 

meses se passaram após o pedido de moratória de 18 meses dos governadores. Entre o 

julgamento do mérito e dos embargos de declaração, a decisão proferida em medida cautelar 

continuou surtindo efeitos, dado que não tinha havido trânsito em julgado da decisão de mérito, 

que teria força para revogá-la102.  

Assim, a demora para apreciação dos embargos de declaração permitiu, na prática, que 

os entes tivessem mais que 18 meses de moratória; porém, com a apreciação dos embargos, 

permitiu-se que os entes tivessem mais tempo para planejar seus orçamentos para uma futura 

modulação dos efeitos. Por isso, as reservas orçamentárias posteriores ao trânsito em julgado – 

que ocorreu em 14 de novembro de 2013 – é que deveriam suportar a adoção dos parâmetros 

da decisão de mérito; e não as reservas de 2011, como seria se não tivesse havido demora no 

julgamento dos embargos de declaração. 

A figura abaixo pretende demonstrar, em síntese, a ação do tempo e seus efeitos sobre 

os orçamentos na política pública, que impactariam na complementação dos recursos para 

atender à Lei do Piso: 

                                                
101 Apenas o Ministro Marco Aurélio votou de forma contrária aos presentes, recebendo os embargos de declaração 

em maior extensão, para o fim de se interpretar piso salarial enquanto remuneração global do professorado. 

 
102 Lembremo-nos de que apenas com o trânsito em julgado a decisão surte efeitos. Pendente de recursos, como os 

embargos de declaração (o único tipo recursal disponível para em ações do controle concentrado, segundo artigo 

26 da Lei nº 9.868/99), a decisão não transita em julgado, e a cautelar continua a surtir efeitos, porque somente é 

revogada com o trânsito da decisão de mérito.  
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Figura 3. Trajetória do julgamento da ADI 4167 e seus efeitos no orçamento. 

Fonte: elaboração própria. 

 

As normas exaradas sobre a complementação federal e a interpretação conferida à Lei 

do Piso ao longo da trajetória da ADI 4167/DF no STF demonstram uma variedade de critérios 

a serem considerados quando da implementação da norma. 

Norma 
Critérios para complementação 

federal 
Influência da decisão 

Lei do Piso 

16/07/08 

- Limite para complementação: até 

10% do montante de 

complementação do FUNDEB 

- Necessidade 

- Incapacidade de orçamento 

- Planilha de custos 

- Auxílio de gestão pela União 

ADI 4167 MC 

17/12/2008 

Piso salarial enquanto 

remuneração global 

(não abrangidos pelos 

efeitos ex tunc) 

 

Suspensa definição da 

jornada de 40 horas Portaria 484/09 

28/05/09 

- Limite para complementação: até 

10% do montante de 

complementação do FUNDEB 

- Necessidade 

- Incapacidade de orçamento 

- Ser beneficiário da 

complementação do FUNDEB 

- Aplicar 30% da receita de impostos 

em educação 

- Preencher informações do SIOPE 

- Gestão plena dos recursos 

vinculados 

- Planilha de custos detalhada 

- Ter majoritariamente matrículas na 

zona rural 
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Portaria 213/11 

02/03/11 

- Limite para complementação: até 

10% do montante de 

complementação do FUNDEB 

- Necessidade 

- Incapacidade de orçamento 

- Ser beneficiário da 

complementação do FUNDEB 

- Aplicar 25% da receita de impostos 

em educação 

- Preencher informações do SIOPE 

- Gestão plena dos recursos 

vinculados 

- Definir plano de carreira do 

magistério em lei específica 

- Planilha de custos detalhada 

- Demonstração cabal do impacto da 

Lei do Piso em suas finanças 

- Delimitou critérios para 

comprovação da incapacidade 

ADI 4167 

27/04/11 

Piso enquanto 

vencimento inicial 

 

Manutenção da 

jornada de 40 horas, 

em razão de ausência 

de quórum 

Resolução 7/12 

26/04/12 

- Limite para complementação: até 

10% do montante de 

complementação do FUNDEB 

- Auxílio aos entes que já recebem 

complementação do FUNDEB 

Tabela 10. Regulação da complementação do Piso e relação com decisões do STF. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os fundamentos desenvolvidos nas decisões do STF demonstraram que matérias 

orçamentárias, segundo a maioria formada, não deveriam constituir razão para decidir pela 

inconstitucionalidade da Lei do Piso, salvo para postergar seus efeitos. No entanto, há que se 

reconhecer que a interpretação adotada pela Corte, ao ser dotada de efeitos contra todos (erga 

omnes) e vinculantes a todos os órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, 

estadual e municipal (Lei nº 9.868/99, artigo 28, parágrafo único), representa vetor relevante 

para a interpretação de rubricas afetas às despesas educacionais. Assim, a Corte definiu, em 

decisão de mérito, que o piso salarial abrange patamar mínimo referente ao vencimento inicial 

da carreira, de modo que outros acréscimos e vantagens constituem um plus a este valor. Esta 

definição, por sua vez, impacta sobremaneira na política pública do FUNDEB, uma vez que a 

União deve utilizar tal interpretação quando do cálculo para complementação federal. 

A respeito da regulação da complementação federal propriamente dita, que se sujeita ao 

quanto restou decidido pela Corte, cabe asseverar a criação de critérios para além daqueles 

previstos pela Lei do Piso. A proposta da Lei, cabe lembrar, é a de garantir a valorização do 

professorado, alinhando seus objetivos com os do FUNDEB, de maneira que a complementação 
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federal deve servir para assegurar piso salarial que fomente a qualidade da educação pública. A 

criação de critérios diversos para concessão do auxílio, além das decisões do STF que alteraram 

interpretações sobre o piso salarial nas decisões cautelar e de mérito, cria situação pouco estável 

sobre uma política pública que pretende ser sistemática, o que pode, até mesmo, inviabilizar a 

garantia do piso salarial. Surgiu, com isso, cenário no qual poderia haver responsabilização dos 

gestores públicos (Lei do FUNDEB, artigo 6º, § 3º), ante a implementação pouco clara e 

nebulosa de uma política pública relevante para a sociedade brasileira. 

Podemos concluir que os critérios adotados na implementação da política pública – 

considerando a regulação sobre a complementação federal da Lei do Piso e o impacto das 

decisões do STF – permitiram que a União criasse suas próprias balizas para a aplicação da Lei 

do Piso; se se propusesse a aplicar mais recursos para garantir o cumprimento do piso mínimo, 

não haveria qualquer impedimento jurídico. Atribuiu-se ao parâmetro de 10% do valor global 

de complementação federal ao FUNDEB para complementação da Lei do Piso (ADCT, artigo 

60, IV e Lei do Piso, artigo 4º, caput), a interpretação de que se tratava de valor limite para a 

complementação federal, cujas sequentes alterações normativas, ante o limite orçamentário, 

pretenderam adotar critérios que fossem mais distributivos, embora ainda sejam eles objeto de 

debates pelos entes federativos103. 

Além disso, cabe lembrar os efeitos que a complementação federal causa aos entes 

subnacionais, uma vez que é calculado a partir do valor mínimo anual por aluno; sendo que 

10% de seu montante deve ser destinado para a complementação do piso salarial do 

professorado. Ao adotar esse limite, inviabiliza-se o cumprimento da Lei do Piso nas 

localidades que mais necessitam do auxílio, porque não permite que haja integralização do valor 

do piso salarial, como exige a Lei do Piso (artigo 3º)104. Ou seja, aprofundam-se as disparidades, 

em vez de atenuá-las, já que um professor do Maranhão, por exemplo, pode receber menos que 

o piso, em razão do limite na complementação. Além disso, entes que, embora não recebam 

complementação federal, mas que não conseguem atender à Lei do Piso, não receberão o 

                                                
103 A Resolução nº 7/2012 reconheceu o potencial conflitivo dos critérios, e determinou a criação de grupo de 

trabalho para discuti-los. Não há notícia de sua criação, no entanto. 

 
104 Nesse sentido, cf. p. 8 de documento da Confederação Nacional de Municípios (CNM), que afirma que entre 

2009 e 2014 “não houve complementação da União para integralização do pagamento do piso dos professores”. 

Disponível em: http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/public/getDocument?docverid=6298d34e-8d45-4856-

91ef-ba61c0303bbc;1.0. Último acesso em: 06 mar. 2016. 

http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/public/getDocument?docverid=6298d34e-8d45-4856-91ef-ba61c0303bbc;1.0
http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/public/getDocument?docverid=6298d34e-8d45-4856-91ef-ba61c0303bbc;1.0
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benefício, dado que o cômputo para composição do Fundo é essencialmente baseado no número 

de alunos em sua rede.  

 Portanto, a ausência de parâmetros claros e constantes sobre a complementação federal, 

conferiu maior discricionariedade à União quando da edição da regulação específica, em 

detrimento do cumprimento do piso salarial do magistério, cujo incentivo para integrá-lo é 

limitado, obstando o desenvolvimento dos entes federativos que mais necessitam desses 

recursos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa foi examinar a estrutura jurídica do FUNDEB, a configuração 

normativa (ponto de partida) que se escolheu com o intuito de promover a melhoria da 

educação (ponto de chegada). 

Para atingir o objetivo pretendido, utilizamos o repertório teórico do campo do 

conhecimento em Direito e Desenvolvimento, que permitiu demonstrar como os instrumentos 

jurídicos se transformaram diante das mudanças sociais, e que o propósito do Direito e 

Desenvolvimento tem se concentrado em delimitar os arranjos para os pontos de partida 

(SCHAPIRO e TRUBEK, 2012), e não mais deter-se em apontar singelamente quais os 

objetivos a serem alcançados (pontos de chegada). Isso significa que se valoriza o caminho a 

ser percorrido, permeado por ações e decisões dos gestores públicos, que devem manter ligação 

harmônica com os objetivos delineados para o ponto de chegada. Destaca-se uma concepção 

de direito mais afeta aos instrumentos e ferramentas jurídicas, que, por sua vez, ressalta a 

importância do estudo das políticas públicas, cujos elementos principais foram elucidados a 

partir do quadro de referência de Bucci (2015).   

A política pública do FUNDEB propõe-se ser o referencial, a rota que liga os pontos de 

partida com os de chegada. Sua finalidade, como exposto, foi a de equacionar as disparidades 

regionais, por meio da implantação de um valor mínimo nacional por aluno, cujos recursos para 

financiar a educação adviriam de todos os entes da federação. Garante-se que o ente que não 

atingisse o valor mínimo nacional por aluno deverá receber complementação federal. O Fundo 

também se propõe a estimular a qualidade do ensino e a valorização do professorado, objetivos 

consentâneos com aqueles previstos para o ponto de chegada. 

Entre sua criação e implementação, como vimos, a política pública pressupõe uma série 

de etapas e processos decisórios, que precisam guardar relação harmônica. Após a criação da 

política pública, que se estrutura de forma sistemática, suas regras são implementadas e 

operacionalizadas segundo a dinâmica dos órgãos do Poder Executivo e Judiciário, que podem 

responder a demandas casuais, que impactam na estrutura organizada pela política pública.  

Nesse sentido, analisamos decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e 

Superior Tribunal de Justiça, que trataram de aspectos relacionados à complementação federal 

do FUNDEB. Os casos selecionados tinham por objeto (i.) o prazo para que a União ajustasse 

o cálculo dos repasses de complementação federal, após o cruzamento entre receitas estimadas 
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e realizadas; e (ii.) a definição de piso salarial pela Lei do Piso do Magistério, que repercutiria 

no quantum destinado à complementação federal do FUNDEB, uma vez que o considera como 

parâmetro para integralizar o piso dos entes que não o atingissem. 

Verificamos, no primeiro caso, o do prazo para ajuste de complementação federal, que 

o STJ fixou o entendimento segundo o qual a União possui cinco anos para rever a edição de 

norma que proceda aos ajustes, cujo prazo quadrimestral previsto pela Lei do FUNDEB  

constitui prazo inicial. Em verdade, esta interpretação confere maior discricionariedade à 

União, pois lhe é permitido promover os ajustes quando lhe aprouver dentro deste interregno. 

Não foi considerado o impacto que a decisão teria sobre as contas municipais, em especial sobre 

o planejamento de políticas públicas educacionais dos entes subnacionais. 

 No caso da Lei do Piso, destacou-se a ausência de balizas na norma que fixassem regras 

mais claras acerca do papel da União na complementação federal. As decisões do STF 

permitiram interpretação mais favorável, em sede de cautelar, para que os entes federativos se 

adaptassem à exigência, porém, em decisão de mérito, adotaram interpretação mais estrita sobre 

o conceito de piso salarial. Além disso, as decisões não foram capazes de obstar a 

discricionariedade da União sobre a complementação federal105, exigindo, em contrapartida, 

que o ônus financeiro imposto pela Lei do Piso seja suportado pelos entes nacionais. Aliás, os 

argumentos dos entes subnacionais de que o impacto sobre suas finanças seria inevitável, não 

foram examinados pela maioria dos Ministros, que consideraram que aspectos orçamentários 

devem ter o parlamento como lócus. 

Além disso, ante a disparidade de decisões mais ou menos restritivas pelo STF sobre a 

interpretação da Lei do Piso, a União, por meio de seu poder discricionário, regulamentou a 

complementação federal, atribuindo teto para o auxílio, que corresponderia a 10% do montante 

designado para a complementação federal global do FUNDEB. Os critérios para a concessão 

do benefício foram alterados três vezes – Portarias nº 484 e 213, além da Resolução nº 7 – que 

restringiram o quanto previsto pela Lei do Piso, ao determinar que somente os entes que 

                                                
105 Ainda que se possa arguir que o dispositivo que versou sobre a complementação da União à Lei do Piso não 

foi questionado pelos requerentes da ADI 4167, o fato é que as ações diretas de constitucionalidade, cujas decisões 

possuem força vinculante e erga omnes (CF, artigo 102, § 2º), possuem causa de pedir aberta. Isso significa que a 

Corte não está adstrita aos limites dos pedidos dos requerentes, e pode declarar a (in)constitucionalidade de 

qualquer dispositivo (ou de parte dele) da lei arguida, por se tratar de matéria de ordem pública e que pode implicar 

em nulidade absoluta. Inclusive, o Ministro Marco Aurélio fez a ressalva no julgamento da ADI 4167, sugerindo 

declaração de inconstitucionalidade da redação atribuída ao artigo 60, VI, pela EC nº 53/06, após debate sobre a 

complementação federal. O argumento consta do vídeo da sessão de julgamento, que ocorreu em 06 de abril de 

2011, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=lOmYLfvRFEc (28:35 minutos). Último acesso em: 06 

mar. 2016. 

https://www.youtube.com/watch?v=lOmYLfvRFEc
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estivessem abrangidos pela complementação federal do FUNDEB é que deveriam receber a 

complementação para a Lei do Piso. Outros critérios foram cumulados, como a exigência de 

que o ente deve demonstrar cumprimento da vinculação constitucional e que não possui 

disponibilidade orçamentária para arcar com as despesas decorrentes da Lei do Piso. A própria 

Comissão Intergovernamental reconheceu, na Resolução nº 7, a necessidade de rever os 

critérios, determinando a criação de grupo de trabalho que os avaliasse mais detidamente. Tem-

se, portanto, sob o ponto de vista regulatório, uma alteração constante dos critérios para a 

concessão do benefício, que terminam por frustrar o adequado planejamento de políticas 

públicas educacionais, especialmente dos entes que mais precisam do auxílio. Dado que a 

própria Lei do Piso e do FUNDEB reconhecem a necessidade de complementação federal, 

interpretá-la restritivamente minimiza os efeitos que a política pública deveria ter. 

Portanto, a fim de sistematizar os achados da pesquisa, utilizamos o quadro de 

referência da política pública de Bucci (2015, p. 9-11), disposto abaixo, com os itens referentes 

à elaboração da política pública (1 ao 10) e itens afetos ao seu acompanhamento ou 

implementação. Esse esforço de sistematização, como também lembra Bucci (idem, p. 7), 

permite analisar com profundidade as dimensões jurídicas de uma política pública. 

 

 Elemento Objetivo 

ELABORAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 

1 Nome oficial do 

programa de 

ação 

FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

2 Gestão 

governamental 

Governo Lula (2003-2011); Governo Dilma (2012-)106 

3 Base normativa  Emenda Constitucional nº 53/2006 

 MPV 339/06 

 Lei 11.494/07 

4 Desenho 

jurídico-

institucional 

1) Composição financeira (arrecadação estatal e transferências dos 

Poderes Executivos em fundos contábeis estaduais) 

2) Distribuição e gestão dos recursos (MEC/MF, Poderes Executivos, 

Comissão Intergovernamental) 

3) Uso dos Recursos (aplicar ao mínimo 60% ao professorado) 

4) Controle dos recursos (CACS, CG, tribunais de contas, MP, Poder 

Judiciário e sociedade civil) 

5 Agentes 

governamentais 

 MEC 

 MF 

                                                
106 Podemos considerar que a política pública foi gerida, até o momento, durante tais governos, uma vez que, 

embora o FUNDEB tenha sido criado no Governo Lula, a implementação da política pública ficará a cargo dos 

governos subsequentes até o término de sua vigência, em 2020. 



77 

 

 Comissão Intergovernamental 

 Gestores locais 

 Tribunais de Contas 

 Controladorias-Gerais 

 Poder Legislativo 

 Poder Judiciário (somente em casos de demandas judiciais) 

6 Agentes não 

governamentais 

 CACS 

 MP 

 Sociedade Civil 

7 Mecanismos 

jurídicos de 

articulação 

 Preponderância do Município na prestação da educação 

infantil (CF, artigo 211, § 2º) 

 Preponderância dos Estados na prestação do ensino 

fundamental e médio (CF, artigo 211, § 3º) 

 Alimentação do Censo Escolar – INEP (Portaria 316/07) 

 Comissão Intergovernamental (Lei 11.494/07, artigo 24) 

 Contribuição para cada FUNDEB, baseado na arrecadação 

total das receitas que compõem o Fundo no Estado (EC nº 

53/06 e Lei 11.494/07) 

 Mecanismo de complementação federal, caso não atingido o 

valor mínimo nacional por aluno (Lei 11.494/07, artigo 4º) 

8 Escala e 

público-alvo 

Todas as etapas de ensino da educação básica nacional, desde a 

creche até o ensino médio, abrangendo, também, o ensino para 

jovens e adultos 

9 Dimensão 

econômico-

financeira do 

programa 

 Composto por 20% de impostos e transferências listados no 

artigo 3º, da Lei 11.494/07 

o Implantação gradual de determinados recursos, nos 

primeiros anos de vigência (Lei 11.949/07, artigo 31) 

 Complementação federal para os Estados que não atingiram 

o valor mínimo nacional por aluno (Lei 11.494/07, artigo 4º); 

investimento gradual para os primeiros anos de vigência do 

Fundo 

 

Valor total do Fundo estimado para o primeiro ano de vigência:  

R$ 43,1 bilhões 

10 Estratégia de 

implantação 

Universalização do ensino (Mensagem Presidencial ao CN em 2003) 

Valorização do professorado (ADCT, artigo 60, caput) 

Manutenção e desenvolvimento da educação básica (ADCT, artigo 

60, caput) 

APÓS A ELABORAÇÃO: ACOMPANHAMENTO/IMPLEMENTAÇÃO  

(no que toca à interpretação das regras para complementação federal do FUNDEB) 

11 Funcionamento 

efetivo do 

programa 

- definição sobre o prazo para ajustes da complementação federal 

pela União; 

- necessidade de fixar interpretação sobre a Lei do Piso, em razão do 

impacto de suas exigências sobre os cofres públicos. 

12 Aspectos 

críticos do 

desenho 

- ausência de balizas claras sobre a complementação federal conferiu 

discricionariedade à União, para que adotasse interpretação restrita 

aos dispositivos legais e à sua regulamentação; 
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jurídico-

institucional 

- interpretação ampla sobre o prazo para que a União realize os 

ajustes da complementação federal. 

 

Tabela 11. Estrutura da política pública do FUNDEB. 

Fonte: elaboração própria, a partir de Bucci (2015). 

 

Podemos concluir com esta pesquisa que ambiguidades ou lacunas no desenho jurídico 

das políticas públicas podem gerar certo grau de imprevisibilidade nas condições para sua 

implementação prática que podem, por sua vez, frustrar, parcial ou totalmente, os objetivos 

almejados pela política pública.  

Garantir o cumprimento do direito à educação básica de qualidade no Brasil, como já se 

apontou, não é tarefa simples. Os atalhos para rearranjar os rumos da política pública do 

FUNDEB e corrigir sua rota, para que de fato valorize o professorado e diminua o abismo entre 

as regiões do país, podem ser construídos por meio do diálogo e da maior participação da 

comunidade escolar nas decisões afetas à política pública. Essencial para ajustar o arranjo, 

consideremos, é a previsão de regras claras sobre a distribuição dos papeis de cada ente 

federativo sobre o Fundo. Percebemos, por isso, o quanto a ausência de um desenho normativo 

mais definido sobre a complementação federal pode ter efeitos deletérios na prática. Com a 

lacuna normativa, o espaço é preenchido com ações discricionárias por um ente da Federação 

que não possui a responsabilidade de prestar diretamente o serviço público educacional, 

enquanto Estados e Municípios têm de lidar com a demanda e os desafios práticos da gestão 

escolar. As amarras afetas à responsabilização do gestor público, que são bastante presentes 

para os entes subnacionais – como a possibilidade de pedido de intervenção federal e/ou 

estadual, por exemplo – não podem ser aplicadas para a União, o que ressalta ainda mais seu 

poder nessa relação desigual.  

Portanto, o estudo do financiamento de políticas públicas educacionais, como o 

FUNDEB, é capaz de demonstrar o quanto é difícil enfrentar as disparidades regionais que são 

arraigadas, profundas e ainda persistentes no país, constituindo-se de um entrave para o 

desenvolvimento.   

 

 

 

 

 



79 

 

 

 

6. REFERÊNCIAS 

 

AZEVEDO, Fernando de; et al. Manifestos dos pioneiros da Educação Nova (1932) e dos 

educadores (1959). Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010. 

BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à Ciência das Finanças. 8ª edição. Rio de Janeiro: 

Forense, 1972. 

BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do direito – O 

triunfo tardio do direito constitucional no Brasil. 2005. Disponível em: 

http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-

content/themes/LRB/pdf/neoconstitucionalismo_e_constitucionalizacao_do_direito_pt.pdf. 

Último acesso em: 28 ago. 2015. 

BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia: uma defesa das regras do jogo.  Trad. Marco 

Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 

BRASIL, Presidência da República, Secretaria de Estado de Comunicação do Governo. Brasil 

1994 – 2002: a era do Real. Brasília: SECOM, 2002. Disponível em: 

http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/fernando-henrique-

cardoso/publicacoes-1/brasil-1994-2002-a-era-do-real-1. Último acesso em: 28 dez. 2015. 

BUCCI, Maria Paula Dallari (org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. 

São Paulo: Saraiva, 2006. 

_______. Direito Administrativo e Políticas Públicas. [reimpressão] São Paulo: Saraiva, 

2006. 

_______; VILARINO, Marisa Alves. A ordenação federativa da educação brasileira e seu 

impacto sobre a formação e o controle das políticas públicas educacionais. In: ABMP; 

Todos pela Educação. (Org.). Justiça pela Qualidade na Educação. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2013, p. 117-150. 

_______. Fundamentos para uma teoria jurídica das políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 

2013. 

_______. Quadro de referência de uma política pública. Primeiras linhas de uma visão 

jurídico-institucional. In SMANIO, Gianpaolo; BERTOLIN, Patrícia Tuma Martins; 

BRASIL, Patrícia Cristina (Org.). O Direito na fronteira das políticas públicas. São Paulo: 

Páginas & Letras Editora e Gráfica, 2015. 

BURKE, Ronald J.; COOPER, Cary L. The Human Resources Revolution: why putting 

people first matters. Amsterdam: Elsevier, 2006. 

CALLEGARI, Cesar. (Org.). FUNDEB: financiamento da educação pública no Estado de 

São Paulo. São Paulo: APEOESP, 2008. 

http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-content/themes/LRB/pdf/neoconstitucionalismo_e_constitucionalizacao_do_direito_pt.pdf
http://www.luisrobertobarroso.com.br/wp-content/themes/LRB/pdf/neoconstitucionalismo_e_constitucionalizacao_do_direito_pt.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/fernando-henrique-cardoso/publicacoes-1/brasil-1994-2002-a-era-do-real-1
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/fernando-henrique-cardoso/publicacoes-1/brasil-1994-2002-a-era-do-real-1


80 

 

CARVALHO, André Castro. Vinculação de Receitas Públicas. São Paulo: Quartier Latin, 

2010. 

COUTINHO, Diogo Rosenthal. O direito nas políticas públicas. In MARQUES, Eduardo; 

FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de. (org.). A política pública como campo multidisciplinar. 

São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. 

DIMOULIS, Dimitri; et al. Resiliência constitucional: compromisso maximizador, 

consensualismo político e desenvolvimento gradual. São Paulo: Direito GV, 2013. 

ESCOBAR, Arturo. Encountering development: the making and unmaking of the third 

world. Princeton: Princeton University Press, 1995. 

FÁVERO, Osmar. (Org.) A educação nas constituintes brasileiras. 3ª ed. Campinas: Autores 

Associados, 2005. 

GALANTER, Marc; TRUBEK, David. Acadêmicos auto-alienados: reflexões sobre a crise 

norte-americana da disciplina “direito e desenvolvimento”. In RODRIGUEZ, José Rodrigo. 

(Org.). O novo direito e desenvolvimento: presente, passado e futuro – textos selecionados de 

David M. Trubek. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 123-184. 

GOMES, Candido A. (Org.) João Calmon, batalhador da educação. Campinas: Autores 

Associados, 1996. 

HOLMES, Stephen; SUNSTEIN, Cass R. The Cost of Rights: why liberty depends on taxes. 

New York: W.W. Norton & Company, 1999. 

HORTA, José Silverio Baia. Direito à educação e obrigatoriedade escolar. In Cadernos de 

Pesquisa, Fundação Carlos Chagas, São Paulo, n. 104, julho 1998, p. 5-34. 

JESUS, Wellington Ferreira de. A vinculação de recursos para a educação e a UDN. In 

Cadernos de Pesquisa, v. 40, n. 139, jan./abr. 2010, p. 213-236. 

MACHADO, Maria Goreti Farias. A proposta de FUNDEB do Executivo federal: 

interlocuções na formulação política. 2007. 154 f. Dissertação (mestrado) – Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Faculdade de Educação, Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Porto Alegre, 2007. 

MENEZES, Janaina S. S. A vinculação constitucional de recursos para a educação: os 

(des)caminhos do ordenamento constitucional. In Revista HISTEDBR, Universidade 

Estadual de Campinas, nº 30, jun/2008, p. 149-163. 

NASCIMENTO, Iracema. Direito à Educação começa no berço e é pra toda vida – A 

atuação da Campanha Nacional pelo Direito à Educação na criação do Fundo da 

Educação Básica. Brasil, 2009. Disponível em: 

http://arquivo.campanhaeducacao.org.br/conquistas/fundeb_AA_portugues.pdf. Último acesso 

em: 29 dez. 2015. 

NEGRI, Barjas. O financiamento público da educação básica no Brasil: 1988-2012. In 

NEGRI, et al. Educação básica no Estado de São Paulo: avanços e desafios. São Paulo: Governo 

do Estado de São Paulo, 2014. 

http://arquivo.campanhaeducacao.org.br/conquistas/fundeb_AA_portugues.pdf


81 

 

NUNES, Alynne Nayara Ferreira. Legislar sobre Educação: A Interpretação das 

Competências pelo STF (Legislate on Education: The Interpretation About Competence by 

STF) (August 30, 2014). FGV Direito SP Research Paper Series n. 101. Disponível em: 

http://ssrn.com/abstract=2489387.  

_______. FUNDEB no Congresso: exame das propostas para um fundo a vencer em breve. 

Florianópolis: CONPEDI. 1ed., 2015, p. 1-20. Disponível em: 

http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/091ud5at/46vBj8av45skzCvy. 

NUSSBAUM, Martha. Creating Capabilities – The Human Development Approach. 

Massachusetts: The Belknap Press of Harvard University Press, 2011. 

PINTO, Élida Graziane. Financiamento dos Direitos à Saúde e à Educação. Belo Horizonte: 

Fórum, 2015. 

 

PINTO, José Marcelino Rezende. A política recente de fundos para o financiamento da 

educação e seus efeitos no pacto federativo. In Educ. Soc., Campinas, vol. 28, n. 100, 

Especial, out. 2007, p. 877-897. 

_______; ALVES, Thiago. O impacto financeiro da ampliação da obrigatoriedade escolar 

no contexto do FUNDEB. In Educ. Real., Porto Alegre, v. 36, n.2, maio/ago.2011, p. 605-624. 

SANO, Hironobu. Articulação Horizontal no Federalismo Brasileiro: Os Conselhos de 

Secretários Estaduais. 2008. 308 f. Tese (Doutorado em Administração Pública e Governo) – 

Escola de Administração de Empresas de São Paulo, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, 

2008. 

SCHAPIRO, Mario; TRUBEK, David. Redescobrindo o Direito e Desenvolvimento: 

experimentalismo, pragmatismo democrático e diálogo horizontal. In SCHAPIRO, Mario; 

TRUBEK, David. (Org.). Direito e Desenvolvimento: um diálogo entre os BRICS. São Paulo: 

Saraiva, 2012. 

SCHULTZ, Theodore William. O capital humano: investimentos em educação e pesquisa. 

Trad. Marco Aurélio de Moura Matos. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1973. 

SEIDMAN, Robert B. Law and Development: the interface between policy and 

implementation. In The Journal of Modern African Studies, 13, 4, 1975, pp. 641-652. 

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

SIMONSEN, Mário Henrique. Brasil 2001. Rio de Janeiro: Apec Editora, 1979. 

SUNDFELD, Carlos Ari. Direito Administrativo para Céticos. São Paulo: Editora Malheiros, 

2012. 

TRUBEK, David. A coruja e o gatinho: há futuro para o “direito e desenvolvimento”. Trad. 

Pedro Maia Soares e revisto por José Rodrigo Rodriguez. In RODRIGUEZ, José Rodrigo (org.). 

O novo direito e desenvolvimento: presente, passado e futuro: textos selecionados de David M. 

Trubek. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 217-225. 

http://ssrn.com/abstract=2489387
http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/091ud5at/46vBj8av45skzCvy


82 

 

VELLOSO, Jacques. A Emenda Calmon e os recursos da educação. In Cad. Pesq., São Paulo 

(74), agosto 1990, p. 20-39. 

 


